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A educação é o ponto em que decidimos se 
amamos o mundo o bastante para 

assumirmos a responsabilidade por ele. 
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APRESENTAÇÃO 
 

POR UMA PRÁTICA PEDAGÓGICA NUTRIDA PELA ESPERANÇA 
 
 
 
Práticas formativas realizadas na Rede Municipal de Educação de 

Biguaçu-SC: ações pedagógicas nos espaços educativos é um livro 
tecido por corações e mãos que vivem e fazem da educação uma 
opção de vida na feitura de um mundo mais humano, democrático e 
inclusivo.  

São educadoras e educadores que, por meio da escrita, 
promovem reflexões sobre infinitas possibilidades de se pensar e 
realizar práticas pedagógicas na contemporaneidade. A leitura da obra 
fortalece, em nós, a compreensão de que somos seres humanos, e, 
nesta condição, somos seres da aprendizagem, aprendemos sempre 
na relação que estabelecemos uns com os outros.  

Não pode ser lido com pressa! Precisa de tempo, precisa-se 
saborear cada página, relato, ação pedagógica, reflexão teórica na 
perspectiva que reconhece todos/as como seres da aprendizagem.  

Neste caminhar, a leitura do livro nos faz pensar a ação 
pedagógica na Educação Básica, que se nutre pelo diálogo, pelo 
estímulo da curiosidade epistemológica de quem aprende, pelo apreço 
à tolerância, pela abertura ao novo.  

A Rede Municipal de Ensino de Biguaçu, referência neste 
trabalho, vai nos inquietar para uma prática pedagógica que realmente 
coloque as pessoas como protagonistas no processo educativo.  

Ao terminar de ler, tem-se a percepção da imperiosa necessidade 
de reconhecermos e acreditarmos no potencial criativo que há em 
cada ser humano no processo de aprendizagem; a defesa de uma 
prática pedagógica mais dialógica, a fim de se tornar mais humana, 
para, sobretudo, permitir que as pessoas sejam realmente pessoas e 
entendam que o currículo não é superior ao ser humano, o currículo 
está a serviço de todos/as. 

Assim, para os educadores e educadoras autores/as dos artigos, 
pensar a Educação é exercício de autonomia. Autonomia enquanto 
alguém que pode pensar e repensar a sua prática; autonomia 
enquanto ser em aprendizagem que pode contribuir e muito na 
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relação pedagógica e autonomia da gestão educacional e escolar na 
possibilidade de pensar um currículo de forma mais integrada e 
colaborativa.  

Sabemos que não existe o fatalismo da história, não existe o 
fatalismo da prática pedagógica, não existe uma prática pedagógica 
tão hermética que não possa promover mais diálogo e uma relação 
melhor entre professor e estudante. 

Mesmo em tempos de pandemia, a Rede Municipal de Ensino de 
Biguaçu, por meio desta obra, é um grito a favor da escola, dos 
estudantes e dos profissionais da Educação. Uma obra que será 
memória e memorial dos enormes desafios do nosso tempo. 

De longa data, por meio de ações de extensão realizadas em 
parceria, conheço e admiro o trabalho desta rede de ensino e agora 
temos a oportunidade de ler, reler, viver um pouco ɀ por meio de uma 
escrita com vida ɀ o que a rede faz.  

É uma alegria permitir-se aprender novas práticas pedagógicas e 
reflexões na leitura de textos tecidos por educadores e educadoras, 
no exercício profissional em Educação. 

Este é um livro com textos e vidas que nos orientam para uma 
prática pedagógica nutrida pela esperança.  

Uma boa leitura a todos/as!  
 
 

Professor Dr. Lourival José Martins Filho 
Professor do Departamento de Pedagogia e do Programa de 

Pós-Graduação em Educação UDESC.  
Presidente da Associação Brasileira de Alfabetização. 

novembro/2020 
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PREFÁCIO 
 
 
 

Estudiosa do campo do currículo escolar há mais de trinta anos, 
sempre me vi às voltas e procurei compreender as reformas 
curriculares do presente e do passado. Também assessorei, em 
diferentes épocas, o estado de Santa Catarina e prefeituras no seu afã 
de reformar currículos, tendo em vista adequá-los às novas demandas 
sociais e, certamente, à produção de subjetividades e identificações 
específicas. De modo que estive, por um longo tempo, preocupada em 
compreender como as reformas poderiam transformar as escolas.  

Pouco a pouco, porém, para além dessa questão, passei a 
interessar-me, também e apaixonadamente, pelo modo como as 
escolas transformam as reformas. Como as diferentes reformas se 
hibridizam umas com as outras na cultura escolar, como se acomodam 
às circunstâncias específicas das escolas em suas singularidades. 
Afinal, como nos alertam os historiadores estadunidenses Tyack e 
Cuban (2001, p. 165), ȰÁÓ escolas não são como cera que se pode 
ÍÏÌÄÁÒȱȢ Cada uma delas tem a sua própria cultura, construída a partir 
de camadas e camadas de reformas e dos saberes e fazeres dos atores 
escolares que por ela passam ao longo de sua existência. E é a partir 
dessa cultura que irão produzir diferentes táticas ɀ no sentido 
certeauniano ɀ para fazer frente às estratégias advindas dos órgãos 
oficiais, seja ministério ou secretarias de educação.  

Este livro é um belo exemplo dessas táticas, construídas por 
diferentes escolas da Rede Municipal de Educação de Biguaçu, para 
fazer frente às estratégias de formação continuada propostas pela 
Base Nacional Comum Curricular (1917), pelo Currículo Base da 
Educação Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense 
(1919), pela Proposta Curricular da Rede Municipal para a Educação de 
Biguaçu (2020) e, muito particularmente, pelo  Ȱ0ÌÁÎÏ de Atendimento 
Emergencial para Rede Municipal de %ÄÕÃÁëÞÏȱ (2020)  que, em 
sintonia com as diretrizes nacionais, propôs medidas relativas à 
reorganização do calendário escolar e à realização de atividades 
pedagógicas não presenciais durante o período de Pandemia da 
COVID-19, que se alastrou pelo mundo e Brasil afora nesse complicado 
ano de 2020. 
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Dividido em quatro partes, é revelador o fato de ter sido a 
primeira delas Ȱ0ÒÜÔÉÃÁÓ educacionais e pedagógicas no contexto da 
pandemia da COVID -19: desafios do atendimento ÒÅÍÏÔÏȱ a que teve 
o maior número de experiências relatadas ɀ nove em um total de trinta 
ɀ retrato da grande preocupação que essa questão, absolutamente 
nova, trouxe para educadoras e educadores. Os artigos que a 
compõem  são saborosos frutos dos desafios da docência em tempos 
de pandemia, os quais apontam para a ȰÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ de uma pedagogia 
do cotidiano ÒÅÍÏÔÏȱȟ como sugere o artigo coletivo intitulado Ȱ/Ó 
novos caminhos e os desafios da ação docente traçados no contexto 
de pandemia no CEIM São Tomaz $ȭ!ÑÕÉÎÏȱȟ uma pedagogia que 
certamente será incorporada à cultura dessas instituições no período 
pós-pandemia.  

A segunda parte, Ȱ!s políticas educacionais e curriculares na 
constituição das identidades, saberes e profissionalização prática 
pedagógica ÄÏÃÅÎÔÅȱȟ nos brinda com discussões sobre a identidade 
profissional do auxiliar de ensino no contexto da educação infantil; 
sobre o cuidar e o educar na educação infantil; sobre a incorporação 
da cultura Guarani no currículo escolar; o uso das TICs nas artes; as 
datas comemorativas; as trocas comunicativas com crianças em 
ambiente virtual de aprendizagem; o processo de educação cidadã 
eleitoral e sobre a leitura e contação de histórias, do tradicional ao 
webinar. 

A parte três, Ȱ&ÏÒÍÁëÞÏ integral e continuada de professores em 
diferentes ÃÏÎÔÅØÔÏÓȱȟ privilegia análises sobre a formação docente 
continuada no contexto de reelaboração das propostas pedagógicas 
municipais e institucionais; sobre o projeto de formação continuada 
Ȱ0ÒÏÆÅÓÓÏÒÅÓȾÁÓ !ÒÔÉÃÕÌÁÄÏÒÅÓȾÁÓȱȠ sobre a educação física/jogos 
escolares; o uso das tecnologias e mídias digitais na educação infantil 
e sobre a leitura e formação de leitores competentes na Rede 
Municipal de Ensino de Biguaçu. E a quarta e última parte, 
Ȱ%ØÐÅÒÉðÎÃÉÁÓ educativas, pedagógicas e de inserção no 
desenvolvimento profissional ÄÏÃÅÎÔÅȱȟ apresenta experiências que 
analisam a interação humana no trabalho docente na educação 
infantil; a importância da arte e de suas metodologias na educação 
infantil; a literatura infantil; o projeto coletivo Boi de Mamão; a 
educomunicação; os (multi)letramentos e suas implicações no ensino 
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e na aprendizagem; os parques infantis e o ensino de história nos anos 
iniciais da educação de jovens e adultos.  

De modo que cada um dos artigos, ao seu modo, revela as táticas 
inventadas pelas educadoras e educadores da Rede Municipal de 
Educação de Biguaçu para dar conta das propostas curriculares 
nacionais, estaduais e municipais no que tange à formação continuada. 
Nessa direção, é importante destacar o fio condutor que perpassa 
todas as experiências apresentadas: a ideia de formação continuada 
como espaço de trabalho coletivo e de reflexividade da prática, no qual 
são compartilhadas experiências, saberes e práticas ou, como bem 
afirmaram Maristela da Rosa e Nadja Regina Sousa Magalhães em seu 
paradigmático artigo Ȱ'ÒÕÐÏÓ de estudos coletivos para a formação 
docente continuada: experiência realizada no CEIM Páscoa no 
contexto de pandemia da Covid-ΣΫȱȟ onde, ao lado dos textos de 
referência, sejam lidos e interpretados  os textos e os fazeres 
pedagógicos dos educadores/as de cada instituição. 

O grande mérito desse livro é o de apostar nas táticas 
engendradas pelas escolas para fazer frente às reformas, às diretrizes 
curriculares, às bases comuns curriculares. Trata-se do retrato vivo, 
pulsante, do mundo da escola, de suas hibridizações, anseios e 
dúvidas. Convido a todos/as a mergulhar nessas leituras produzidas a 
partir da escola real e da reflexão sobre ela. 

 
Gladys Mary Ghizoni Teive (UDESC) 

 Florianópolis, novembro de 2020 
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GRUPOS DE ESTUDOS COLETIVOS PARA A 
FORMAÇÃO DOCENTE CONTINUADA: 

EXPERIÊNCIA REALIZADA NO CEIM PÁSCOA1 NO CONTEXTO DE 
PANDEMIA DA COVID-19 

 
Maristela da Rosa2 

Nadja Regina Sousa Magalhães3 
 
 
 
Resumo: Este texto  originou-se a partir da proposta de formação docente 
continuada desenvolvida na rede de ensino municipal de Biguaçu, em uma 
perspectiva de estudo nos treze centros de Educação Infantil, que delinearam 
uma rotina de encontros durante o período de isolamento social. Portanto, 
com o intuito  de divulgar o trabalho pedagógico que vem sendo 
desenvolvido, este artigo fundamentou-se no Eixo Norteador Ȱ0ÒÜÔÉÃÁÓ 
Pedagógicas em Contexto de Pandemia COVID-19: desafios do atendimento 
ÒÅÍÏÔÏȱȢ Esta tessitura, de abordagem qualitativa e de cunho bibliográfico e 
documental, pretende analisar a estratégia da Secretaria Municipal de 
Educação de Biguaçu no sentido da formação docente continuada, e 
sublinhar os grupos de estudos coletivos como tática do CEIM Páscoa para 
este fim. Além do referencial teórico do campo da formação docente como 
Contreras (2012), bem como no âmbito do coronavírus no contexto da 
educação ɀ Soares (2020) e Martins (2020), fundamenta-se também em 
Certeau (1994), Paulo Freire (1996), Nóvoa (1995; 2009) e Passeggi (2016). 
Com base também nos documentos escolares: planejamentos, estudos 
dirigidos e sínteses coletivas, pretendemos socializar a experiência vivida no 
Centro de Educação Infantil Municipal Professora Páscoa Régis Mendes em 

 
1 Centro de Educação Infantil Municipal Professora Páscoa Régis Mendes. 
2 Doutora e Mestra em Educação pela Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC). Pós-Graduada em Educação Infantil e Anos Iniciais pela UNIASSELVI. 
Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e 
em Pedagogia pela UDESC. Especialista em Assuntos Educacionais na Secretaria 
Municipal de Educação de Biguaçu (SEMED), lotada no Centro de Educação Infantil 
Municipal Professora Páscoa Régis Mendes. E-mail: maristeladarosasc@gmail.com. 
3 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Pelotas (UFPEL). Mestra em 
Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Graduada em 
Pedagogia pela Universidade Estadual do Maranhão. Especialista em Assuntos 
Educacionais na SEMED-Biguaçu. Pesquisadora do Grupo de Estudos e Pesquisas: 
Formação de professores e práticas de ensino - FOPPE/UFSC. Integrante do Grupo de 
Pesquisas Interdisciplinares: Educação, Saúde e Sociedade (UEMA/CNPq). ORCID: 
https://orcid.org/0000-0003-1349-4487. E-mail: nadjamagalhaes78@gmail.com. 
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tempos de pandemia. As discussões e sínteses coletivas que derivaram deste 
processo de formação demonstram que a apropriação tática desta instituição 
de Educação Infantil foi produtiva e pode servir de inspiração para as demais 
Unidades, para além do contexto pandêmico. 
 
Palavras-chave: Grupos de Estudos Coletivos. Formação Docente Continuada. 
Estratégias e Táticas. Centro de Educação Infantil Municipal Professora Páscoa Régis 
Mendes. Contexto de pandemia da COVID-19. 

 
 

1. INTRODUÇÃO  
 
Se, na experiência de minha formação, que deve ser permanente, começo por 
aceitar que o formador é o sujeito em relação a quem me considero o objeto, 
que ele é o sujeito que me forma e eu, o objeto por ele formado, me considero 
como um paciente que recebe os conhecimentos/conteúdos acumulados pelo 
sujeito que sabe e que são a mim transferidos. Nesta forma de compreender e 
de viver o processo formador, eu, objeto agora, terei a possibilidade, amanhã, 
de me tornar o falso sujeito da ȰÆÏÒÍÁëÞÏȱ do futuro  objeto de meu ato 
formador. É preciso que, pelo contrário, desde os começos do processo, vá 
ficando cada vez mais claro que, embora diferentes entre si, quem forma se 
forma e re-forma ao formar  e quem é formado forma-se e forma ao ser 
formado (FREIRE, 1996, p. 12, grifo nosso). 
 

O contexto da pandemia Covid-19 nos fez entrar em um mundo 
totalmente diferente, de inseguranças e de possibilidades. A 
Organização Mundial de Saúde ɀ OMS, em 11 de março de 2020, em 
razão da disseminação da doença infecciosa causada por um novo 
coronavírus em todos os continentes, nos fez pensar a respeito das 
nossas vidas pessoais e profissionais. A Rede Municipal de Ensino de 
Biguaçu nos desafiou a trabalhar remotamente, além de atendermos 
as crianças por meio das tecnologias. Mantendo o vínculo e a interação 
com elas e com as suas famílias, teríamos também a formação docente 
continuada descentralizada a distância (BIGUAÇU, 2020b).  

Em Santa Catarina, o governo estadual, por meio do Decreto 
Estadual nº 515, de 17 de março de 2020 (SANTA CATARINA, 2020), 
afirma uma situação de emergência em todo o território  catarinense 
que levou à suspensão das aulas em todas as escolas das redes de 
ensino para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19. Em 
consonância a esta normativa, o governo municipal de Biguaçu 
também deflagrou situação de Emergência, e estabeleceu medidas de 
prevenção e combate ao vírus, por meio do Decreto Municipal n° 69, 
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de 18 de março de 2020 (BIGUAÇU, 2020c), que regulamentou os 
horários e as escalas de trabalho na Administração do município 
biguaçuense.  

No contexto educacional, além de decretos e normativas já 
citadas, a Secretaria Municipal de Educação de Biguaçu baseou-se em 
medidas apontadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação ɀ LDB, 
nº 9394/96, ao destacar, no artigo 23, § 2º, que o calendário escolar 
deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, e com isso 
reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei (BRASIL, 2017).  

A educação municipal seguiu orientações também da Medida 
Provisória nº 934, do Governo Federal, de 1º de abril de 2020 (BRASIL, 
2020b), que estabeleceu normas excepcionais sobre o ano letivo da 
Educação Básica (Educação Infantil) decorrentes das medidas para 
enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de que 
trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (BRASIL, 2020c). Com 
esta Medida Provisória, ocorreu a autorização para flexibilização do 
Calendário Escolar, desobrigando os estabelecimentos de ensino da 
Educação Básica do Brasil a cumprirem os 200 dias efetivos de trabalho 
escolar, mas mantendo a obrigatoriedade da carga horária mínima de 
800 horas para completar o ano letivo. 

O Plano de Atendimento Emergencial para Rede Municipal de 
Educação (BIGUAÇU, 2020a) considerou também como orientação 
aquelas medidas propostas pelo Conselho Nacional de Educação ɀ CNE, 
Ȱsobre Reorganização dos Calendários Escolares e realização de 
Atividades Pedagógicas não Presenciais durante o período de Pandemia 
da Covid-ΣΫȱȟ em que os estudos focaram em análises, já prevendo a 
possibilidade de longa duração da suspensão das atividades escolares 
presenciais. Ao tratarem da Educação Infantil, afirmou-se: 

  
Para realização de atividades pedagógicas não presenciais, sugere-se que as 
instituições de Educação Infantil possam elaborar orientações/sugestões aos 
pais ou responsáveis sobre atividades que possam ser realizadas com seus filhos 
durante o período de isolamento social. Deve-se, ainda, admitir a possibilidade 
de tornar o contato com os pais, tutores e responsáveis pelas atividades mais 
efetivo com o uso de internet, celular ou mesmo de orientações de acesso 
síncrono ou assíncrono. A escola, por sua vez, deverá definir a oferta do 
instrumento de resposta e feedback. Essa possibilidade se configura possível 
mesmo para a rede pública em todos ou determinados municípios ou localidades 
(BRASIL, 2020a, p. 07). 
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Com todos esses acontecimentos, a proposta deste artigo surgiu 
da nossa participação em reuniões de comitê realizadas com 
representantes da SEMED, gestores, especialistas em assuntos 
educacionais e professores da rede, via plataformas assíncronas como: 
Google Meet e Skype, em meio à pandemia. Diante deste cenário, a rede 
municipal de ensino publicou:  

  
A Instrução Normativa n. 01 de 09 de abril de 2020, instituindo a criação de 04 
comitês para discutir, deliberar e pensar a reorganização do calendário escolar, 
sendo eles: GT1 ɀ ensino fundamental ɀ anos finais; GT2 ɀ ensino fundamental ɀ 
anos iniciais; GT3 ɀ Educação Infantil e GT4 ɀ educação de jovens e adultos. A 
composição dos grupos de trabalhos foi composta pelas seguintes 
representações: especialistas em assuntos educacionais da Secretaria Municipal 
de Educação; representantes de professores do ensino fundamental anos 
iniciais e anos finais; representantes dos professores da Educação Infantil; 
representantes dos professores da educação de jovens e adultos; representante 
do Conselho Municipal de Educação; representante do Sindicato dos 
Trabalhadores Municipais; representantes dos especialistas em assuntos 
educacionais da rede municipal e diretores das unidades escolares municipais 
(BIGUAÇU, 2020a, p. 07). 
 

O Plano de Atendimento Emergencial objetivou ȰÎÏÒÔÅÁÒ as ações 
pedagógicas, pautadas na proposta curricular da rede municipal para 
a Educação de "ÉÇÕÁëÕȱ (BIGUAÇU, 2020a, p. 08). No que tange às 
questões pedagógicas, houve a necessidade de instituir um projeto de 
formação continuada para Educação Infantil4  que objetivou ȰÐÒÏÐÏÒ 
um estudo e planejamento coletivo a partir dos currículos 
construídos/indicados pela legislação Nacional da Educação Infantil, 
bem como temáticas ligadas à Proposta Curricular do município de 
"ÉÇÕÁëÕȱ (BIGUAÇU, 2020a, p. 424). 

Portanto, a formação docente continuada da Educação Infantil de 
Biguaçu iniciou no contexto de pandemia, mas considerou, para o 
estudo, as temáticas que vinham sendo discutidas nos anos de 2018 e 
2019, com a reformulação da proposta curricular da Educação Infantil 
municipal. Isso corrobora o que foi apresentado como objetivos 
específicos destacados no projeto de formação continuada: 

 
i) Discutir a respeito do currículo trabalhado na Educação Infantil, com a 
perspectiva de construir sugestões de trabalho interdisciplinares; ii) Discutir os 

 
4 O projeto na íntegra encontra-se no anexo VII do Plano de Atendimento Emergencial 
para Rede Municipal de Educação (2020). 
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conceitos de infância e criança e processos avaliativos na Educação Infantil; iii) 
Refletir sobre o conteúdo a ser estudado, em que o processo final tenha 
culminância em uma escrita por parte dos participantes (BIGUAÇU,  2020a, p. 424). 
 

Ao partirmos desse contexto de formação continuada, que 
iniciou um movimento de estudos nos Centros de Educação Infantil  
municipais, destacamos o CEIM Páscoa, que sentiu a necessidade de 
contextualizar, junto com o grupo de profissionais, a importância de 
continuarmos aprendendo para além da formação inicial, isto é, 
manter viva a semente dos trabalhos coletivos e troca de diferentes 
saberes em diferentes espaços, por meio de grupos de estudos 
coletivos, pois a prática pedagógica e experiências são 
imprescindíveis, sendo que também buscamos nas concepções 
epistemológicas e metodológicas os conhecimento necessários para 
nos ajudar a entender o mundo e os processos educacionais.  

Portanto, essa tessitura objetiva divulgar o trabalho pedagógico 
que vem sendo desenvolvido na rede municipal de ensino; analisar a 
estratégia da Secretaria Municipal de Educação de Biguaçu no sentido 
da formação docente continuada, e sublinhar os grupos de estudos 
coletivos como tática do CEIM Páscoa para este fim. 

Enfatizamos que, mesmo com a flexibilização do ensino segundo 
a formação continuada e aulas remotas, não podemos perder de vista 
a importância do ser professor, bem como do contato presencial, que 
nesse momento foram interrompidos com o ensino em EaD em todo 
país, conforme ressalta Soares (2020, p. 06-07): 

 
Quando se anuncia a chegada da COVID-19 no Brasil um dos primeiros passos 
dos governantes para ȰÃÏÎÔÅÒȱ o vírus é decretar o fechamento das escolas, 
simbolizando assim que a situação não estava ȰÎÏÒÍÁÌȱȢ Os prazos dos decretos 
seguem sendo ampliados e a pressão pela continuidade dos estudos fez com 
que se tirasse da gaveta um projeto que há muito tempo fazia parte das 
aspirações dos governos e empresas privadas de educação: a educação a 
distância (EAD). Do dia para a noite essa modalidade que até então era proibida 
como ferramenta prioritária na educação básica, torna-se a solução pragmática 
para o momento da crise pandêmica. [...] Nesse contexto, a possibilidade de que 
o ensino deixe de ser centrado na escola enquanto estrutura física e possa se 
dar no ambiente virtual é uma das grandes apostas do neoliberalismo para a 
modernização da educação. 
 

Nesse sentido, precisamos refletir  que desdobramentos e 
estratégias estão sendo traçadas para educação e, sobretudo, para a 
formação de professores e crianças que estão na Educação Infantil. Na 
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compreensão de Martins (2020, p. 15), ȰÎĕÓȟ educadoras/es, temos 
vivenciado nos últimos anos ataques ferozes à educação que estão 
dentro de uma ampla política de privatização e mercantilização da 
educação no "ÒÁÓÉÌȱȢ Com isso, a formação docente continuada poderá 
ser envolvida na obtenção de conhecimento voltado para atender a 
estas expectativas pautadas nessa forma de fazer educação no 
contexto brasileiro. Portanto, a relevância científica deste artigo é 
servir de aporte para novas pesquisas que tratam do tema, bem como 
pensar o currículo, a formação e a constituição da infância na Educação 
Infantil e em destaque como os grupos de estudos coletivos de 
formação continuada no CEIM Páscoa se afetam para subsidiar a 
prática pedagógica. 

 
2. CAMINHOS METODOLÓGICOS: FORMAÇÃO CONTINUADA NA 
CONSTITUIÇÃO DOS PROFESSORES COMO PESQUISADORES  

 
[...] Quem pesquisa? [...] além dos formadores e de instituições não 
universitárias, a própria pessoa em formação, legitimada a se formar mais pela 
produção de conhecimento fundado em suas práticas e experiências, do que 
pelo consumo de conhecimentos produzido sobre elas (PASSEGGI, 2016, p. 76). 
 

Esta tessitura de abordagem qualitativa e de cunho bibliográfico 
e documental baseia-se no aporte teórico do campo da formação 
docente e nos currículos prescritos nacionais e municipais, bem como 
em documentos escolares que organizaram e registraram todo o 
processo de formação continuada descentralizada a distância, a partir 
de grupos de estudos coletivos no CEIM Páscoa.  

A reflexão sobre o ser e estar professor nos encaminha para viver 
estes processos não apenas pelos conhecimentos adquiridos na vida 
acadêmica, mas partimos também das experiências de vida pessoal e 
profissional que acontecem na trajetória dos sujeitos. Por isso, ȰÅÓÓÁ 
indissociabilidade do sujeito do conhecimento e do autoconhecimento 
é importante para conceber os professores em formaçÞÏȱ (PASSEGGI, 
2016, p. 71).  

Ao aliarmos nossas práticas por intermédio da pesquisa, 
precisamos saber quais os significados e os sentidos de ser um 
professor pesquisador; entender os porquês de se fazer pesquisa 
como parte da formação docente. Na perspectiva da pesquisa-
formação, podemos dizer que: 
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[...] no modelo da pesquisa-formação destacam-se três objetivos principais: o 
objetivo da compreensão teórica; o objetivo praxeológico de engenharia e de 
estratégia de formação; e o objetivo emancipatório. Entendo que o último é o 
mais importante dos três, pois se trata de perceber a pesquisa como parte 
integrante da formação e não alheia a ela, pois a pesquisa é o que torna possível 
o processo de conscientização de formar-se com e pela pesquisa. Do ponto de 
vista axiológico, a dicotomia entre compreensão teórica e aplicação prática é 
substituída pela inclusão do objetivo emancipatório de conscientização e 
autonomização, que levará incondicionalmente em conta as experiências 
individuais de aprendizagem do sujeito da formação (PASSEGGI, 2016, p. 75). 
 

Ao partir do que foi ressaltado anteriormente, podemos dizer que 
a pesquisa narrativa como formação encanta os pesquisadores que 
percorrem os campos das abordagens das pesquisas autobiográficas e 
história de vida. A experiência constitui o conceito central da pesquisa-
formação com o uso de narrativas. Nesse contexto, afirmamos que 
todo professor pode se colocar na condição de sujeito biográfico. A 
pesquisa-formação tem uma potência política incrível, tanto pela 
intervenção quanto pela criticidade diante da realidade. Na pesquisa-
formação, o ser é paralelamente sujeito e objeto da pesquisa, o que 
permite que o pesquisador se desloque para o centro da pesquisa e 
passe a conhecer a si próprio. 

Os principais conceitos que utilizamos como lentes teóricas ɀ ou 
como categorias ɀ para analisar nosso objeto de estudo foram 
emprestados do historiador francês Michel de Certeau (1994), que faz 
uso das concepções de estratégias e táticas, as quais traz do campo 
militar e as ressignifica da seguinte forma: ȰEstratégia, engajada em 
sistematizar e impor ÏÒÄÅÍȱ, é compreendida como: 

 
O cálculo (ou a manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir 
do momento em que o sujeito de querer e poder (uma empresa, um exército, 
uma cidade, uma instituição científica) pode ser isolado. A estratégia postula um 
lugar suscetível de ser circunscrito como algo próprio e ser a base de onde 
podem gerir as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças (os clientes, 
ou os concorrentes, os inimigos, o campo em torno da cidade, os objetivos e 
objetos da pesquisa etc.) (CERTEAU, 2014, p. 93 grifo do autor).  
 

Em direção oposta, na sua concepção, a tática se configura como: 
 
A ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio. Então 
nenhuma delimitação de fora lhe fornece a condição de autonomia. A tática não 
tem por lugar senão o do outro. E por isso deve jogar com o terreno que lhe é 
imposto tal como o organiza e a lei de uma força estranha. Não tem meios para 
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se manter em si mesma, ȬÁ distância, numa posição recuada, de previsão e de 
convocação própria: a tática é movimento ȰÄÅÎÔÒÏ do campo de visão do 
ÉÎÉÍÉÇÏȱȢ A tática é a arte do fraco (CERTEAU, 1994, p. 94-95). 
 

A partir de Certeau (1994), podemos compreender que a 
operação realizada pelas estratégias produz e impõe, enquanto a das 
táticas manipula, altera e torna possível o convívio com aquilo que é 
imposto. Pretendemos analisar, então, como a equipe do CEIM Páscoa 
criou um espaço de jogo (os grupos de estudos coletivos) para fazer 
uso e se apropriar taticamente daquilo que lhe foi imposto como 
estratégia: a formação docente continuada descentralizada a 
distância. Ao tratarmos de formação docente continuada em tempos 
de pandemia e que nos desloca através da estratégia do ensino 
remoto, nos conduz a pensar não apenas em nossa formação, mas 
também como esta se constrói nos diversos modos de viver. 

São nos momentos de reflexividade em histórias de vida que nos 
reconhecemos e nos constituímos como pessoas e como professores. 
Nóvoa (2009) descreve que a formação é algo que pertence ao próprio 
sujeito e se inscreve num processo de ser (nossas vidas e experiências) 
e em processo de ir sendo (nossa ideia de futuro).  A história que 
contamos nos traz as marcas das histórias que nos contaram e nos 
constituíram. Por meio da reflexividade da prática e da formação 
docente é possível narrar as experiências em curso que são 
transformadoras e delineadas também pelos desenhos curriculares 
compostos desde a formação inicial: 

 
Os desenhos curriculares pela formação inicial de professores, que possuem uma 
concepção voltada para a formação do professor pesquisador, são foco de intensas 
discussões no campo da educação. Por isso, é preciso compreender como essa 
questão vem sendo analisada como objeto de amplo debate no campo educacional, 
o qual envolve, diretamente, outras questões, como a formação dos professores e a 
pesquisa no processo de formação de professores e na base da constituição da 
profissionalidade docente (MAGALHÃES; BRANDT, 2018, p. 174).  
 

Almejamos pensar na formação continuada como reflexividade 
da prática que norteia a profissionalidade docente em um contexto 
crítico, social e histórico, muito além dos cursos de curta duração e dos 
currículos prescritos: 

 
[...] A reflexão crítica não pode ser concebida como um processo de 
pensamento sem orientação. Pelo contrário, ela tem um propósito muito claro, 
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ao definir-se diante dos problemas e atuar consequentemente, considerando-os 
como situações que estão além de nossas próprias intenções e atuações 
pessoais, para incluir sua análise como problemas que têm sua origem social e 
histórica (CONTRERAS, 2002, p. 163). 
 

3. GRUPOS DE ESTUDOS COLETIVOS: TÁTICA PARA A FORMAÇÃO 
DOCENTE CONTINUADA 

  
Ser professor é compreender os sentidos da instituição escolar, integrar-se 
numa profissão, aprender com os colegas mais experientes. É na escola e no 
diálogo com os outros professores que se aprende a profissão. O registro das 
práticas, a reflexão sobre o trabalho e o exercício da avaliação são elementos 
centrais para o aperfeiçoamento e a inovação. São estas rotinas que fazem 
avançar a profissão (NÓVOA, 2009, p. 03). 
 

Por conta do contexto de isolamento social causado pela 
pandemia da COVID-19, o atendimento presencial nas Unidades de 
Ensino da Rede Municipal de Biguaçu está suspenso desde o dia 17 de 
março de 2020. No mês de maio, iniciamos o trabalho remoto, que 
começou com a construção de um Plano de Ação Emergencial (CEIM 
PÁSCOA, 2020) com vistas a garantir a manutenção da comunicação e 
do vínculo entre os profissionais, as crianças e suas famílias. Este 
documento escolar, elaborado de forma coletiva, com a participação 
ativa da equipe administrativo-pedagógica desta Unidade, além de 
pensar sobre a forma de organizar os planejamentos e executar as 
propostas pedagógicas centradas nas brincadeiras e nas interações no 
modo ȰÎÞÏ ÐÒÅÓÅÎÃÉÁÌȱȟ funcionou como uma espécie de ferramenta 
reivindicatória, já que solicitou à SEMED a realização de formação 
docente continuada durante os meses em que permaneceríamos 
trabalhando remotamente. 

Podemos ver em Rosa e Santos (2020) que, de forma a 
complementar o trabalho remoto que vinha sendo realizado em 
contexto pandêmico, a SEMED ofereceu aos profissionais da Educação 
Infantil a Formação Continuada Descentralizada a Distância (BIGUAÇU, 
2020b, p. 01), cujos objetivos foram assim descritos: 

 
Objetivo geral: Propor um estudo e planejamento coletivo a partir dos currículos 
construídos/indicados pela legislação Nacional da Educação Infantil, bem como 
temáticas ligadas à Proposta Curricular do município de Biguaçu. Objetivos 
específicos: Discutir a respeito do currículo trabalhado na Educação Infantil, com 
a perspectiva de construir sugestões de trabalho interdisciplinares; Discutir os 
conceitos de infância e criança e processos avaliativos na Educação Infantil; 
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Refletir sobre o conteúdo a ser estudado, em que o processo final tenha 
culminância em uma escrita por parte dos participantes. 
 

Compreendemos este documento norteador, confeccionado por 
membros da Secretaria Municipal de Educação, como um repertório, 
ou uma prescrição que foi apresentada para as Unidades, entendida, a 
partir de Certeau (1994, p. 93), como uma estratégia oferecida pelo 
então ȰÓÕÊÅÉÔÏ de poder e de ÑÕÅÒÅÒȱ ɀ a SEMED ɀ como base que 
deveria orientar, produzir, mapear e impor então o processo de 
formação no subcampo das instituições de Educação Infantil.  

No CEIM Páscoa, a equipe administrativo-pedagógica apropriou-
se taticamente desta estratégia, ressignificando os princípios que 
norteiam tal documento, legitimando e deslegitimando práticas e 
constituindo um espaço singular de jogo, de formação, marcado pela 
criação e manutenção de grupos de estudos coletivos, que a partir da 
leitura e interpretação de textos de referência, deveriam debater 
sobre os temas elencados e avaliar os seus ȰÍÏÄÏÓ de ÆÁÚÅÒȱ ɀ na 
concepção certeauniana ɀ, num exercício compartilhado de 
articulação entre teoria e prática, o qual resultaria em um outro 
artefato, a síntese coletiva. 

Além dos currículos nacionais prescritos para a Educação Infantil, 
foram elencados outros temas, como práticas interdisciplinares, 
docência compartilhada e a perspectiva da educação inclusiva para 
além da educação especial. A intenção é de que as tessituras 
resultantes venham compor o Projeto Político Pedagógico da Unidade 
bem como a própria Proposta Curricular da Rede em questão. A 
compreensão de que é também por meio das interações e trocas entre 
saberes, das reflexões acerca das práticas e das situações cotidianas 
que se dá a formação justifica a opção pelos grupos de estudos 
coletivos, já que, para Nóvoa (2009, p. 07), 

  
a formação deve contribuir para criar nos futuros professores hábitos de 
reflexão e de autorreflexão que são essenciais numa profissão que não se 
esgota em matrizes científicas ou mesmo pedagógicas, e que se define, 
inevitavelmente, a partir de referências pessoais. 
 

Interessa relatar como o CEIM Páscoa vivenciou essa experiência, 
como se deu o processo de criação destes grupos, da sua organização 
e da sua produção textual. Disso se ocupam as subseções seguintes. 
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3.1. DO PLANEJAMENTO 
 
Frente à estratégia posta, a primeira ação no sentido da tática foi 

pensar no planejamento. Para tanto, foi tecido o repertório específico 
da Unidade, o Documento Norteador para a Formação Continuada 
Descentralizada a Distância no CEIM Páscoa (ROSA; SANTOS; SANTOS, 
2020), que traz os objetivos da proposta: 

 
Objetivo geral: proporcionar momentos de estudos coletivos sobre os currículos 
nacionais prescritos para a Educação Infantil e temáticas relacionadas à 
ampliação da Proposta Curricular do Município de Biguaçu, em perspectiva 
interdisciplinar e inclusiva, em tempos de pandemia, na modalidade ȰÎÞÏ 
ÐÒÅÓÅÎÃÉÁÌȱȢ Objetivos específicos: revisitar os currículos nacionais prescritos 
para a Educação Infantil: Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, Base Nacional Comum Curricular 
(Etapa Educação Infantil) e Parecer do Conselho Nacional de Educação (2020); 
estudar dois temas ligados à ampliação da Proposta Curricular do Município de 
Biguaçu: Práticas interdisciplinares na Educação Infantil e Educação Infantil em 
Perspectiva Inclusiva; elaborar sínteses escritas, articulando os estudos às 
práticas pedagógicas, como contribuição para a tessitura de um texto  final sobre 
a formação realizada (ROSA; SANTOS; SANTOS, 2020, p. 02).          
 

Inicialmente, trabalhamos com o período entre os meses de junho 
a agosto, para os quais elegemos três grandes temas. Acordamos que 
estudaríamos um tema por mês, organizado em grupos de estudos 
coletivos semanais com a duração de 06 horas cada. Os encontros 
aconteceriam nas mesmas salas virtuais do Skype que utilizamos para 
as reuniões de planejamento compartilhado. O horário ficou a ser 
definido por cada grupo. Decidimos, igualmente, que, na última 
semana de cada mês seria realizado o Grande Encontro Virtual Mensal, 
momento de socialização das sínteses produzidas pelos grupos, 
também de carga horária igual a 06 horas. Para este grande encontro, 
convidamos profissionais da área da Educação Infantil, como os 
professores Adilson de Ângelo e Aline Helena Mafra Rebelo, ambos da 
Universidade do Estado de Santa Catarina, e colegas da Rede 
Municipal de Ensino de Biguaçu, como Maria Koerich e Marília Pinto 
Garcia, que nos agraciaram com suas palestras e contribuições. 

Dessa forma, para o mês de junho, ficou definido o tema 
Currículos Prescritos para a Educação Infantil; para julho, Práticas 
interdisciplinares na Educação Infantil e, para agosto, Educação Infantil 
em perspectiva inclusiva. Para cada tema, foram indicados textos de 
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referência. A escolha destes textos foi feita pelas Articuladoras Gerais: 
Especialista em Assuntos Educacionais e Diretora da Unidade5. E, para 
cada um dos grupos, foi indicada uma Articuladora Interna, 
responsável pelo agendamento dos encontros, lista de presença e 
canal direto de diálogo com a Especialista:  

 
Caberá aos grupos fazer o seu estudo, dialogar com seus pares e elaborar uma 
síntese que deve levar em conta a articulação dos textos estudados à prática 
pedagógica, numa perspectiva interdisciplinar. A cada sexta-feira a articuladora 
interna6 do seu grupo enviará à Especialista uma lista de presença e uma ȰÎÏÔþÃÉÁ 
do andamento do ÅÓÔÕÄÏȱ (por exemplo: ȰÎÁ primeira semana, estudamos e 
discutimos os textos 01 e ΡΤȱɊȢ No Grande Encontro Virtual Mensal essas sínteses 
serão apresentadas e entregues oficialmente no dia seguinte (ROSA; SANTOS; 
SANTOS, 2020, p. 06).  
 

Os grupos7 foram organizados pela Especialista, que reuniu as 
professoras regentes, as auxiliares de sala e de ensino, as segundas 
professoras, de Educação Física, de Artes, a Técnica em Educação, a 
Diretora... enfim, grupos mistos, que deveriam se reunir 
semanalmente para compartilhar seus saberes, trocar impressões e 
interpretações sobre os textos, sempre no sentido de refletirem sobre 
a sua própria prática, ampliarem suas concepções e qualificarem o seu 
trabalho, além de elaborarem textos de síntese os quais devem 
compor os currículos prescritos como o Projeto Político Pedagógico da 
Unidade e servir de fonte também para a atualização da Proposta 
Curricular do Município. 

 
3.2. DA SELEÇÃO DE TEXTOS E ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS 
DIRIGIDOS 

 
Para cada tema de estudo foram selecionados alguns textos e 

compartilhados com os grupos, com antecedência. São utilizados 
alguns canais de comunicação com a equipe do CEIM Páscoa, como o 
grupo de WhatsApp e o grupo no Gmail. Então, continuamos fazendo 

 
5 A partir do mês de agosto recebemos o reforço da participação de mais uma 
articuladora geral de formação, a professora Andréia Cristina dos Santos. 
6 Articuladoras Internas nomeadas pela Especialista. 
7 Como a professora de Língua Inglesa atende a outras três Unidades, ficou livre para 
escolher em qual delas participaria da formação continuada, por isso não participou 
no CEIM Páscoa. 
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uso destas ferramentas para o compartilhamento de materiais 
referentes aos estudos. 

No primeiro tema, tivemos como leitura obrigatória: a Lei de 
diretrizes e bases da educação nacional; as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil; a Base Nacional Comum Curricular ɀ 
Etapa Educação Infantil; e o Parecer do Conselho Nacional de Educação 
sobre a Reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de 
cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da 
carga horária mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-19. E de 
leitura complementar: os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil 
e os Campos de experiências na escola da infância: contribuições italianas 
para inventar um currículo de Educação Infantil brasileiro. 

Para o segundo tema, a leitura obrigatória permeou os seguintes 
textos: a nota introdutória do livro Integração e Interdisciplinaridade no 
Ensino Brasileiro: Efetividade ou ideologia; A interdisciplinaridade como um 
movimento articulador no processo ensino-aprendizagem e A 
interdisciplinaridade na Educação Infantil. E, como leitura complementar: 
O que é interdisciplinaridade? e Interdisciplinaridade na educação de 
infância: a roda olímpica do movimento, expressão, corpo e ludicidade. 

Este segundo tema se desdobrou em mais um, Docência 
Compartilhada, a partir da contribuição de uma das nossas palestrantes 
convidadas, a Especialista em Assunto Educacionais do Setor Pedagógico 
da SEMED, Marina Koerich, que nos contemplou com indicações de 
referências acerca da temática. O tema foi estudado em setembro. 
Portanto, ainda não foi possível dar conta do estudo previsto sobre 
Educação Infantil em Perspectiva Inclusiva, o qual foi adiado para o mês 
de outubro, com expectativa de continuidade no próximo ano letivo, 
dada a sua abrangência e relevância, bem como a falta de previsão para 
retorno ao atendimento presencial nas nossas Unidades. 

Com a inclusão da nova temática, nos debruçamos sobre os 
seguintes textos de leitura obrigatória: Docência compartilhada: do 
solitário ao solidário e Docência na Educação Infantil: uma análise das 
redes municipais no contexto catarinense. E como texto  extra, Docência 
compartilhada: desafios e potencialidades do trabalho pedagógico na 
Educação Infantil. Das decorrências deste estudo podemos citar a 
tessitura de um dos outros capítulos deste livro, onde as autoras 
refletem sobre ensaios da prática da docência compartilhada no CEIM 
Páscoa, em contexto de pandemia. 
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Um dos artifícios utilizados pelas Articuladoras Gerais foi a 
elaboração de estudos dirigidos, baseados em questões norteadoras, 
para, de alguma forma, orientar os momentos coletivos, fomentar os 
debates e a reflexão sobre as práticas pedagógicas e, também, o 
exercício de síntese. 

 
3.3. DAS SÍNTESES COLETIVAS 

 
Toda a formação encerra um projecto de acção. E de trans-formação. E não há 
projecto sem opções (NÓVOA, 1995, p. 33). 
 

De acordo com os ensinamentos de Nóvoa (1995, p. 13), a 
formação docente continuada deve incentivar uma perspectiva crítico-
reflexiva que proporcione aos professores as condições para a 
consolidação de um pensamento autônomo e que propicie dinâmicas 
de autoformação participada, sendo que ȰÅÓÔÁÒ em formação implica 
um investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os 
percursos e os projectos próprios, com vista à construção de uma 
identidade, que é também uma identidade ÐÒÏÆÉÓÓÉÏÎÁÌȱȢ  

Essa formação não se deve construir apenas pela acumulação de 
cursos, certificados ou técnicas, mas, se não principalmente, por meio 
da reflexividade crítica sobre as suas próprias práticas e também de 
(re)construção de uma identidade pessoal, num processo contínuo, 
interativo e dinâmico. Aqui os grupos de estudos coletivos são 
compreendidos e defendidos como espaços de formação mútua, nos 
quais cada professor é chamado a desempenhar, simultaneamente, o 
papel de formador e de formando, quando conta a sua experiência e 
ouve a do outro, numa troca na qual compartilham saberes. 

As sínteses coletivas, produto final dos estudos individuais, dos 
encontros coletivos, dos debates e revisões de posturas, de ideologias 
e de concepções pedagógicas, são os registros do processo, trazem, 
em suas linhas, tessituras de práticas reavaliadas, refletidas, são os 
artifícios que provam a riqueza da tática utilizada para a formação 
continuada no CEIM Páscoa porque são indícios do esforço coletivo 
empreendido num contexto totalmente atípico e conturbado da 
pandemia COVID-19. Nesse contexto, os profissionais da educação 
tiveram que se reinventar, reconstruindo sua identidade pessoal e 
profissional, ávidos por manter o vínculo com as crianças e por buscar 
refletir  sobre suas próprias práticas, qualificar seus saberes, a partir da 
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troca com os seus pares, que, embora diferentes entre si, formaram 
aos outros ao mesmo tempo em que se formaram, numa parceria que 
tende a continuar, pós-contexto pandêmico. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
A tessitura, confeccionada a quatro mãos, tentou divulgar uma 

das práticas pedagógicas que vem sendo desenvolvida na Rede 
Municipal de Educação de Biguaçu, em contexto pandêmico, de forma 
muito especial, a apropriação tática do CEIM Páscoa diante da 
estratégia de formação docente continuada oferecida pela rede em 
questão. 

Pretendeu também fomentar o debate sobre a importância da 
formação docente continuada para a reflexão da prática pedagógica, 
sobretudo por meio de grupos de estudos coletivos, onde os 
professores compartilharam experiências, saberes e anseios e, para 
além da interpretação dos textos de referência, leram e refletiram 
sobre o seu próprio texto, o seu fazer pedagógico.  

Esses momentos coletivos possibilitaram aos professores 
participantes construir coletivamente o conhecimento, bem como a 
opção de escolher aquilo que seria relevante como estudo do grupo, 
permitindo a construção de novos olhares para o ser professor 
profissional e o ser professor pesquisador. 
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Resumo: Este texto,  escrito a oito mãos, tem a intencionalidade de divulgar o 
trabalho pedagógico desenvolvido no CEIM Páscoa, no período de pandemia 
da COVID-19. Trata-se de um contexto em que nos deparamos com a seguinte 
indagação: como oferecer atividades pedagógicas não presenciais para a 
Educação Infantil? De acordo com os marcos legais, esse nível de ensino não 
apresenta a possibilidade de atendimento não presencial, e, na prática, 
entende-se que os seus eixos norteadores, o brincar, as interações e as 
linguagens se dão no encontro diário entre crianças/crianças e 
crianças/adultos. Com o intuito  de elaborar propostas para manter o vínculo 
com as crianças e proporcionar momentos de interação familiar, vivenciamos 
um novo desafio: a docência compartilhada, quando os grupos de 
professores e a supervisora se encontram quinzenalmente para estruturar o 
planejamento das propostas pedagógicas. Esta pesquisa fundamenta-se no 

 
1 Centro de Educação Infantil Professora Páscoa Régis Mendes. 
2 Pós-graduada em Educação Infantil e Graduada em Pedagogia pela UDESC. 
Professora na Secretaria Municipal de Educação de Biguaçu (SEMED, lotada no Centro 
de Educação Infantil Municipal Professora Páscoa Régis Mendes).  E-mail: 
andreiajubanski74@gmail.com. 
3Pós-graduada em Metodologia do Ensino de Língua Inglesa e Portuguesa pela Faveni. 
Graduada em Letras Inglês e Português pela UNISUL. Professora na Secretaria 
Municipal de Educação de Biguaçu (SEMED). Email: kcpschubert@gmail.com. 
4 Doutora e Mestra em Educação pela Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC). Pós-draduada em Educação Infantil e Anos Iniciais pela UNIASSELVI. 
Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e 
em Pedagogia pela UDESC. Especialista em Assuntos Educacionais na Secretaria 
Municipal de Educação de Biguaçu (SEMED), lotada no Centro de Educação Infantil 
Municipal Professora Páscoa Régis Mendes. E-mail: maristeladarosasc@gmail.com. 
5 Pós-graduada em Educação Infantil e anos iniciais e Gestão e Docência na Educação 
integral, Graduada em licenciatura em Educação Física. Professora de Educação Física 
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Eixo Norteador Ȱ0ÒÜÔÉÃÁÓ Pedagógicas em Contexto de Pandemia COVID-19: 
desafios do atendimento remoto, e de cunho bibliográfico e documental, 
pretendemos analisar as práticas realizadas nesse período. Baseamos-nos em 
autores como Almeida (2015), Simão-Buss (2018), Fazenda (1991), entre 
outros, e nos documentos escolares: plano de ação emergencial, memórias e 
atas. Após a análise e o acompanhamento das ações realizadas no período de 
pandemia, a proposta de um trabalho compartilhado pode ser avaliada como 
uma conquista e um grande avanço para as práticas pedagógicas da 
instituição, servindo de inspiração para quando houver o retorno presencial.  
 
Palavras-chave: Centro de Educação Infantil Municipal Professora Páscoa Régis 
Mendes. Contexto Pandemia da COVID-19. Rede Municipal de Biguaçu. Educação 
Infantil. Docência compartilhada. 

 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
Mantêm-se juntos, apertados uns contra os outros, como um rebanho, nenhum 
deles quer ser a ovelha perdida, porque de antemão sabem que nenhum pastor 
os irá procurar (SARAMAGO, 1995, p. 211). 
  

As cortinas estão cerradas, o palco da alegria, dos encontros, dos 
choros e abraços está fechado.  O acolhimento nos braços, naquela 
hora da queda ou de um conflito, hoje é uma ação perigosa, 
considerada como ação proibida, para evitar a contaminação pelo 
novo coronavírus. Ao caminharmos pelos corredores do CEIM Páscoa, 
o silêncio é total: aquele espaço de encontros, aventuras, interações e 
brincadeiras não tem seus personagens.  

Este texto  foi estruturado no período de suspensão do 
atendimento nos centros de Educação Infantil e das aulas presenciais 
nas escolas, devido aos riscos de contágio pelo SARS-CoV-2, causador 
da Covid 19. Desde que foi declarada como uma pandemia pela 
Organização Mundial de Saúde ɀ OMS, o distanciamento social passou 
a ser considerada a ação mais segura para proteger e evitar a 
proliferação do vírus. 

A intencionalidade deste trabalho é descrever como um Centro 
de Educação Infantil localizado no município de Biguaçu se posicionou 
e construiu as suas estratégias para atender às orientações enviadas 
pela Secretaria de Educação Municipal de Biguaçu, que estabeleceu o 
ensino não presencial no município, para cumprir as 800h 
determinadas pela Medida Provisória 934/2020. Ao receber essa 
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proposta, a equipe do Centro Educação Infantil Municipal Professora 
Páscoa Régis Mendes mostrou-se inquieta e com diversos 
questionamentos quanto à realização de atividades pedagógicas não 
presenciais para a Educação Infantil, constatando que os marcos legais 
deixam claro a não possibilidade desta prática pedagógica. Além de 
reforçar que os eixos norteadores das práticas pedagógicas nesta 
etapa da educação básica são o brincar, as interações e as linguagens, 
que se dão no encontro diário entre crianças/crianças e crianças/
adultos, conforme é reforçado na Proposta Curricular da Educação 
Infantil do Município de Biguaçu (versão preliminar) (BIGUAÇU, 2019). 

A equipe, após alguns debates e muitas reuniões, elaborou um 
Plano de Ação Emergencial (CEIM, 2020). Desse modo, definindo a 
impossibilidade de contabilizar horas e a defesa de manter o vínculo 
com famílias e crianças, com o planejamento de propostas 
pedagógicas que não as exponham a longos períodos em frente às 
telas, foram pensadas estratégias de apoio e não práticas de cobrança 
e exigências neste período tão delicado para todos.  

Com o intuito  de planejar e elaborar as propostas, vivenciou-se 
um novo desafio: como elaborar os planejamentos de forma coletiva 
envolvendo todos os professores, técnicos auxiliares de sala de cada 
turma e a especialista em assuntos educacionais? Iniciou-se então um 
ensaio de uma docência compartilhada, um pensamento voltado para 
a defesa da coletividade, ou quem sabe nos apropriando das palavras 
de Fazenda (2011): a construção de uma ȰÁÔÉÔÕÄÅ ÉÎÔÅÒÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒȱȢ 

O propósito deste trabalho é apresentar as estratégias adotadas 
pela equipe do CEIM Páscoa no período de pandemia, quais os desafios 
e as conquistas neste ensaio de docência compartilhada no viés de 
uma mudança de ações no planejar e pensar a Educação Infantil com 
uma atitude interdisciplinar. Esta produção, de abordagem qualitativa, 
procura descrever as práticas pedagógicas realizadas pela equipe no 
período de suspensão do atendimento presencial, mostrando as 
contradições, inseguranças e as conquistas que aconteceram neste 
período. Ressalta-se que a pesquisa realizada é de caráter bibliográfico 
e documental, sendo estabelecido um diálogo entre pesquisadores 
que fazem uma defesa à Educação Infantil de qualidade e quanto às 
possibilidades de uma atitude interdisciplinar no viés da docência 
compartilhada e dos documentos. Para nossa pesquisa, nos apoiamos 



44 

nos Pareceres do Conselho Nacional de Educação ɀ CNE, Plano de ação 
da unidade, Atas das reuniões entre outros. 

 
1.1. CONTEXTUALIZANDO  

 
Uma cidade da China chamada Wuhan começa a aparecer nos 

noticiários nacionais e internacionais, pois seus moradores começam a 
manifestar sintomas de pneumonia, de causas desconhecidas. O 
primeiro caso reportado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) é 
datado de 31 de dezembro de 2019. Logo, no dia 30 de janeiro de 2020, 
o surto é declarado como Emergência de Saúde Pública. No dia 11 de 
março de 2020, a OMS declara que, devido à comprovação da 
contaminação comunitária da Covid-19 em todos os continentes, o 
fenômeno se caracteriza como uma pandemia (BRASIL, 2020, p. 01). 

Com o aumento dos casos da doença no estado e a determinação 
de ampliação do prazo de suspensão do atendimento escolar 
estabelecido pelo Decreto do estado de Santa Catarina  nº 509/2020, 
de 17 de março de 2020, que delibera, em seu Art. 1º, a suspensão, por 
30 dias, são interrompidas as aulas na rede pública e privada municipais 
e estaduais e federais. Ademais, o Conselho Estadual de Educação de 
Santa Catarina - CEE/SC - lança a Resolução nº 009, de 19 de março de 
2020, dispondo sobre o regime de atividades escolares não presenciais 
no Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina para fins de 
cumprimento do calendário escolar para o ano de 2020. 

Com esse encaminhamento do CEE/SC, é possível observar e 
acompanhar diferentes ações com o discurso de ȰÓÁÌÖÁÇÕÁÒÄÁÒȱ o ano 
letivo: crianças em frente a computadores durante horas, professores 
elaborando planejamentos sem um embasamento ou mesmo uma 
formação mínima para esta nova demanda. Em pouco tempo, esse 
movimento chegou à Educação Infantil, onde eram observadas as 
mesmas ações realizadas nas escolas. 

No mês de abril, a Secretaria Municipal de Educação institui o 
Comitê Emergencial de Educação6, que tem por finalidade estudar 
possibilidades legais para reposição das aulas e do atendimento, com 
propostas de ensino não presencial. 

 
6 A Instrução Normativa 001/2020, no seu Art. 4º, cria o Comitê Emergencial de 
Educação, composto por distintas representações do município e dividido em 4 
grupos, sendo um deles o grupo 3, a Educação Infantil. 
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Para conduzir os debates e os encontros dos Comitês, o 
documento base foi o Parecer do CNE/CP nº 005/2020 (BRASIL, 2020). 
Com os encontros do Comitê da Educação Infantil surge um 
encaminhamento às unidades de ensino: elaborar um Plano de Ação 
Emergencial, respeitando algumas exigências presentes no 
documento norteador enviado pela SEMED, para conduzir as ações 
realizadas neste período de distanciamento social. 

Partindo dessa demanda, a equipe do CEIM Páscoa se reúne para 
deliberar e estruturar o documento norteador da instituição, um 
movimento desafiador para o grupo, com enfrentamentos, debates 
calorosos e fortes posicionamentos quanto ao ensino não presencial 
no espaço da Educação Infantil. Assim, o movimento não poderia ser 
outro, quando pensamos em uma ação democrática e participativa no 
espaço educacional. Ao término dos encontros surge a proposta da 
unidade para este período de pandemia, voltada a estabelecer o 
vínculo com as famílias e crianças, com propostas pedagógicas e 
vivências que valorizem o brincar e as relações familiares, sem 
cobranças e exigências. 

 
2. NO OLHO DO FURACÃO: EDUCAÇÃO INFANTIL EM TEMPOS DE 
PANDEMIA 

 
Com a obrigatoriedade da pré-escola, crianças a partir de 04 anos 

precisam estar matriculadas nos espaços de Educação Infantil. Trata-
se de uma definição por meio da Lei nº 12.796, de 2013, a LDB 9394/96 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação) que sofreu alterações, 
passando a constar, em seu Art. 31, inciso II, que a carga horária mínima 
anual é de 800 horas, distribuída por um mínimo de 200 dias de 
trabalho educacional. A MP 934/2020 dispensou o cumprimento dos 
dias letivos, mas seguiu com a exigência das 800h enquanto perdurar 
a pandemia no país.  

Com o argumento de dar conta dessa exigência, observamos uma 
corrida desenfreada, sem a menor atenção às peculiaridades da 
Educação Infantil, sem se importar com a intencionalidade desta etapa 
da educação. Desse modo, surgem diferentes propostas de trabalho 
com as crianças de 0 a 5 anos e 11 meses, desde aulas remotas  onde 
elas permanecem durante horas em frente a notebooks, celulares, 
computadores ou televisores; sobrecarga de atividades semanais, 
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além de propostas pedagógicas que seguem um modelo escolar 
descontextualizado dos eixos norteadores da Educação Infantil que 
são: o brincar, as interações e as linguagens7.  

Essas práticas de ensino não presencial para Educação Infantil 
não encontram respaldo nos marcos legais, e o CNE, ao aprovar o 
Parecer 005/2020, reafirma que não há como contabilizar horas letivas 
para Educação Infantil, alegando que 

 
nessa situação de excepcionalidade para a Educação Infantil, é muito difícil 
quantificar em horas as experiências que as crianças pequenas terão nas suas 
casas. Não existe uma métrica razoável capaz de mensurar estas atividades 
desenvolvidas pela família em termos de equivalência com horas letivas 
(BRASIL, 2020, p. 09). 
 

Os diferentes setores voltados à defesa dos direitos da infância no 
país e no estado de Santa Catarina posicionam-se, apresentando em seus 
manifestos insatisfação com algumas sugestões presentes no Parecer do 
CNE, deixando em evidência o desconforto quanto à realização do ensino 
não presencial nesta etapa da educação básica. Para o Mieib (Movimento 
Interfóruns para a Educação Infantil do Brasil), 

 
O não cumprimento da frequência, bem como o não cumprimento da carga 
horária anual dos bebês e crianças pequenas em creches e pré-escolas, não trará 
prejuízos maiores do que os já causados pelo avanço da Covid-19. Em suma, 
consideramos que a função social atribuída pela LDB 9.394/96 à Educação 
Infantil, ratificada pelas normativas deste Conselho, compreende creches e pré-
escolas como espaços coletivos não domésticos ɀ o que prevê que as 
experiências vivenciadas nas instituições de Educação Infantil são, em grande 
medida, distintas das vividas no contexto familiar (MIEIB, 2020, p. 03).  
 

A rede nacional da primeira infância procura alertar quanto aos 
riscos de acentuar as desigualdades sociais, devido à falta de acesso à 
internet de qualidade e às mídias, por grande parte da sociedade, 
alegando que 

 
a Educação a Distância exige que as famílias disponham de equipamentos 
apropriados, o que não é realidade em grande parte delas, especialmente as 

 
7 A Resolução nº 05, de 17 de dezembro de 2009, que fixa as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil, define os eixos norteadores da prática pedagógica: 
o brincar e as interações. Já o município de Biguaçu, ao elaborar a Proposta Curricular 
da Educação Infantil no ano de 2019 (versão preliminar), amplia estes eixos, incluindo 
as linguagens.  
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mais pobres. Desse modo, a proposição de oferta de Educação Infantil na 
modalidade a distância acentuará, ainda mais, as desigualdades sociais na 
infância e, consequentemente, na sociedade brasileira, dado que o acesso às 
tecnologias da informação e comunicação ainda não foram totalmente 
democratizados em nosso país (RNPI, 2020, p. 02). 
 

Para Fochi (2020), o desconforto vai além, ao avaliar as listas de 
atividades pedagógicas encaminhadas por espaços de Educação 
Infantil municipais ou privados. Ele alerta quanto aos riscos da 
desvalorização do profissional, afirmando que os trabalhos 
desenvolvidos pelos profissionais da Educação Infantil não pode ser 
comparado a atividades prontas encontradas na internet ou em 
bancas de jornal. 

Nas reuniões com os profissionais, quando da apresentação do 
documento encaminhado pela Secretaria Municipal de Educação, 
constatamos a apreensão quanto a propostas com modelo escolar na 
Educação Infantil. Como menciona a professora Rosa, ao reforçar ser 
preciso ȰÄÅÉØÁÒ claro no documento que não são propostas escolares, 
sendo necessário repensar o material ÉÍÐÒÅÓÓÏȱ (CEIM, 2020, p. 03).  

Além das constatações mencionadas acima, outra inquietação se 
evidenciou na equipe: como estão as famílias, crianças e os 
profissionais em uma realidade totalmente adversa? As fragilidades 
sociais que estão mais latentes neste período de pandemia, como a 
fome, o desemprego, as doenças emocionais e psicológicas podem 
estar afetando diretamente a comunidade da instituição? 

 Com o olhar sensível a essas questões, há o registro da fala da 
professora Azaleia8, que ȰÓÕÇÅÒÅ a pesquisa sobre a atual situação das 
famílias e como podemos contribuir amenizando estas perdas ɍȢȢȢɎȱ 
(CEIM, 2020, p. 04). Já a professora Orquídea ressalta que é preciso um 
ȰÏÌÈÁÒ sensível com relação aos materiais disponíveis das famílias e dos 
profissionais, [...] e sua preocupação em relação às atividades 
pedagógicas para os ÂÅÂðÓȱ (CEIM, 2020, p. 02).  

Posterior à análise de todas as argumentações quanto ao tema, 
as dúvidas e inquietações elencadas pelos profissionais, toma corpo o 
documento norteador do trabalho na unidade. Elaborar propostas e 
vivências pedagógicas que respeitem os espaços familiares, com 
materiais que sejam de fácil acesso, além do cuidado com as 

 
8 Com o cuidado de manter a privacidade das profissionais da unidade, os nomes 
utilizados neste artigo são fictícios.  
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particularidades que envolvem a relação das crianças com as mídias e 
a exposição em frente às telas.  

Para articular os planejamentos, a especialista em assuntos 
educacionais organiza subgrupos de trabalho e surge mais um desafio: 
o trabalho coletivo, seguindo o que ficou definido pelo Comitê da 
Educação Infantil, que define:  

 
As atividades terão como foco a manutenção do vínculo entre instituição e 
família/criança e terão como norte os campos de experiência trazidos na BNCC 
bem como o eixo Ȱ)ÎÔÅÒÁëėÅÓ e ÂÒÉÎÃÁÄÅÉÒÁȱȠ As atividades serão enviadas 
semanalmente; Os professores de área (ed. física, Arte e Língua Inglesa), 
auxiliares de sala, auxiliares de ensino e professores de educação especial 
trabalharão em conjunto com os professores regentes no sentido de promoção 
à interdisciplinaridade (BIGUAÇU, 2020, p. 114). 
 

Como fazer para atender a essa demanda e ao mesmo tempo 
respeitar as particularidades que envolvem este trabalho com as 
crianças pequenas? Como elaborar essas propostas com a fala e a 
escuta de todos os profissionais envolvidos no atendimento das 
turmas? Assim, o CEIM define que  

 
as propostas não podem ser pensadas em caixinhas, que definem o que é Artes, 
Educação Física, Inglês e a ação da regente, nem esquecer que quando falamos 
em desenvolvimento da criança, procuramos o desenvolvimento integral: o 
corpo, os gestos, as falas, as expressões, o pensar, o criar, o interagir (a relação 
com o outro e o meio) e a afetividade (tão forte  e necessária nas relações da 
Educação Infantil). Se pensarmos em ações neste tempo de pandemia, que a 
união e a parceria sejam o foco (CEIM, 2020, p. 07). 
 

Com esse viés e após os encontros de formação continuada, 
ampliamos nosso olhar quanto às práticas compartilhadas no espaço 
da Educação Infantil, entendendo que os termos vão além da 
interdisciplinaridade e que nos lançamos à aventura da docência 
compartilhada. Mas o que é este compartilhar a docência? Como ela 
acontece nestes encontros da unidade?  

 
3. ENSAIOS DE DOCÊNCIA COMPARTILHADA  

 
Felizmente, como a história humana tem mostrado, não é raro que uma coisa 
má traga consigo uma coisa boa, fala-se menos das coisas más trazidas pelas 
coisas boas, assim andam as contradições do mundo (SARAMAGO, 1995, p. 207).  

 



49 

O atendimento no espaço do CEIM, quando presencial, pouco nos 
oferecia situações de encontros, de trocas e conversas sobre propostas e 
vivências no espaço educacional, sendo este reduzido às reuniões 
pedagógicas. Nos espaços de Educação Infantil do município de Biguaçu, 
a composição da equipe pedagógica está assim organizada: professor (a) 
regente, Técnico (a) Magistério Auxiliar de sala,  professor (a) de Artes, 
Educação Física e Língua Inglês, além do professor (a) II, Auxiliar de Ensino 
e a Especialista em Assuntos Educacionais.  

Na ação de  planejar e estruturar os projetos e práticas com as 
crianças, mesmo com um grupo envolvido se ampliando a cada ano, a 
ação é individual,  e como define Almeida (2015, p. 16), ȰɍȢȢȢɎ mesmo 
com essa organização em equipe sistematizada, o professor ainda 
exerce a docência de forma isolada, sendo um sujeito solitário com 
suas angústias, conquistas e ÉÎÑÕÉÅÔÁëėÅÓȱȢ Os tempos de planejar, 
escrever e registrar são conquistas, com o direito à hora-atividade, 
entretanto, este é um tempo individual, pois não é um período 
compartilhado com as técnicas do magistério auxiliar de sala e as 
professoras II (educação especial). Buss-Simão e Rocha (2018, p.17-18) 
nos alertam que 

 
as diferentes denominações atuais e históricas para o corpo profissional que 
atua na ação direta com as crianças são formas de escapar da responsabilidade 
de condições e carreira das profissionais anteriormente denominadas de criadas 
e atualmente de auxiliares. A expansão da Educação Infantil e do corpo 
profissional vem deixando de lado a atenção a esse dilema e perpetuando 
desigualdades no campo profissional que compromete a articulação dos 
diferentes profissionais na organização dos processos educativos.  
 

Outro entrave para esta proposta coletiva acontece devido à hora-
atividade ser vinculada aos encontros de Educação Física, Artes e Língua 
Inglesa, ou seja, um profissional sai da sala para o outro assumir a turma.  

Desta feita, estabelecer uma nova estratégia no período de 
pandemia, com o desafio de um pensar coletivamente, envolvendo os 
profissionais das turmas para pensar propostas semanais, nos retira da 
zona de conforto, gera inquietações e novos aprendizados.  

Neste movimento de trabalho remoto, onde os profissionais 
estão em suas casas e a comunicação é feita por aplicativo de troca de 
mensagens de áudio e vídeo, ou videoconferências via internet, os  
encontros para elaborar os planejamentos e as formações continuadas 
descentralizadas tornaram-se frequentes, assim as ações superaram o 
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individualismo, sendo necessário construir e reconstruir nossas ações, 
reaprender a trabalhar, ressignificar nossas ações. Foi um exercício de 
aceitação e de diálogo, observando-se uma maior aproximação dos 
grupos, uma nova postura dos envolvidos, nos apropriando do termo 
definido por Fazenda (2011), um primeiro passo para uma ȰÁÔÉÔÕÄÅ 
ÉÎÔÅÒÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒȱȢ  

Compreendemos que é preciso a vontade de cada professor em 
fazer um trabalho conjunto, que realmente aconteça uma abertura e 
aceitação da presença do outro neste processo de pensar, planejar e 
realizar. Não é possível desenvolver uma atitude interdisciplinar para 
atender às exigências da Secretaria de Educação ou mesmo de 
profissionais da unidade. Para alcançarmos este passo qualitativo, 
necessitamos superar uma estrutura que está posta nos espaços 
escolares e, hoje, também observamos nos espaços de Educação 
Infantil, muito bem evidenciada por Thiesen (2008, p. 550). 

 
Não é difícil identificar as razões dessas limitações; basta que verifiquemos o 
modelo disciplinar e desconectado de formação presente nas universidades, 
lembrar a forma fragmentária como estão estruturados os currículos escolares, 
a lógica funcional e racionalista que o poder público e a iniciativa privada utilizam 
para organizar seus quadros de pessoal técnico e docente, a resistência dos 
educadores quando questionados sobre os limites, a importância e a relevância 
de sua disciplina e, finalmente, as exigências de alguns setores da sociedade que 
insistem num saber cada vez mais utilitário. 
 

A Educação Infantil se estrutura em outro viés de trabalho, diferente 
da escola, que tem seu currículo por disciplinas; seu currículo está 
estruturado nos campos de experiência definindo pela Base Nacional 
Comum Curricular (BRASIL, 2017, p. 38): Ȱ/Ó campos de experiências 
constituem um arranjo curricular que acolhe as situações e as 
experiências concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, 
entrelaçando-as aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio 
ÃÕÌÔÕÒÁÌȱȢ Sendo assim, não é possível separar estes; ao contrário, existe a 
clara defesa de que, ao pensar o desenvolvimento integral da criança, é 
preciso entender que estes campos se conversam e precisam estar 
articulados, e os profissionais que trabalham neste espaço também, 
como está disposto no Currículo do Território Catarinense 

 
Cabe destacar que um currículo só se efetiva na prática, com a ação dos 
profissionais e dos professores ɀ estes compreendidos como mediadores do 
processo, de modo a garantir os direitos de aprendizagem e desenvolvimento 
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das crianças possibilitados por meio de campos de experiências e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento (SANTA CATARINA, 2018, p. 102). 
 

São estes personagens que, durante o período de suspensão do 
atendimento presencial, arregaçam as mangas e se abrem para o 
desafio do planejamento coletivo, onde as propostas com o foco de 
restabelecer o vínculo com as famílias e crianças são pensadas e 
estruturadas em encontros quinzenais, com a mediação e condução da 
Especialista em assuntos educacionais. As propostas são 
encaminhadas aos familiares semanalmente, sendo a comunicação 
com as turmas realizadas por WhatsApp e grupos fechados do 
Facebook. A responsabilidade de elaborar vídeos e estratégias de 
comunicação com as famílias é compartilhada e procura envolver 
todos os profissionais que realizam o atendimento às turmas, além de 
outros profissionais que estão presentes nos grupos.  

O grande desafio se dá nos encontros e trocas na elaboração 
destes planejamentos, pois é um exercício que exige tempo e 
aceitação para acontecer, o abandonar a individualidade para seguir 
na coletividade com os pares em uma atitude interdisciplinar. Para 
Fazenda (2011, p. 10-11), 

 
antes que um ȰÓÌÏÇÁÎȱȟ é uma relação de reciprocidade, de mutualidade, que 
pressupõe uma atitude diferente a ser assumida diante do problema do 
conhecimento, ou seja, é a substituição de uma concepção fragmentária para 
unitária do ser humano.  
 

Este primeiro passo exige um esforço e uma aceitação por parte de 
todos os envolvidos, uma vez que não é um exercício fácil, exige diálogo 
e a parceria entre os profissionais que atuam nesta etapa da educação. 

 
No projeto interdisciplinar não se ensina, nem se prende: vive-se, exerce. A 
responsabilidade individual é a marca do projeto interdisciplinar, mas essa 
responsabilidade está imbuída do envolvimento, envolvimento esse que diz 
respeito ao projeto em si, às pessoas, às instituições a ele pertencentes 
(FAZENDA, 1991 p. 17). 
 

Entretanto, a utilização do termo interdisciplinaridade no espaço 
de educação gerou inquietação na equipe, principalmente no tocante 
ao termo disciplina. Ao assistirmos à palestra sobre 
interdisciplinaridade no encontro final da Formação continuada 
descentralizada de julho, um novo conceito chega ao nosso grupo: a 
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ȰÄÏÃðÎÃÉÁ ÃÏÍÐÁÒÔÉÌÈÁÄÁȱȢ E com base nos estudos e leituras 
referentes a esta temática, começamos a perceber que este melhor se 
adéqua ao espaço da Educação Infantil. Mas o que é docência 
compartilhada? Como ela pode se configurar na prática educativa?  

Almeida (2015, p. 56-57) nos responde a este questionamento da 
seguinte maneira: 

 
A docência compartilhada só acontece quando dois seres humanos com suas 
especificidades, mas dotados de objetivos comuns, permitem se encontrar. 
Aceitam serem afetados um pelo outro. O professor é um sujeito constituído nas 
relações, que possui a possibilidade de, por meio de suas reflexões perante a 
prática docente, produzir novos sentidos e reformular constantemente sua 
atuação em sala de aula.  
 

Vamos além ao definir que este encontro pode ser realizado por 
mais profissionais envolvidos no atendimento das turmas de Educação 
Infantil e que este ȬÁÃÅÉÔÁÒȭ precisa ser uma prática diária. A docência 
compartilhada, quando feita de forma efetiva, traz grandes 
oportunidades aos envolvidos, pois possibilita a construção de novas 
práticas, superando a divisão de tarefas, pois é a partir do encontro, da 
troca de ideias e de experiências que se agrega valor às práticas 
pedagógicas. Desta maneira, podemos afirmar que 

 
compartilhar a docência não se trata de dividir ou atribuir responsabilidades 
delimitadas, mas estabelecer uma relação permeada de parceria, por este 
motivo, a definição da docência compartilhada parece-nos mais apropriada. 
Compartilhar pressupõe: fazer parte de; tomar uma posição em relação; dividir 
com. Ou seja, é estar com estar junto, numa relação de compartilhamento 
(GONÇALVES, 2014, p. 115). 
 

Entretanto, nos apropriando das palavras de Almeida (2015), uma 
docência compartilhada não acontece apenas por estarem juntos, em 
uma mesma sala, dois ou mais profissionais da educação. É preciso 
uma mudança de atitude, uma aceitação e humildade em entender que 
podemos aprender mutuamente nesta prática de parceria. É 
necessário estudo, conhecimento, conversas, comunicação, respeito, 
trocas de saberes, formação para os envolvidos, sendo que ele tem 
suas subjetividades, cultura e experiências, muitas vezes, opiniões 
distintas. Estar aberto à presença do outro e o respeito são passos 
fundamentais para uma docência compartilhada. 
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4. RELATOS SOBRE O ENSINO DA LÍNGUA INGLESA EM TEMPOS DE 
ATENDIMENTO REMOTO 

 
Na rede municipal de Biguaçu, além das áreas de Artes e Educação 

Física, desde o ano de 2019 foi feita a inclusão da Língua Inglesa, para 
atender, com um encontro semanal de 45 min, as turmas do  G IV 
(crianças de 4 a 5 anos) e o  G V (crianças de 5 a 6 anos) nos Centros de 
Educação Infantil Municipal. Entretanto, neste ano, 2020, tal 
planejamento sofreu uma revisão para contemplar as necessidades 
primordiais de aprendizagem em virtude da Covid-19. A partir disso, 
houve a necessidade de compartilhar o planejamento com a teacher, 
integrando-a à docência compartilhada.  

Com tudo isso, houve a preocupação de manter o vínculo e propiciar 
momentos lúdicos onde a criança estivesse em contato com a Língua 
Inglesa, mas em seu espaço familiar, priorizando um ensino significativo. 
É importante salientar que a criança, segundo as Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Infantil, é apresentada como 

 
sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta , narra, questiona e constrói sentidos sobre a 
natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010, p. 12).  
 

Ao considerá-la como um todo, ao realizar os planejamentos de 
Língua Inglesa, a teacher sempre buscava trabalhar o lúdico por meio 
de brincadeiras, fantasias, buscando encantá-las e, assim, efetuando a 
aprendizagem nos encontros presenciais. Todavia, muitas vezes, ouvia 
das professoras regentes que o conteúdo o qual estava trabalhando 
era o mesmo que elas, mas em nenhum momento houve uma conversa 
para trocar ideias e procurar contemplar o todo.  

Logo, a solidão ao planejar seria rompida, pois em virtude da 
pandemia da Covid-19, a docência compartilhada se fez necessária. 
Inicialmente, a estruturação dos planejamentos ocorreu em encontros 
realizados quinzenalmente em que, muitas vezes, a teacher não pôde 
participar por trabalhar em outras instituições, mas sempre que possível, 
procurava estar presente no grupo do WhatsApp para a interação.  

As propostas pensadas conduziram-se pelos campos de experiência 
definidos pela BNCC (2017), com o  intuito de contemplar a Língua Inglesa, 
conforme apresentado na pesquisa dirigida pelo Conselho Britânico, 
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intitulada Ȱ$ÅÍÁÎÄÁÓ de aprendizagem de inglês no "ÒÁÓÉÌȱ (2014). 
Evidencia-se que, de fato, dentre a baixa porcentagem de brasileiros que 
afirma falar o idioma, a maioria é pertencente à classe alta. Ademais, a 
língua estrangeira, ao ser ensinada desde cedo, faz com que as crianças 
despertem o interesse em aprender, principalmente, se isso for feito de 
forma significativa/lúdica. 

Planejar uma aula de inglês nos moldes do ensino não presencial, 
sem ter o contato com as crianças e de maneira interdisciplinar, não foi 
uma tarefa fácil. Ademais, a docência compartilhada com a língua 
estrangeira, inicialmente, foi muito complicada, pois abranger os 
conteúdos elencados no plano municipal nem sempre era possível. 
Havia ainda o problema de estarmos afastados dos nossos 
ȰÁÐÒÅÎÄÉÚÅÓȱ e não ocorreria o que aborda Schlatter (2009, p. 131): 

 
Envolver-se em projetos e realizar tarefas que envolvam a língua adicional é 
participar das atividades em sala de aula [...]. Na aula de língua, se aprende a usar 
a língua para agir ali mesmo, com os outros já presentes, a realizar atividades 
individuais e coletivas para reconhecer-se e ser reconhecido como integrante do 
grupo do qual participa ou quer participar.  
 

Ensinar a língua sem contato com um falante não é uma tarefa fácil, 
pois na interação com o falante ocorre a troca de olhares, percebendo se 
a criança entendeu o que lhe foi perguntado ou solicitado. Desse modo, 
oferecer condições para que as crianças não perdessem o vínculo com os 
seus professores foi primordial. As aulas foram planejadas a partir desses 
pressupostos e toda vez que ocorria o planejamento, a teacher buscava 
contemplar um dos conteúdos que deveria ser ensinado, rompendo com 
a solidão e com o isolamento profissional. 

O texto  da BNCC busca assegurar os direitos de aprendizagem da 
Educação Infantil, a saber: ȰÃÏÎÖÉÖÅÒȟ brincar, participar, explorar, 
expressar, conhecer-ÓÅȱȢ Desse modo, esses direitos sempre foram 
explorados nas aulas presenciais. Com a suspensão do atendimento, 
todavia, surge o desafio de explorá-los em um outro contexto. As 
estratégias utilizadas nesse sentido são diversificadas músicas, 
brincadeiras e histórias contadas por meio da exploração da Língua 
Inglesa. Portanto, ao realizar este primeiro ensaio sobre a docência 
compartilhada, a troca de ideias com os demais profissionais foi muito 
positiva e enriquecedora. Ademais, muitas vezes, não foi fácil encaixar 
os conteúdos da disciplina com as demais habilidades que deveriam 
ser desenvolvidas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A partir das vivências e da elaboração deste artigo, onde se fez 

uma avaliação sobre os ensaios de Docência Compartilhada que 
vivemos durante esse período de pandemia, construiu-se um estudo 
pautado nas relações que organizam um saber que seria dividido entre 
todos os profissionais atuantes no CEIM Páscoa.  

No movimento de conversa com os autores, nos deparamos com as 
defesas sobre uma atitude interdisciplinar que procura se pautar no 
diálogo, na integração e interação. Mesmo ao receber, por parte da 
equipe, uma reação de estranhamento quanto ao termo interdisciplinar, 
não podemos deixar de entender que, para uma efetiva docência 
compartilhada, é preciso nos apropriarmos daquela atitude.  

Tornou-se evidente, com base no relatado, que compartilhar não 
está diretamente relacionado a uma reunião de grupo, ou 
agrupamento de pessoas. Vai além, pois é preciso uma abertura para 
este novo, uma aceitação de trocas e vivências com os pares, uma 
escuta e um olhar sensível para entender que todos podem aprender 
neste processo. 

A elaboração deste trabalho foi um grande desafio a todos os 
envolvidos, já que o tema de Docência Compartilhada é recente no 
país, resultando em poucas publicações e referências como base de 
estudo e pesquisa. O compartilhamento da docência não é fácil, assim 
como qualquer proposta inovadora. Mas foi necessário nos lançarmos 
a algo diferente do que estava sendo feito, em busca de uma proposta 
que tornasse este período de trabalho remoto menos desgastante e 
pesado, sendo que nos deparamos com novas ferramentas e 
estratégias de trabalho. Aprendemos em parceria na busca de 
promover encontros com familiares e crianças, com o intuito  de 
restabelecer os vínculos, com propostas que respeitem este novo 
momento no qual estamos todos inseridos.  

Após a análise e o acompanhamento das ações realizadas no 
período de pandemia, a proposta de um trabalho compartilhado pôde ser 
avaliada como um leve ensaio, mas uma conquista e um grande avanço 
para as práticas pedagógicas da instituição. O que realmente almejamos 
é que esta seja uma prática que vá além do período de distanciamento 
social e torne-se uma realidade em nosso espaço educacional, servindo de 
inspiração para quando for possível o retorno presencial. 
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Resumo: Neste artigo temos o intuito  de refletir  sobre a relevância da 
contação de histórias na prática pedagógica junto às crianças da Educação 
Infantil, bem como suas possibilidades enquanto ferramenta norteadora do 
processo de ensino-aprendizagem. Para tanto, leva-se em consideração a 
elaboração do projeto Ȱ(ÉÓÔĕÒÉÁÓ infantis: um mundo infinito de 
ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓȱȟ desenvolvido com as crianças do CEIM Dona Lili, Biguaçu/SC. 
O referido projeto, iniciado no ensino presencial, teve continuidade por meio 
de plataformas virtuais na modalidade de ensino remoto, dado o cenário 
imposto pela pandemia de COVID-19. O eixo norteador deste artigo é 
Ȱ0ÒÜÔÉÃÁÓ pedagógicas no contexto da pandemia da COVID-19: desafios do 
atendimento ÒÅÍÏÔÏȱȟ ancorando-se, principalmente, na BNCC (2018) e em 
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autores como Freire (1989), Abramovich (1995), Busatto (2012) e Coelho 
(2000), dialogando com suas pesquisas, pois se considera que a contação de 
histórias é um importante recurso, lúdico e prazeroso, para despertar o 
interesse das crianças pelo aprendizado, o desenvolvimento de seu processo 
criativo, suas subjetividades, noção de pertencimento, como também seu 
gosto pela leitura.  
 
Palavras-chave: Contação de histórias. Práticas pedagógicas. Educação Infantil. 
Pandemia COVID-19. 

 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
Ao remontarmos à História, percebemos que a ação de narrar, 

inicialmente realizada por meio de recursos visuais e depois verbais, há 
muito se faz presente no desenvolvimento da humanidade e que, 
dentre muitas funções, se estabeleceu como sendo uma prática da 
própria existência dos sujeitos e dos povos.   

No que tange à presença da contação de histórias em ambiente 
escolar, é notável sua relevância no desenvolvimento das crianças, seja no 
campo cognitivo, psicológico, afetivo, social e cultural, por exemplo, uma 
vez que esse contato é potencial na promoção do gosto pela leitura, da 
apreciação estética, do processo criativo, como, também, do 
pertencimento e reconhecimento de si, sua comunidade e cultura.  

Nesta direção, o presente artigo traz um relato das experiências 
de práticas pedagógicas a partir da realização do projeto de literatura 
Ȱ(ÉÓÔĕÒÉÁÓ infantis: um mundo infinito de ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓȱȟ baseado em 
contação de histórias para crianças da Educação Infantil, na faixa etária 
de um a seis anos de idade, do Centro de Educação Infantil Municipal 
Dona Lili, pertencente à Rede Municipal de Ensino de Biguaçu/SC.  

Além da ação de contar histórias, destacamos, ao longo do texto, 
outras ações pedagógicas derivadas dessa prática junto às crianças, 
uma vez que em meio à escuta das histórias, elas são convidadas a 
participarem de brincadeiras, exercícios e oficinas relacionadas às 
narrativas, compreendendo que a contação de histórias não se encerra 
em si mesma, podendo ser tida como um ponto de partida para outros 
desdobramentos pedagógicos, promovendo um aprendizado amplo, 
contextual e prazeroso.   
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Segundo Busatto (2012), o conto de literatura oral serve a muitos 
propósitos, a começar pela formação psicológica, intelectual e 
espiritual, podendo ser usado também para despertar o interesse por 
um determinado tema, sendo uma forma de ensinar ludicamente, algo 
relevante à infância. Além disso, a autora também afirma sobre a 
dimensão integradora e interdisciplinar do trabalho de contação de 
histórias realizado em sala de aula, uma vez que esta pode ser utilizada 
de forma a abordar diferentes áreas do conhecimento, promovendo a 
investigação e a construção de saberes no aprendizado das crianças.    

Ancorando-se, também, no mestre Paulo Freire (1989), 
retomamos a dimensão de que a leitura do mundo precede a leitura da 
palavra, entendendo que é por meio da escuta de histórias, por 
exemplo, que vamos compreendendo, participando e nos 
reconhecendo em ȰÍÕÎÄÏÓ ÄÉÖÅÒÓÏÓȱȟ ampliando a percepção de 
quem somos, de onde estamos e de como vivemos, além de 
desenvolver habilidades como criatividade e imaginação. Também, no 
ato de ouvir e contar histórias, as funções cognitivas vão se 
desenvolvendo e construindo as subjetividades dos sujeitos (BRASIL, 
2018), estabelecendo modos de existir, além de despertar os mais 
variados sentimentos e sensações, tão importantes para a construção 
integral do ser humano e relevantes, inclusive, para compreendermos 
um pouco mais o atual momento que vivemos de distanciamento 
social. Assim nos diz Kaercher: 

 
O ato de ouvir e contar histórias está, quase sempre, presente nas nossas vidas: 
desde que nascemos, aprendemos por meio de experiências concretas das quais 
participamos, mas também através daquelas experiências das quais tomamos 
conhecimento através do que os outros nos contam. Todos temos necessidade 
de contar aquilo que vivenciamos, sentimos, pensamos, ÓÏÎÈÁÍÏÓȣ Dessa 
necessidade humana surgiu a literatura: do desejo de ouvir e contar para, 
através dessa prática, compartilhar (KAERCHER, 2001, p. 81). 
 

Uma vez apresentado o percurso das ideias sobre a relevância do 
tema contação de histórias, reafirmamos a importância de sua 
presença nas práticas pedagógicas docentes, contemplando suas 
possibilidades de desdobramentos no cotidiano escolar junto às 
crianças pequenas. Essa questão aponta para a necessidade de 
continuarmos promovendo vivências e aprendizados a partir da 
contação de histórias, nesse movimento de adaptação/reinvenção 
diante dos acontecimentos relacionados à adoção de medidas 
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preventivas e de combate ao contágio do coronavírus (COVID-19), no 
que se refere ao ensino remoto. Acreditamos necessário também, 
amparar este relato em referências como estudos teóricos, leis e 
decretos, considerando o cenário atual que as constituem.  

Ademais, neste artigo abordamos o desenvolvimento inicial das 
ações pedagógicas no contexto anterior à pandemia de COVID-19 e 
como o referido projeto de contação de histórias foi sendo 
reinventado para que tivesse continuidade e significância no momento 
de distanciamento social e adaptação do ensino presencial para o 
ensino remoto. Então, foi necessário considerar os objetivos do 
projeto, juntamente às designações estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Educação de Biguaçu/SC (adiante, SEMED), em virtude da 
proposta de trabalho remoto, buscando novas formas e possibilidades 
de práticas pedagógicas voltadas às crianças da Educação Infantil, com 
a parceria da comunidade escolar do CEIM Dona Lili. 

 
2. A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: 
PERCURSOS ENTRE DIVERTIR E INSTRUIR 

 
A contação de histórias é uma das atividades mais antigas da qual 

se tem notícias na História da humanidade. Constitui-se na/da cultura 
humana, antes mesmo do desenvolvimento da escrita, prolongando-
se até os dias atuais. Sabe-se que por muito tempo e em culturas 
diversas, contos, histórias, lendas, mitos, tradições são transmitidos 
oralmente, de pais para filhos, avós para netos, entre outros. Como 
nos relata Busatto (2012): 

 
Se partirmos do princípio que os contos surgiram de uma necessidade intrínseca 
do homem em explicar a sua origem e a origem das coisas, dotando se 
significados a sua existência, então podemos pensar que estas criações da 
criação humana, coincidem com a primeira categoria do ser humano, o chamado 
Homo Sapiens (BUSATTO, 2012, p. 21). 
  

Desde aqueles tempos antigos e ainda nos dias de hoje, há 
necessidade de as pessoas em contarem histórias, tanto para o ato de 
conhecer os sentidos da vida, buscar explicações para as inquietações, 
transmitir valores culturais e tradições, como para auxiliar no aprendizado 
de crianças e adultos. Essa prática ainda é dotada de muita importância 
para a construção das subjetividades e existência dos sujeitos: 
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A partir do século XIX início do XX, autores como Pestalozzi, Froebel, 
Montessori, entre outros, afirmaram a importância da atividade de contar 
histórias para crianças pequenas em seu cotidiano, apontando diversos 
objetivos associados a essa atividade que, além de encantar, auxilia no ensino 
de virtudes necessárias à boa formação (MAGALHÃES, 2010, p. 104). 
  

Nesse sentido, as histórias vão ganhando espaço e relevância na 
dimensão de uma cultura da infância, sendo vistas como algo essencial 
no desenvolvimento das crianças, uma vez que a literatura de infância, 
além de promover momentos de lazer e diversão, também é pensada 
com o intuito  educar os sentidos e ampliar a visão de mundo, 
proporcionando o estabelecimento de suas subjetividades e senso de 
pertencimento, como ainda nos diz Magalhães (2010).  

Assim, partilhando das reflexões levantadas sobre literatura infantil 
por Coelho (2000), salientamos que é um dos eternos problemas da 
literatura infantil (como também da literatura adulta): divertir ou instruir? 
Ou ambos? A questão ainda está hoje em aberto. Colocamo-nos a pensar 
o quanto é possível e potencial ao desenvolvimento das crianças unir 
essas dimensões da recreação e da instrução, por meio de planejamentos 
de práticas pedagógicas contextuais de professores/contadores de 
histórias para a Educação Infantil. 

Entendemos, nessa perspectiva, que o professor é peça 
fundamental para que o processo de encantamento e aprendizado das 
crianças, via contação de histórias, aconteça. Portanto, esse profissional 
necessita preparar-se, conhecer bem as histórias e, principalmente, 
apreciar o ato da leitura. Conforme Busatto (2012), se você não for um 
bom leitor, dificilmente será um bom narrador. Contar histórias não é um 
privilégio de poucos, e sim uma tarefa acessível a quem se dispõe a 
desenvolvê-la. Afinal, a prática ainda é o caminho mais seguro. 

O professor, enquanto profissional da Educação, é um dos 
sujeitos autores do processo de ensino e aprendizagem, cabendo-lhe 
centralizar esta ação no desenvolvimento dos estudantes ɀ estes que 
também devem ser considerados como protagonistas do próprio 
aprendizado (BRASIL, 2018). Além de autor, também cabe ao docente 
a dimensão/ação de agente mediador, possibilitando contextualizar as 
aprendizagens e a construção de conhecimentos, no caso desta 
pesquisa, via práticas pedagógicas produzidas por meio da contação 
de histórias às crianças.  
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Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (2010), destacam-se algumas práticas pedagógicas, garantindo 
experiências que: 

 
[...] Possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apreciação e 
interação com a linguagem oral escrita, e convívio com diferentes suportes e 
gêneros textuais orais e escritos;  
[...] Incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o 
questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças em relação ao 
mundo físico e social, ao tempo e a natureza; 
[...] Promovam o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas 
manifestações de músicas, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, 
teatro, poesia e literatura; 
[...] Possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, 
máquinas fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos (BRASIL, 
2010, p. 25-27). 
 

Desse modo, as Diretrizes corroboram as práticas executadas no 
projeto, acreditando que a contação de histórias é uma ferramenta 
pedagógica essencial para promover o desenvolvimento das crianças, 
suas capacidades de conhecer a si mesmas e ao mundo que habitam, 
agindo sobre ele e reinventando-o, além de possibilitar ao docente 
considerar a criança enquanto sujeito central no processo educacional, 
compreendendo mais profundamente as especificidades e necessidades 
da infância, bem como respondendo às suas iniciativas (BRASIL, 2013). 

Também não podemos deixar de ressaltar o livro impresso como 
sendo um elemento fundamental das histórias, para que as crianças 
despertem o gosto pela leitura, a apreciação estética, desejando 
conhecer sempre mais, realizando novas descobertas a partir do contato 
direto com esses suportes/objetos. Sobretudo, se considerarmos o 
contexto atual, onde há um sem número de imagens disponíveis e de fácil 
acesso via muitas mídias ɀ estas, por vezes, mais ȰÁÔÒÁÔÉÖÁÓȱ que os livros 
impressos ɀ, onde a criança pode se tornar passiva ao apenas ȰÁÓÓÉÓÔÉÒȱ e 
não ȰÂÕÓÃÁÒȱ pelas histórias. Tememos que, por meio do 
estabelecimento de novos canais e culturas de acesso às literaturas e 
informações, o livro impresso possa se tornar secundário em relação às 
histórias narradas via recursos audiovisuais, sendo que esses vídeos 
também correm o risco de serem ȰÃÏÎÓÕÍÉÄÏÓȱ e interpretados apenas 
como entretenimento, por exemplo. 

Sobre isso, há duas décadas, Coelho abordava esse 
acontecimento com preocupação: 
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No momento caótico em que vivemos, a imagem já se tornou a ordem/desordem 
absoluta de nosso mundo. Todos nós, crianças ou adultos, vivemos 
ȰÃÏÍÁÎÄÁÄÏÓȱ pela avalanche de imagens, desordenada, fragmentadas (a mais 
das vezes, sem sentido) que os poderosos meios de comunicação metem pelos 
olhos adentro... (COELHO, 2000, p. 197). 
  

É preciso, então, que o docente tenha um olhar cuidadoso e 
crítico diante da curadoria de materiais que realiza, das referências que 
utiliza, das estratégias de ensino e aprendizagem que compõem sua 
prática pedagógica, principalmente, ao considerar o momento atual e 
a realidade do ensino remoto imposta pela pandemia de COVID-19, 
uma vez que é por meio do uso das tecnologias de informação, 
comunicação e de ferramentas como os vídeos, por exemplo, que tem 
se efetivado o principal veículo de contato entre os docentes e as 
crianças, mediado pelas suas famílias.  

Faz-se relevante, portanto, estarmos atentos ao ato de instruir e 
divertir na dimensão da contação de histórias enquanto prática 
pedagógica junto às crianças e em contexto escolar, sobretudo, 
porque a contação de histórias tem valor pedagógico fundamental ao 
aprendizado e desenvolvimento na infância, uma vez que fala 
diretamente ao universo da criança e suas nuances. Inspirando-nos em 
Rubem Alves (2000), Ȱ%Õ gosto de estórias. É que elas dizem o que têm 
de ser ditas de forma curta e descomplicada. Não precisam de muitas 
explicações. E qualquer um ÅÎÔÅÎÄÅȱȟ reafirmamos a dimensão 
educadora das histórias, sendo uma forma poderosa, lúdica e 
prazerosa de ensinar e aprender. 

Desta forma, as histórias e os livros devem estar inseridos em 
diversidade de temas e suportes no cotidiano escolar, pois, muitas 
vezes, este é o único contexto no qual a criança tem contato com a 
cultura da leitura. Segundo Miguez (2000), na maioria dos casos, a 
Escola acaba sendo a única fonte de contato da criança com o livro e, 
sendo assim, é necessário estabelecer um compromisso maior com a 
qualidade e o aproveitamento da leitura como fonte de prazer. 
Portanto, a escola e os professores precisam estar engajados e 
compromissados com o propósito de despertar o interesse pela leitura 
nas crianças da Educação Infantil, garantindo seus direitos básicos de 
aprendizagem e lazer, instruindo e divertindo de forma conjunta.  
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3. Ȱ()34s2)!3 INFANTIS: UM MUNDO INFINITO DE 0/33)"),)$!$%3ȱ 
 
O projeto Ȱ(ÉÓÔĕÒÉÁÓ infantis: um mundo de ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓȱ surgiu 

no momento de estudo das professoras atuantes no Centro 
Educacional Infantil Municipal Dona Lili, considerando seu contexto de 
prática pedagógica.  

Sabendo da importância das histórias na vida das crianças e sua 
contribuição para o desenvolvimento integral das mesmas, as 
professoras pensaram um projeto que tivesse a dimensão de 
coletividade, contemplando todas as crianças do referido CEIM.  
Pensou-se, portanto, na escolha de um repertório de histórias que 
pudesse abranger as idades de um a seis anos, proporcionando 
momentos de interação entre os grupos de crianças. 

Segundo Vygotsky (1896-1934), é por meio do convívio com o 
outro que o homem se constitui. Se alguém cresce isolado da 
sociedade, não desenvolve características básicas do ser humano 
(VYGOTSKY apud REGO, 1998). Portanto, as ações de contação de 
histórias, nesse entremeio coletivo, providenciava um significativo 
encontro das crianças com suas/seus irmã/os, prima/os, colegas de 
outras salas de aula, potencializando, via este encontro, diálogos e 
trocas de experiências no momento das atividades. 

Em ambiente escolar, a contação de histórias acontecia uma vez 
por semana, sendo perceptível, desde a primeira prática, o interesse e 
encantamento causado nas crianças pelas narrativas apresentadas. 
Conforme Alves (2008), ȰÔÕÄÏ começa quando a criança fica fascinada 
com as coisas maravilhosas que moram dentro do livro. Não são as 
letras, as sílabas e as palavras que fascinam. É a história. A 
aprendizagem da leitura começa antes da aprendizagem das ÌÅÔÒÁÓȱȢ  

Considerando que a aprendizagem da leitura se inicia antes 
mesmo da dimensão escrita da palavra, o projeto se alicerçou no 
campo ampliado do livro impresso e das narrativas oralizadas pelas 
professoras. Assim, as histórias eram contadas com recursos variados, 
como: aventais lúdicos, figurinos, painéis, objetos diversos como 
instrumentos musicais e recursos sonoros, sombrinhas, tecidos, 
bonecos, fantoches, dentre outros. 

Após a contação, realizava-se o primeiro momento de socialização 
com as crianças, organizado entre brincadeiras e dinâmicas referentes à 
narrativa. Por exemplo, a história dos Ȱ4ÒðÓ ÐÏÒÑÕÉÎÈÏÓȱ foi contada a 
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partir do avental de histórias. No segundo momento, as crianças 
construíram, em caixas de papelão, as casas dos porquinhos com 
colagens em madeira, palha, tijolos (EVA representando o material tijolo). 
No terceiro momento, as crianças se transformaram nas próprias 
personagens da história, dramatizando, em um espaço externo da escola 
previamente preparado, com as máscaras dos porquinhos e do lobo, 
acompanhados da música dos ȰÔÒðÓ ÐÏÒÑÕÉÎÈÏÓȱ e a partir de sua 
compreensão da narrativa, a história. 

Desta forma, por exemplo, é que decorreu o projeto, com 
apresentação das histórias e o desenvolvimento de atividades diversas 
junto às crianças, após as contações. Assim, ressaltamos a dimensão de 
que as histórias em si são apenas um dispositivo inicial das práticas 
pedagógicas, como nos sugere Busatto (2012), ao dizer que uma história 
narrada no início da semana poderá ser o ponto de partida para estas 
investigações e aprendizagens. Com imaginação e boa vontade é possível 
desenvolver um lindo trabalho. Ou seja, a contação de histórias é 
potencial no desenvolvimento de diversas propostas para o ensino e 
aprendizagem significativo das crianças, e não se esgota em si mesma, a 
depender do engajamento do professor em seu fazer docente. 

Relaciona-se, aqui, algumas das histórias apresentadas por 
ocasião do projeto:  Joana e as frutas (Jussara Ferreira); Bom dia todas 
as cores (Ruth  Rocha); Os três porquinhos (Joseph Jacobs); O 
mundinho (Ingrid B. Bellinghausen); A gotinha Plim Plim (Gerusa 
Rodrigues Pinto); A casa sonolenta (Audrey Wood); Onde está o urso 
da amizade? (Romero Britto),  entre outras.  

Durante o desenvolvimento do projeto, cada vez mais foi possível 
notar o engajamento das crianças em protagonizar os saberes 
construídos a partir das narrativas, sobretudo, seu deleite estético na 
apreciação das histórias, aprendendo de forma lúdica e prazerosa. 
Assim sendo, Abramovich nos diz: 

 
É através duma história que se pode descobrir outros lugares, outros tempos, 
outros jeitos de agir e de ser, outra ética, outro ótica... É ficar sabendo História, 
Filosofia, Política, Sociologia, sem precisar saber o nome disso tudo e muito 
menos achar que tem cara de ÁÕÌÁȣ Porque, se tiver, deixa de ser literatura, 
deixa de ser prazer e passa a ser didática... (ABRAMOVICH, 1995, p. 17). 
 

Diante disso, o projeto era constantemente reavaliado pelas 
professoras, na consideração de atualizá-lo a partir de cada 
documentação pedagógica e devolutiva das crianças e, assim, eram 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Joseph_Jacobs
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preparadas atividades/brincadeiras diferentes, sempre pensadas e 
oferecidas de forma criativa e de modo a ser cativante da atenção das 
crianças. Algumas dessas atividades são:  

- Para a história da Ȱ*ÏÁÎÁ e das ÆÒÕÔÁÓȱȟ foi realizada uma 
degustação das frutas apresentadas na própria história. As crianças 
foram convidadas a levarem algumas frutas, e foi preparada uma mesa 
coletiva decorada com as próprias frutas (exemplo: sapo com 
melancia). Também foi criado um cenário inspirado na pintura da 
artista brasileira Tarsila do Amaral, Ȱ/ vendedor de ÆÒÕÔÁÓȱȟ onde as 
crianças puderam encenar/posar de vendedor de frutas, participando 
da própria obra, e serem fotografadas pelas docentes. Depois disso, a 
imagem foi impressa e entregue às famílias.   

- A narrativa de Ȱ/ ÍÕÎÄÉÎÈÏȱ contou com uma visita ao Horto e 
à floricultura que ficam próximos ao CEIM, onde as crianças puderam 
passear ao ar livre, conhecer e apreciar diferentes plantas e flores, 
visualizando a paisagem durante a caminhada. Também recebemos 
doação de mudas de flores para a construção de um jardim suspenso 
na creche, no qual as crianças puderam plantar e cuidar das mudinhas, 
observando seu ciclo de desenvolvimento e, sendo que, 
posteriormente, elas foram entregues às famílias. 

- Em Ȱ/ÎÄÅ está o urso da ÁÍÉÚÁÄÅȩȱȟ buscou-se desenvolver a 
linguagem artística na representação, produção e criação de ursos. Cada 
professora, com suas crianças, criou ursos com características singulares, 
de diferentes formas, com colagens, pintura, montagens, tendo a história 
como inspiração. Os trabalhos foram expostos no corredor da escola, 
promovendo a apreciação estética da comunidade escolar.  

As atividades desenvolvidas ao longo do projeto na modalidade 
presencial contaram com uma escuta atenta das impressões das 
crianças e observação das professoras diante do engajamento delas às 
propostas, evidenciando que, além de levar ludicidade ao processo de 
ensino e aprendizagem, trata-se de utilizar a contação de histórias de 
maneira criativa, cativante e significava na Educação Infantil. 

No contexto do referido projeto, as histórias não encerram em si 
mesmas, desdobrando-se em variadas propostas, protagonizadas 
pelas crianças, contribuindo para o desenvolvimento de suas 
habilidades e garantindo seus direitos de aprendizado tal como 
preconizam a BNCC e as Diretrizes Nacionais.  
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4. A PANDEMIA DE COVID-19 E A RESSIGNIFICAÇÃO DAS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS DE CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
Em meados do mês de março de 2020, diante de todo cenário 

mundial desenhado a partir das medidas de combate ao contágio pelo 
coronavírus (COVID-19)4, também a SEMED ɀ Biguaçu/SC designou ações 
protetivas para a comunidade escolar, junto às escolas e centros de 
Educação Infantil, considerando as designações da Prefeitura Municipal, 
por meio do Decreto nº 63/2020, de 16 de março de 2020 (BIGUAÇU, 
2020), bem como outros decretos e normativas estaduais e federais. 

Passado o momento inicial de implementação dessas medidas de 
segurança e constatada a possibilidade e necessidade de estabelecer um 
plano de respostas e também de estratégias visando ao acompanhamento 
e suporte à retomada de algumas atividades por parte das instituições 
educacionais, garantindo o direito dos estudantes de acesso à educação, é 
que se deu a construção de planos de ação remota. Então, os profissionais 
da Educação, em geral, tiveram como desafio organizar e viabilizar planos 
de trabalhos pedagógicos complementares à aprendizagem presencial das 
crianças matriculadas na rede municipal de ensino. 

Cabe considerar que a Educação foi um dos setores mais afetados 
pela pandemia em virtude da obrigatoriedade do distanciamento social, 
que levou à suspensão das aulas presenciais, sendo necessárias mudanças 
estruturais e organizacionais urgentes na continuidade do atendimento 
aos estudantes de todos os níveis da rede municipal. 

Com isso, a SEMED, em parceria com a Prefeitura de Biguaçu, lançou 
o Ȱ%ÄÕÃÁ"ÉÇÕÁȱ (educabigua.com), uma plataforma virtual nos moldes de 
um blog, organizado com propostas educativas elaboradas e produzidas 
pelos profissionais da rede municipal de ensino. O portal conta com 
atividades pedagógicas, sugestões de jogos e brincadeiras, vídeos com 
contação de histórias, entre outros, voltados à aprendizagem 
complementar dos estudantes, dado o momento adverso imposto pela 
pandemia e a impossibilidade de continuidade do ensino presencial.  

 
4 Por se tratar de uma situação mundialmente conhecida e profundamente descrita e 
analisada por diversos meios de divulgação científica e midiáticos, optou-se por não 
retomar o histórico da pandemia de COVID-19, conduzindo, de modo mais direto, a 
escrita deste artigo sobre o percurso do referido projeto de contação de histórias, 
transcorrido no contexto do CEIM Dona Lili ɀ Biguaçu/SC, diante do processo de 
adaptação do ensino presencial para o modo remoto. 
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No que se refere ao contexto do CEIM Dona Lili, que atua no 
segmento da Educação Infantil, visando a atender às normativas e às 
orientações da SEMED, sobretudo às necessidades educativas das 
crianças, a equipe pedagógica do CEIM se articulou na busca de 
alternativas que cumprissem o objetivo de manter os vínculos já 
construídos no cotidiano das práticas pedagógicas no ambiente 
educacional antes da pandemia. Sendo assim, foi criado um plano de 
trabalho a ser desenvolvido remotamente, considerando novas formas 
de atuar frente ao extraordinário cenário imposto pelo coronavírus, 
exigindo da equipe reconfigurar suas ações docentes em outras até então 
inéditas para grande parte dos professores, mas que viabilizassem a boa 
continuidade das práticas pedagógicas dialogando com a comunidade 
escolar, possibilitando interações com as crianças e suas famílias, num 
canal dinâmico de comunicação. 

Para compreender mais esse processo, convém explicitar o percurso 
desenvolvido pelo CEIM e como se chegou ao consenso de 
desenvolvimento dessas práticas pedagógicas remotas para, ao menos, 
amenizar a interrupção das atividades presenciais, na direção de superar 
os novos desafios que se apresentaram a partir do distanciamento social.  

Já era esperado que o processo pelo qual as crianças e suas 
famílias passariam para adaptar-se à nova realidade do ensino remoto 
seria delicado, dado seu teor inusitado, mas que, ainda assim, teria que 
ser realizado. Então, começamos a planejar de que modo se daria a 
participação das crianças e famílias sem lhes exigir muito tempo, por 
exemplo. Elaboramos um plano estratégico com práticas pedagógicas, 
atentas ao contexto do CEIM, e fazendo uso de plataformas virtuais já 
comuns às famílias, visto que alguns profissionais já usavam o 
aplicativo WhatsApp com o grupo de referência, para contatos e 
compartilhamentos de materiais com essas famílias. Assim, para 
promover a interação e estreitar os laços entre as crianças, famílias e 
profissionais do CEIM Dona Lili, estabelecemos como necessária a 
comunicação realizada via algumas ferramentas tecnológicas e 
plataformas virtuais, como: celulares, computadores e grupos de 
WhatsApp e pela página do Facebook. Por sua vez, deram-se início às 
propostas pedagógicas de forma a estarem planejadas, orientadas e 
alinhadas à  BNCC, contemplando os campos de experiências e os 
objetivos de aprendizagens para a Educação Infantil, com o objetivo 
de desenvolver e possibilitar ações educativas consistentes por parte 
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dos profissionais acerca de um trabalho pedagógico que reconhecesse 
e promovesse o protagonismo das crianças. 

Então, as novas perspectivas para o trabalho pedagógico foram 
se reconstruindo na própria experiência do ensino remoto, durante a 
continuidade da pandemia de COVID-19. O acolhimento e o estímulo 
das crianças também fizeram parte das ações organizadas, embora 
muitas dificuldades foram surgindo referentes ao feedback das 
crianças e das famílias. Logo, mostrou-se necessário oportunizarmos 
experiências ainda mais significativas e prazerosas, não no intuito  de 
substituir as aulas presenciais, mas de manter os vínculos afetivos 
entre os docentes e as crianças, e que as práticas pedagógicas 
enfatizassem momentos de descobertas importantes para a 
construção de sujeitos autônomos, ativos, criativos e mais felizes. 
Conforme Kaercher (2001), às vezes, no dia a dia da Escola Infantil, 
esquecemos o quanto ouvir e contar história é importante. Quando 
lembramos essa importância, transformamos este momento de 
partilha ɀ que é o ato de ouvir e contar. Na mesma medida, 
consideramos a continuidade do projeto de contação de histórias 
como sendo uma prática pedagógica relevante para o aprendizado das 
crianças em meio ao ensino remoto. 

Essas constatações conduziram a equipe pedagógica no uso da 
contação de histórias e suas possibilidades como ferramenta norteadora 
do processo de ensino e aprendizagem também no contexto da 
pandemia da COVID-19. Sobre essa ideia, Abramovich afirma que: 

 
Ler histórias para crianças, sempre, ÓÅÍÐÒÅȣ É poder sorrir, rir, gargalhar com 
as situações vividas pelas personagens, com a idéia do conto ou com o jeito de 
escrever dum autor e, então, poder ser um pouco cúmplice desse momento de 
humor, de brincadeira, de divertimento...  É também suscitar o imaginário, é ter 
a curiosidade respondida em relação a tantas perguntas, é encontrar outras 
ideias para solucionar questões (como as personagens fizeram). É uma 
possibilidade de descobrir o mundo imenso de conflitos, dos impasses, das 
soluções que todos vivemos e atravessamos - de um jeito ou de outro-através 
dos problemas que estão sendo defrontados (ou não), resolvidos (ou não) pelas 
personagens de cada história (cada uma a seu modo)... E a cada vez ir se 
identificando com outra personagem (cada qual no momento que corresponde 
àquele que está sendo vivido pela criança)... e, assim, esclarecer melhor as 
próprias dificuldades ou encontrar um caminho para a resolução ÄÅÌÁÓȣ 
(ABRAMOVICH 1995, p. 17). 
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Sendo assim, demos continuidade ao projeto Ȱ(ÉÓÔĕÒÉÁÓ infantis: 
um mundo infinito de ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓȱ no momento de isolamento e 
distanciamento social, oferecendo contação de histórias de forma 
virtual pelas redes sociais, como já foi citado anteriormente. Algumas 
histórias postadas foram: Ȱ*ÏÁÎÉÎÈÁ fica em ÃÁÓÁȱ (Jussara Ferreira), 
Ȱ"ÅÍ lá no ÁÌÔÏȱ (Susanne Straber), Ȱ!Ó crianças precisam de ÁÍÏÒȱ 
(Nadir I. Feiber) etc. Contudo, percebemos que a maioria das famílias 
não tinha acesso pelo canal do YouTube Ȱ%$5#!K>/ ")'5!K5ȱȢ 
Também não se sabia se as crianças visualizavam as histórias.  

Foi então que houve uma mudança sobre o uso da plataforma e as 
propostas dos docentes, com a reavaliação do plano de trabalho para 
algo mais estratégico. A SEMED organizou uma cartilha sobre os cuidados 
durante a pandemia, que foi encaminhada para as crianças e famílias dos 
grupos e, em seguida, também se passou a ponderar ações e práticas 
pedagógicas a partir do envio de pequenos vídeos produzidos e/ou 
organizados pelos docentes para as famílias, via grupos específicos 
criados no WhatsApp, considerando o acesso comum a este recurso 
tecnológico pelas famílias. Sendo assim, as crianças poderiam interagir, 
via mediação das famílias, encaminhando registros em vídeos, 
mensagens em áudios e fotos da realização de suas atividades.  

Nesse contexto, as contações de histórias começaram a ganhar 
novos contornos e destaque, pois estão vinculadas ao desdobramento 
de uma dimensão dialógica das docentes com as crianças no ensino 
remoto e, também, com suas famílias. Às docentes cabe, então, refletir  
sobre a ressignificação dessas práticas pedagógicas para ensino 
remoto, considerando, por exemplo, o uso de novas plataformas e 
ferramentas; às famílias, cabe pensar sobre seu papel de serem 
mediadoras das propostas planejadas e enviadas pelas docentes às 
crianças; e às crianças (e também suas famílias) cabe pensar sobre o 
uso de plataformas virtuais como WhatsApp e Facebook, como via de 
acesso, escuta e acompanhamento das narrativas organizadas pelas 
professoras, visualizando os vídeos produzidos a partir de histórias e 
propostas diversificadas.  

A figura a seguir mostra algumas atividades onde a contação de 
história norteou o processo de ensino-aprendizagem tanto no 
momento presencial na escola, quanto no contexto da pandemia, no 
ensino remoto.   
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Figura 1. Ȱ#ÏÎÔÁëÞÏ de Histórias e práticas ÐÅÄÁÇĕÇÉÃÁȱ 

 
Fonte: Acervo das autoras. 

 

A partir desse cenário, percebe-se que toda a comunidade escolar 
ɀ professores, crianças e famílias ɀ foi convocada a reconstruir as 
experiências já vividas no ambiente do ensino presencial, 
gradativamente, gerando novas possibilidades de construção de 
saberes, comunicação, divertimento e aprendizagens, mesmo que no 
ensino remoto, reconstruindo e concretizando as aprendizagens. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O projeto Ȱ(ÉÓÔĕÒÉÁÓ infantis: um mundo infinito de ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓȱȟ 

iniciado presencialmente no ambiente escolar do CEIM Dona Lili, prezando, 
dentre outras questões, pela coletividade entre os participantes, pode ter 
continuidade no ensino remoto. Contudo, isso só foi possível a partir de um 
plano de ação pensado contextualmente pela equipe escolar, a partir das 
designações da SEMED ɀ Biguaçu/SC, para o combate do coronavírus, e 
pelo replanejamento do projeto pelas docentes, gerando uma grande 
reconfiguração no uso de ferramentas tecnológicas e plataformas virtuais 
utilizadas, visando à continuidade das contações de histórias; mais do que 
isso, promovendo o engajamento das crianças e das famílias nesta 
atividade, colaborando para seu desenvolvimento.  

No cerne da continuidade do projeto de contação de histórias, mesmo 
na modalidade de ensino remoto, as docentes pretenderam a construção 
de uma relação afetiva e de proximidade com as crianças, bem como suas 
famílias. Além disso, as docentes precisaram contar com a ação mediadora 
dessas famílias diante das propostas encaminhadas, por se tratar do 
processo de ensino e aprendizagem de crianças pequenas. Lembramos, a 
partir de Freire (1989), que é a família a primeira, como também a principal, 
fonte de histórias das crianças. Percebe-se que é no ambiente familiar o 
lugar onde se ouve as primeiras histórias, uma vez que as pessoas que a 
compõem são as primeiras a mediar o contato da criança com o texto 
oralizado, por exemplo. É por meio das histórias e desses textos narrados, 
primeiramente no ambiente familiar, que as crianças têm contato com uma 
das formas mais ricas de pensar o mundo e seu entorno. 

Conclui-se, ao final deste relato/reflexão, que a prática pedagógica da 
contação de histórias é bastante relevante para o percurso de 
desenvolvimento das crianças, por se tratar de um recurso lúdico e 
prazeroso que as instrui ao passo que cativa e diverte, despertando seu 
interesse pelo aprendizado, como também amparando o desenvolvimento 
de seu processo criativo, suas subjetividades, sua noção de pertencimento 
ao mundo que as cerca, como também seu gosto pela leitura. Além disso, 
verifica-se que a contação de histórias é uma prática pedagógica passível de 
realização em cenários educativos muito distintos, haja vista o relato 
apresentado neste artigo, considerando o contexto do ensino presencial 
anterior e durante a pandemia da COVID-19.  
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Assim, podemos dizer que não se pode privar a criança e sua infância 
de ouvir histórias e de contar suas histórias. O ato criador e inventivo, o 
brincar, a surpresa, o diálogo, a escuta atenta, o aprender no coletivo é o 
amálgama de todas essas camadas que a prática pedagógica realiza na 
contação de histórias. Esse constitui os direitos de aprendizagem das 
crianças e sua centralidade no processo educativo no contexto da 
Educação Infantil. Tal como nos dizem Antônio e Tavares (2019), os sujeitos 
humanos se formam por meios humanos, por encontros humanos. Uma 
das experiências mais humanizadoras é esse ouvir e contar histórias, 
inseparável do brincar de fazer de conta e do fazer de novo, essas matrizes 
universais da infância. 

Portanto, foi possível evidenciar que na instituição de Educação 
Infantil e em ambientes virtuais articulados às práticas pedagógicas, as 
crianças podem ter acesso à literatura, garantindo aprendizagens 
significativas e prazerosas na construção de conhecimentos, possibilitando 
novas perspectivas de compreensão do mundo. Cabe lembrar que é 
imprescindível dar continuidade a essas práticas e intensificá-las durante e 
após a pandemia de COVID-19, uma vez fornecidas as ferramentas 
norteadoras de aprendizagens com a concepção de que se pode começar 
em um lugar presencial, mas é possível se modificar em um ambiente virtual 
coletivo, desempenhando um papel importante e valioso junto às famílias, 
favorecendo a curiosidade, entusiasmo e imaginação durante as 
apresentações das narrativas com  possibilidades da observação e do 
reconto das histórias pelas crianças em casa, e ultrapassando impasses que 
se apresentaram em certos momentos para além do contexto social, 
vivenciados pelas crianças e todos os envolvidos.  
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Resumo: No presente artigo, de cunho bibliográfico, tem-se como objetivo 
apresentar os desafios do trabalho remoto feito pelas professoras do grupo 
cinco no Centro de Educação Infantil Municipal São Tomaz $ȭ!ÑÕÉÎÏȟ 
localizado no município de Biguaçu no estado de Santa Catarina, diante do 
cenário de pandemia vivido desde março de 2020. Diante da declaração da 
pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em março do corrente 
ano, se fez necessário o isolamento social nos ambientes educativos formais 
e a atuação dos profissionais da educação precisou ser reinventada e, com 
isso, grandes e novos desafios foram encontrados na prática pedagógica. Um 
dos desafios encontrados é a atual forma de interação com as famílias nesse 
contexto de pandemia; o outro é adquirir e aprimorar habilidades em 
ferramentas tecnológicas para tornar possível a continuidade da ação 
docente de forma remota com as crianças. Contextualiza-se o atual momento 
de isolamento social causado pela pandemia do COVID-19, expõe-se os 
desafios encontrados na ação docente, de forma remota, que depende da 
participação efetiva da família para atuar com as crianças e sobre as 
habilidades com uso da internet e das mídias digitais. Os autores Liberali 
(2020) e Silva (2020) foram consultados para o embasamento teórico.   
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1. INTRODUÇÃO 
 
O ano de 2020 iniciou com muitos projetos e planos, mas no mês 

de março, com a declaração de uma pandemia pela Organização 
Mundial de Saúde, a execução e o andamento desses planejamentos 
pessoais e profissionais foram comprometidos.  

Com a COVID-19 vieram medidas sanitárias e protetivas para que 
o contágio não se alastrasse ainda mais: o isolamento social e a 
suspensão de alguns serviços não essenciais em muitas áreas 
profissionais. Com a educação não foi diferente: de imediato as aulas 
foram suspensas para a saúde e segurança das crianças e dos 
profissionais. O isolamento social impactou de forma direta o 
processo de escolarização, em todos os níveis da educação, sendo isto 
no Brasil e no mundo. Então em abril deste corrente ano, o Conselho 
Nacional de Educação (CNE) aprovou o Parecer nº 05/2020, que trata 
da Ȱ2ÅÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ do Calendário Escolar e da possibilidade de 
cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da 
carga horária mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-ΣΫȱȢ Esse 
documento vem para enfatizar que a reorganização do calendário 
escolar se dará de maneira que os objetivos de aprendizagem 
propostos no currículo escolar ofertados pelas instituições de ensino 
sejam alcançados de acordo com cada uma das séries/anos.   

A legislação educacional e a própria BNCC admitem diferentes 
formas de organização da trajetória escolar, sem que a segmentação 
anual seja uma obrigatoriedade. Em caráter excepcional, é possível 
reordenar a trajetória escolar reunindo em continuum o que deveria 
ter sido cumprido no ano letivo de 2020 com o ano subsequente. Ao 
longo do que restar do ano letivo presencial de 2020 e do ano letivo 
seguinte, pode-se reordenar a programação curricular, aumentando, 
por exemplo, os dias letivos e a carga horária do ano letivo de 2021, 
para cumprir, de modo contínuo, os objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento previstos no ano letivo anterior. Seria uma espécie 
de ȰÃÉÃÌÏ ÅÍÅÒÇÅÎÃÉÁÌȱȟ ao abrigo do artigo 23, caput, da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 2020, p. 4).  

De acordo com o Parecer 05/2020, a ideia de reorganização do 
calendário sugerida pelo CNE reforça que a reposição das aulas e a 
realização das atividades escolares possam ser cumpridas de forma 
que se conserve o padrão de qualidade previsto no inciso IX do artigo 
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3º da LDB e no inciso VII do artigo 206 da Constituição Federal. Com 
isto se tem algumas possibilidades de cumprimento de carga horária 
mínima estabelecida pela LDB, que seriam5: 

 
A reposição da carga horária de forma presencial ao fim do período de 
emergência; a realização de atividades pedagógicas não presenciais (mediadas 
ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação) enquanto 
persistirem restrições sanitárias para presença de estudantes nos ambientes 
escolares, garantindo ainda os demais dias letivos mínimos anuais/semestrais 
previstos no decurso; e a ampliação da carga horária diária com a realização de 
atividades pedagógicas não presenciais (mediadas ou não por tecnologias 
digitais de informação e comunicação) concomitante ao período das aulas 
presenciais, quando do retorno às atividades (BRASIL, 2020, p. 6).  
 

O documento trata do retorno às atividades escolares de forma 
remota, ou seja, dar continuidade na construção do conhecimento 
com as crianças e adolescentes, mas agora de forma digital. Um 
desafio para os educadores e educandos, em especial para Educação 
Infantil, que tem como prioridade a interação entre os pares.   

Diferente das outras modalidades, a Educação Infantil, não 
admite Educação e distância, por isto a construção educativa do 
momento esteve bem longe do  que  se conhece nas instituições e da 
modalidade educativa a distância, sendo que ocorreu uma 
flexibilização do  fazer  pedagógico,  houve  um  reinventar  de  
práticas,  alinhando  as  possibilidades do momento, as concepções e 
marcos legais vigentes, as necessidades das crianças e suas famílias e 
o uso das tecnologias (CASTRO; VASCONCELOS; ALVES, 2020, p. 3).  

Pode-se afirmar, portanto, que as práticas da Educação Infantil 
em trabalho remoto têm passado por momentos ainda mais delicados 
entre instituição, família e criança ɀ onde são abordados 
pensamentos, sentimentos, comportamentos e relacionamentos. Isto 
vem demandando dos professores um grande exercício de escuta, 
pois os questionamentos, sentimentos, histórias sobre o contexto 
vivido surgem (CASTRO; VASCONCELOS; ALVES, 2020). Desse modo: 

 
[...] se as crianças são portadoras de teorias, interpretações, perguntas  e são 
coprotagonistas dos processos de construção de seu próprio conhecimento, o 
verbo mais importante que deve guiar a ação educativa não é falar, explicar ou 
transmitir, mas sim escutar (RINALDI, 1998, p. 08).  
 

 
5 Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
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Sendo assim, ressalta-se a importância da comunicação com as 
famílias e uma escuta ativa para melhor desenvolver a nossa didática 
para que aconteça o fazer pedagógico. Portanto, podemos pensar 
que a vida coletiva e social expressa marcas. Esta nova rotina entre 
escola, família e criança acaba criando uma pedagogia do cotidiano 
remoto, algo muito diferente de todas as pedagogias já vistas, uma 
pedagogia desenvolvida em circunstâncias difíceis. Porém ainda não 
se pode falar dos marcos que esta nova pedagogia irá deixar. 
Devemos crer que, ao falar de uma pedagogia do cotidiano remoto, 
não há referências às práticas rotineiras que por vezes se repetem, 
mas se menciona o descobrimento do escutar, pensar, repensar, falar, 
fazer e refazer as práticas para que cheguem até as crianças e famílias, 
proporcionando muitas descobertas, levando-as, assim, a valorizar 
esse cotidiano (CASTRO; VASCONCELOS; ALVES, 2020).  

Destaca-se que cada criança tem seu tempo, que no processo de 
aprendizagem esse tempo deve ser respeitado, portanto, é 
necessário que a criança desenvolva as atividades de acordo com o 
seu tempo, sem forçá-la a fazer ou fazer para ela. Outro fator 
importante é que as crianças têm direito à educação, e que este direito 
não está sendo negado a elas pelas instituições de Educação Infantil. 
A educação assegura o cumprimento do direito da criança e da 
importância de se pensar em educação para crianças pequenas, 
formando cidadãos críticos e autônomos, comprovando o papel social 
da Educação Infantil.    

Para a garantia do direito à educação o Centro de Educação 
Infantil Municipal São Tomaz $ȭ!ÑÕÉÎÏȟ pertencente à rede municipal 
de Biguaçu, elaborou-se um plano de ação, apoiado nas Diretrizes 
Curriculares na Educação Infantil e na Base Nacional Comum 
Curricular, para atuar nesse tempo de pandemia, com o intuito  de 
manter e fortalecer o vínculo com as famílias e crianças e, de alguma 
forma, dar continuidade ao processo de aprendizagem e 
desenvolvimento. Tendo este plano como base visou-se ao 
oferecimento das atividades de forma impressa e digital, que são 
divididas por ciclos, cada ciclo contendo cinco atividades que 
contemplam os cinco campos de experiência da BNCC, repassado 
assim pela Secretaria de Educação do município de Biguaçu. Os 
educadores da rede de ensino municipal de Biguaçu foram orientados 
a incentivar e apoiar a participação da família na prática das atividades, 
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ressaltando a importância do processo dentro dos Centros de 
Educação Infantil, sem teor de obrigatoriedade no desenvolvimento 
ou devolutiva. 

Após uma pesquisa feita com as famílias, levantando dados sobre 
materiais e instrumentos nos lares para possibilitar planejamentos 
mais viáveis para todos, obteve-se a informação de que algumas 
famílias não teriam acesso à internet, o que poderia excluir algumas 
crianças se essas atividades fossem oferecidas somente de forma 
digital. Então o CEIM São Tomaz $ȭ!ÑÕÉÎÏ optou por entregar as 
atividades de forma impressa e acompanhar e interagir com as 
famílias, dentro das possibilidades, de forma digital em mensagens via 
aplicativo e outras teriam interação presencial com encontros pré-
agendados na unidade, com o uso de medidas protetivas para a 
COVID19. Desta forma, todas as crianças teriam acesso ao seu direito 
com as atividades propostas e as famílias responsáveis pela mediação.   

No presente artigo, de cunho bibliográfico, tem-se o objetivo de 
apresentar os desafios encontrados pelos profissionais durante o 
trabalho remoto, que são: a atual forma de interação com as famílias 
nesse contexto de pandemia; aquisição e aprimoramento de 
habilidades em ferramentas tecnológicas para tornar possível a 
continuidade da ação docente de forma remota com as crianças. Este 
artigo foi pautado em embasamento teórico que contou com obras 
de: Castro, Vasconcelos, Alves (2020), Liberali (2020), Oliveira e 
Marinho-Araújo (2010) e Silva (2020). 

 
2. O DESAFIO DA MEDIAÇÃO COM AS FAMÍLIAS NAS ATIVIDADES 
NÃO PRESENCIAIS NO CEIM SÃO TOMAZ $ȭ!15)./ 

 
Com a retomada das atividades escolares de forma remota, a 

participação das famílias tornou-se essencial, como assegura a BNCC 
(2017): Ȱpara potencializar as aprendizagens e o desenvolvimento das 
crianças, a prática do diálogo e o compartilhamento de 
responsabilidades entre a instituição de Educação Infantil e a família são 
ÅÓÓÅÎÃÉÁÉÓȱȢ Para uma criança de cinco ou seis anos, mesmo que tenha 
algum conhecimento dos meios digitais, é preciso a mediação e 
supervisão de um adulto responsável. A instabilidade sanitária 
desencadeada pelo contágio da COVID-19 ratificou e estreitou laços entre 
as crianças, famílias, escola, tecnologias e o conhecimento (CASTRO; 
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VASCONCELOS; ALVES, 2020). Com a participação das famílias surgiram 
algumas questões que os educadores devem esclarecer; uma delas é a 
responsabilidade de assumir a mediação da atividade planejada pelos 
professores, mas a especificidade e legitimidade da ação docente 
pertence somente aos pedagogos formados.  

 
Vale ressaltar, que não se trata de uma formalização do fazer pedagógico, e nem 
que pais e mães transformem-se em pedagogos, mas que no espaço de interação 
pela internet, a escola e os professores, buscaram intervenções e interações em 
que possibilitaram encontros e reencontros com o exercício de serem pais. E é 
neste sentido que falamos em um novo fazer e no estabelecimento de uma nova 
parceria (CASTRO; VASCONCELOS; ALVES, 2020, p. 5).  
  

Portanto, não se trata de pais se transformando em pedagogos, 
mas, sim, de reafirmarem seu papel social de pais diante da situação 
enfrentada. Dessa forma, precisamos ter bem claro qual é o papel social 
dos educadores na vida da criança para, juntos, desenvolver a prática. 

Com as professoras da Educação Infantil do grupo cinco, o maior 
desafio foi a comunicação com a família na devolutiva das atividades. 
Tinha-se como objetivo uma aprendizagem significativa e a 
consequente responsabilidade com esse compromisso, mas, para um 
bom desenvolvimento, necessita-se da colaboração e participação 
das famílias. A constituição brasileira garante o direto à educação a 
todos, indiferente de qualquer circunstância: 

 
[...] Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, p. 112).  
 

Em contato com as famílias, questionou-se quais dificuldades 
estavam tendo em desenvolver as atividades com as crianças. 

A prática pedagógica em pauta está voltada à Proposta Curricular 
Municipal de Biguaçu, cujo pensamento central é sócio-interacionista. 
E vem sendo resignificado no contexto familiar, desafiando os 
professores em seus planejamentos enquanto profissionais da 
educação, que priorizam a relação teoria-prática a partir de ações 
intencionais, a ideia central de que a aprendizagem acontece a partir 
das relações interpessoais. Ȱ.Ï trabalho de Vygotsky, verifica-se uma 
visão de desenvolvimento baseada na concepção de um organismo 
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ativo, cujo pensamento é construído gradativamente no ambiente 
que é histórico e ÓÏÃÉÁÌȱ (RODRIGUEIRO, 2000, p 101). 

Sendo assim, considera-se relevante a elaboração do 
planejamento contextualizando o ambiente, de modo a levar em 
conta as especificidades de cada criança, a realidade sociocultural, 
econômica, política e familiar nas atividades de aprendizagem.  

Em um grupo de vinte e cinco crianças de quatro e cinco anos de 
idade, houve apenas oito retornos. Algumas famílias relataram um pouco 
do seu cotidiano, descrito a seguir, mas, para preservar a identidade das 
crianças, foram utilizadas aleatórias letras no lugar dos nomes.  

A mães das crianças (A) e a criança (B) conseguem adaptar as 
rotinas domésticas com as atividades recebidas sem nenhuma 
dificuldade e enviam registros fotográficos das atividades sendo 
executadas. As crianças relatam muita saudade da instituição e dos 
amigos. A mãe da criança (C) relatou que a criança faz a atividade e a 
única dificuldade é que ela não deixa ser filmada. A criança (D) tem um 
irmão recém-nascido, mas a mãe consegue desenvolver as atividades 
quando a criança está dormindo e também envia seus registros por 
mensagens via WhatsApp. A criança (E) precisou se mudar para a casa 
da vó porque o horário que permanecia no CEIM é o mesmo período 
que a mãe trabalha, então não desenvolve as atividades com os 
responsáveis. Para Oliveira e Marinho-Araújo (2010), ȰÁ família é 
considerada a primeira agência educacional do ser humano e é 
responsável principalmente pela forma com que o sujeito se relaciona 
com o mundo, a partir de sua localização na estrutura ÓÏÃÉÁÌȱȢ 

Entende-se que este é um momento muito desafiador e os 
responsáveis estão muito cansados e sem paciência; outros sem 
emprego. Conversamos pessoalmente com a mãe de (F), muito 
fragilizada pela situação de impotência da execução das atividades 
propostas. Em profundo desalento, ela diz: Não consigo desenvolver as 
atividades, ele não fixa a atenção, fica sempre atento com o que tem à 
sua volta, menos com o que tem que fazer. Não tenho jeito de 
professora, não consigo que ele tenha atenção, estou sem paciência e 
muito cansada com tudo isso. Em sala, a criança (G) desenvolvia as 
atividades junto com o grupo apresentando empenho e grande 
interesse nas propostas pedagógicas. Em conversa com a família, a 
criança perdeu seu interesse e demonstra desânimo para finalizar as 
atividades: sente falta das professoras, de fazer as refeições com os 
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amigos e do parquinho. Enfatiza, em suas falas, que não é a mesma 
coisa em casa, a professora me ensinava a fazer de um jeito, a mãe tá 
ensinando a fazer de outro. A mãe apresenta o sentimento de 
impotência por não atender às expectativas do filho nesse momento 
de pandemia. Nem todo mundo tem o mesmo jeito de ensinar a mesma 
maneira isso também tá dificultando um pouco, eu também acho! Na 
minha opinião é claro. A mãe da criança (H) nos relatou que tem outro 
filho menor, então sua rotina é organizada entre seus afazeres 
domésticos e atividades da creche. O tempo que consegue fazer as 
atividades é quando o bebê está dormindo. Diz que quando o bebê não 
dorme ela reserva um ou dois dias da semana para finalizar, mas a 
prioridade é fazer nos intervalos do sono do irmão menor. As atividades 
de educação física são desenvolvidas com todos da família juntos: o 
pequeno interage, ri bastante, é um momento muito divertido, porque 
fizemos em família, tranquilo na verdade não está sendo tranquilo, mas 
estou conseguindo levar como a gente pode, mas é melhor estar assim 
do que em uma sala neste momento.   

Mesmo nesse momento de grande fragilidade emocional por 
conta da pandemia e do isolamento social, a devolutiva do 
desenvolvimento das atividades tem grande importância para as 
professoras. Os registros das atividades feitas pelas crianças e enviados 
pelas famílias servem, nesse momento, como uma forma de avaliar o 
desenvolvimento e aprendizagem da criança, para o fortalecimento do 
vínculo afetivo com as crianças e reflexão sobre o trabalho docente, nas 
pesquisas e construção do planejamento. A família não é a única 
responsável pela educação, pois não possui formação para tal. Mas sua 
participação é importante e imprescindível para o desenvolvimento das 
atividades. Diante disso, pesquisa-se constantemente para aprimorar o 
planejamento de acordo à necessidade do momento, que são o 
trabalho remoto e as limitações que a família tem ao adaptar o 
desenvolver pedagógico no contexto familiar.  

Considera-se as limitações das famílias e desenvolve-se o 
trabalho docente, que é pautado no estudo, pesquisa, planejamento, 
observação, registro e avaliação, alinhados com as competências e 
habilidades da BNCC, com os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento e tendo por base as interações e brincadeiras. 
Entende-se, desse modo,  
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que a educação é um direito e, no momento atual, a intenção primária é 
amenizar, dentro do possível, as consequências do nosso contexto na oferta e 
garantia desse direito. Além disso, percebemos que educar e cuidar são 
indissociáveis, e por isso, além das nossas recomendações para a prevenção do 
novo coronavírus, o nosso cuidado também é manter o vínculo afetivo com as 
crianças e familiares numa aproximação acolhedora e atenciosa (PLANO DE 
AÇÃO SÃO TOMAZ $ȭ!15)./, 2020, p. 1).  
 

Diante da atual situação com a necessidade de difusão do 
trabalho remoto, a Educação Infantil recebeu orientações de caráter 
excepcional. Para isso, foi construído coletivamente um Plano de 
Ação, visando à promoção de auxílio às famílias e mantendo o vínculo 
com a criança.  

No sentido de contribuir para minimização das eventuais perdas 
para as crianças, sugere-se que as escolas possam desenvolver alguns 
materiais de orientações aos pais ou responsáveis com atividades 
educativas de caráter eminentemente lúdico, recreativo, criativo e 
interativo, para realizarem com as crianças em casa, enquanto durar o 
período de emergência, garantindo, assim, atendimento essencial às 
crianças pequenas e evitando retrocessos cognitivos, corporais (ou 
físicos) e socioemocionais (BRASIL, 2020, p. 9).   

Mas com o trabalho remoto existem muitas incertezas, além de 
muita dificuldade pelo acesso às tecnologias, o que gera também a 
insegurança com relação à aplicação dessas atividades com a criança, 
devido ao fato de os responsáveis, além de estarem ocupados com 
suas tarefas diárias, não serem preparados para lidar com a ação 
pedagógica que permeia qualquer brincadeira ou atividade realizada 
com a criança. Há aqui uma preocupação eminente de como essa 
família reage e como ela trata a criança durante essas atividades.  

Sabe-se que a Educação Infantil, sendo um lugar de 
aprendizagem constante, onde não é separado o momento de brincar 
e de aprender, possui atividades planejadas constantemente, repletas 
de intencionalidade para o desenvolvimento integral da criança com 
o objetivo de ampliar suas experiências. É preciso garantir às crianças 
de viverem suas infâncias, brincar, interagir, algo que veio sendo 
defendido até então; também é dever assegurar os avanços já 
conquistados até aqui, quebrando os paradigmas de uma educação 
assistencialista. 

Diante das muitas dificuldades enfrentadas, os professores da 
Educação Infantil têm dado grande destaque a ludicidades no 
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decorrer dos trabalhos remotos, tendo em vista que a brincadeira 
sempre fez parte do fazer pedagógico. O brincar faz parte do 
cotidiano da criança, então levar a brincadeira para atividades torna o 
momento prazeroso, divertido e instigante. De acordo com a 
afirmação de Carvalho (1992, p. 14): 

  
[...] desde muito cedo o jogo na vida da criança é de fundamental importância, 
pois quando ela brinca, explora e manuseia tudo aquilo que está à sua volta, 
através de esforços físicos e mentais e sem se sentir coagida pelo adulto, 
começa a ter sentimentos de liberdade, portanto, real valor e atenção as 
atividades vivenciadas naquele instante.  
  

A aquisição das regras que são construídas por meio dos jogos 
pressupõe a relação sujeito-objeto, compreendendo o mundo 
vinculado a uma relação de sujeito que observa a realidade e interage 
com ela, de forma sistemática. Carvalho (1992, p. 28) pontua: 

 
[...] o ensino absorvido de maneira lúdica passa a adquirir um aspecto 
significativo e afetivo no curso do desenvolvimento da inteligência da criança, já 
que ela se modifica de ato puramente transmissor a ato transformador em 
ludicidade, denotando se, portanto, em jogo.  
 

Os jogos devem ser pensados e repensados no aprendizado 
amplo e crescente da criança, portanto, jogar de novas formas em 
novos contextos reflete novos aprendizados. Ao brincar, a criança 
emite informações sobre suas vivências, sejam elas escolares ou 
familiares. Sendo assim, ela transparece sua identidade, suas 
múltiplas linguagens e relações, o que favorece muito o 
desenvolvimento da criança. É por meio da brincadeira que a criança 
aprende, conhece regras, aprende a respeitar o outro e a si mesma. 
Portanto, a brincadeira é de extrema importância para o aprendizado 
da criança; é brincando que ela aprende a viver em sociedade, a 
respeitar, a ter opinião, a expressar-se, aprende a ser cidadã. Nessa 
relação de aprendizado da criança pode-se observar a necessidade de 
complementaridade entre escola e família, buscando a ampliação das 
habilidades e competências da criança no contexto familiar. Portanto, 
Oliveira e Marinho-Araújo (2010) afirmam que, ȰÁÐÅÓÁÒ de escola e 
família serem agências socializadoras distintas, as mesmas 
apresentam aspectos comuns e divergentes: compartilham a tarefa 
de preparar os sujeitos para a vida socioeconômica e cultural, mas 
divergem nos objetivos que têm nas tarefas de ÅÎÓÉÎÁÒȱȢ Dessa forma, 
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no hodierno, devemos estreitar essa relação e torná-la acessível, visto 
que a família não é a única responsável pela educação em razão de 
não ter formação para a mediação das atividades propostas, mas sua 
participação é valiosa e demonstra o apreço que a educação possui 
em seu cotidiano.  

Compreende-se que, na instituição, segue-se uma organização 
do tempo e do espaço para desenvolver as práticas pedagógicas de 
forma lúdica e significativa. Desta forma, valoriza-se o conhecimento 
empírico das famílias e trabalha-se em parceria, buscando o melhor 
para a criança.  

 
3. AS PROBLEMÁTICAS DO TRABALHO REMOTO EM BUSCA DE 
ATIVIDADES SIGNIFICATIVAS E NAS HABILIDADES EM 
FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS   

 
Junto com a notícia da pandemia e as novas medidas protetivas 

contra a COVID-19, veio um sentimento desconhecido para a grande 
maioria da população e, com isso, uma sucessão de novidades, como 
a utilização das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDICs), que se tornaram indispensáveis para mantermos contato 
com as famílias e o vínculo com as crianças.  

Foram necessárias muitas reflexões para adaptar a necessidade 
do momento e ações para colaborar com as medidas preventivas à 
propagação da COVID-19. A metodologia foi adaptada para 
contemplar o objetivo, ter o cuidado na utilização de recursos, 
elaborar kits com os materiais necessários para a criança desenvolver 
a atividade em casa. Foi necessário maior conhecimento na área de 
tecnologia e mídias sociais para ampliar habilidades na gravação, 
edição e envio de vídeos.  

Ampliou-se a necessidade da busca constante de uma formação 
continuada que auxiliasse na construção do conhecimento de forma 
significativa e no desenvolvimento de práticas pedagógicas em 
situações novas e atípicas como a que se está vivendo no momento. 
Em concordância com as medidas preventivas à propagação da 
COVID-19, a avaliação das atividades remotas é feita por fotos e vídeo 
enviados pelas famílias.  

Porém, alguns profissionais da educação, na busca por uma vida 
pessoal sadia, não dedicavam tanto tempo para a manutenção das 
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mídias digitais para ter, também, sua privacidade respeitada, mas a 
falta de conhecimento e pouco acesso gera imperícia.  

Contudo, sabe-se que: 
  
Em todos esses anos sempre encontramos diferentes impressões entre os 
professores e as professoras, em relação a novidades, principalmente as que 
envolvem TDICs, desde o encantamento até a resistência em não querer 
aprender. Mas, neste momento tudo mudou! Esse dia chegou e de uma hora 
para outra, sem avisar, nos deparamos com uma realidade nunca vista, aliás, 
inimaginável, pois teríamos que pensar em alternativas para trabalhar com 
nossos alunos que escolheram o ensino presencial, mas seria um ensino 
totalmente a distância. Agora, a utilização dos recursos com tecnologia digital é 
a única maneira de ensinar e aprender. Por onde começar essa comunicação 
online? (LIBERALI; FUGA; DIEGUES e CARVALHO, 2020, p. 75).   
 

Os profissionais da educação, com a súbita mudança, não 
tiveram o treinamento necessário para o uso das Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação TDICs e de repente tiveram que se 
tornar experts na produção e edição de vídeos. Além de não ter esse 
treinamento, ainda tiveram que utilizar objetos pessoais como: 
celular, computador, internet e outros aparatos para melhorar o 
acesso e a transmissão de dados.   

Para alguns, a atuação remota trouxe a necessidade de adquirir 
materiais que antes eram considerados supérfluos, como: webcam, fone 
de ouvido, caixa de som, microfone e aparelhos com maior potência de 
armazenamento para a criação, desenvolvimento e expedição de 
atividades. Esses são alguns desafios para o desenvolvimento do 
trabalho remoto, pois o profissional e o pessoal tiveram que ser 
realocados em um mesmo ambiente e foi necessário encontrar um 
espaço para cada um. Sem conhecimento precedente dessa modalidade 
de trabalho, muitas pessoas acabaram ultrapassando seus limites sem 
perceber onde começava um e terminava o outro. Ou seja, sem saber 
como delimitar o espaço de cada um.  

Nesse momento de trabalho remoto, os professores não estão 
apenas ensinando, compartilhando conhecimento, mas estão 
aprendendo também, adquirindo conhecimento, pois na Educação 
Infantil se valoriza muito as interações e utiliza-se menos as 
ferramentas digitais. Porém, no momento atual, se faz necessário o 
emprego dessas ferramentas que antes não eram tão utilizadas, para 
que o processo de desenvolvimento e aprendizagem possa ter 
continuidade, o que acaba sendo um desafio para muitos educadores.    
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Lidar com o novo, de fato pode ser algo muito angustiante, pois, 
muitos educadores antes não tinham uma relação direta com as 
TDICs; além dos desafios em relação às ferramentas digitais, outro 
fator  que deve ser levado em consideração é a questão emocional em 
que estão vivenciando, toda essa mudança repentina acarreta ainda 
mais dificuldades para adquirir novos conhecimentos com os meios 
digitais. Ȱ$Áþ a importância de se levar em consideração os aspectos 
psicológicos, sociais e emocionais de cada um, como parte 
fundamental da experiência de ÖÉÄÁȱ (SILVA, 2020). 

Um fator  importante a ser destacado é que muitos educadores 
não se sentiram preparados, capazes de realizar essa nova forma de 
trabalho remoto. Essa adaptação exigiu que todos se dedicassem da 
melhor forma possível, demandou que todos se ajudassem para que 
o trabalho fluísse e para que os objetivos de aprendizagem fossem 
alcançados. Nesse sentido, Silva (2020) afirma: 

 
 De repente, não mais que de repente, os professores são chamados a realizar 
seus trabalhos de uma forma totalmente inédita. Muitos desses professores não 
dominam a tecnologia e não têm à sua disposição equipamento (computadores, 
notebooks, celulares) (SILVA, 2020, p. 138).  
 

De acordo com Silva (2020), ȰÊÜ não é possível ser o mesmo 
professor (a) que eram há apenas um mês, já estamos em um novo 
mundo, em uma nova realidade, os estudantes já  não  são  os  mesmos  
e  nem  tão  pouco  os ÐÒÏÆÅÓÓÏÒÅÓȱ (SILVA, 2020, p. 138). Essa nova 
realidade demandou dos professores novos conhecimentos, novas 
habilidades, fazendo com que se reinventassem, sendo capazes de 
desenvolver essa nova forma de trabalho remoto.  

As muitas dificuldades encontradas para a realização do trabalho 
remoto propõem aos docentes a sua reinvenção pedagógica, a busca por 
novos conhecimentos, a busca incessante para aprender a utilizar as TDICs. 

 
[...] como os professores têm vivenciado os desafios impostos pela pandemia 
[...], no sentido de que esses sujeitos têm perpassado por problemas 
significativos, como: o acesso dificultado à internet por parte dos alunos, a falta 
de manuseio técnico, a incorporação das TICs em sua prática pedagógica de uma 
forma quase que imposta frente ao atual contexto, e a falta de uma formação 
mais específica na área. Contudo, a escola e os professores que estão 
oferecendo o ensino remoto têm usado as TICs como um meio possível, não 
totalmente inclusivo, mas necessário (SILVA; TEIXEIRA, 2020, p. 700-770).  
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Além dos desafios tecnológicos, outro ponto crucial é o vínculo 
que tem sido mantido com as crianças; mantê-lo faz com que esse 
trabalho possa ser desenvolvido. Como destacado por Silva (2020):  

 
Para o sucesso dessa empreitada entre ambiente real e virtual, torna-se 
fundamental que o professor estabeleça vínculos com os alunos para que as 
atividades não presenciais funcionem de maneira efetiva, com diálogo, 
empatia, cooperação e colaboração. É o que podemos chamar de Ȱ%ÓÔÁÒ Junto 
6ÉÒÔÕÁÌÍÅÎÔÅȱ (SILVA, 2020, p. 139). 
 

Portanto, é de extrema importância que educadores e 
educandos mantenham esse vínculo, para que todos os objetivos 
sejam alcançados da melhor forma possível. E para que as crianças se 
sintam amparadas pelos professores neste momento tão difícil que se 
tem vivido.   

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
Diante do exposto neste artigo, percebe-se que a educação vem 

passando por momentos de fragilidade diante do cenário pandêmico 
atual. Dentre estas fragilidades foi destacado o novo modo de 
trabalho, que tem se dado de forma remota, e com ele as dificuldades 
encontradas por professores e famílias para o desenvolvimento do 
mesmo.  

As medidas tomadas diante do cenário de pandemia causado 
pela COVID-19 trouxeram muitos desafios para os profissionais da 
educação; a nova forma de trabalho, que se dá de forma remota, 
encontra dificuldades; a não formação em tecnologias digitais, ou 
falta de conhecimento das mesmas foi uma das principais dificuldades 
destacadas. Subitamente, os profissionais de educação se depararam 
com o trabalho não presencial, o que, para muitos, se tornou um 
grande desafio: planejar para as crianças e famílias num ambiente fora 
da instituição, buscar conhecimento em mídias digitais e adquirir 
ferramentas digitais para o desenvolvimento desse trabalho remoto. 
É fato que o fazer pedagógico está abalado, pois de uma forma muito 
rápida os professores precisaram se reinventar e isso afeta a rotina e 
o desempenho dos profissionais da educação. Porém, apesar dessas 
dificuldades, o trabalho tem seguido da melhor forma possível, para 
manutenção do vínculo entre educador e educando.  
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O outro desafio encontrado pelos profissionais com relação às 
famílias e à nova forma de se comunicar e interagir é o fato de que as 
famílias não possuem formação adequada para assumirem o papel de 
pedagogos em suas casas e, inclusive, essa não é a ideia, porque as 
famílias não são os únicos responsáveis pela educação dessas 
crianças. Muitas dificuldades surgiram para as famílias em tempo de 
pandemia: o desemprego, o desgaste físico e mental abalou os lares. 
Apresentou-se, no artigo, a dificuldade em conciliar horários para a 
realização das atividades. Há um desânimo por parte das crianças, a 
saudade que elas sentem das professoras e colegas, a forma como são 
mediadas e apresentadas as atividades pelas famílias. Tudo isso acaba 
dificultando a realização das atividades propostas. Mas o que não se 
pode ignorar é que, por parte de algumas famílias, há organização e 
esforço para concretizar as atividades e dar o retorno às professoras.    

Ainda muitas incertezas por conta da pandemia da COVID-19, 
porém, o que se pode destacar é que se está construindo uma 
pedagogia do cotidiano remoto, algo que está sendo vivido e 
experienciado ao mesmo tempo em que se aprende com ele, ; não 
sabemos se sabe quais marcas isso deixará para a sociedade. Muitas 
dúvidas surgirão, assim como os desafios e aprendizados são 
encontrados, e é bem possível que este forme novos profissionais, 
novos saberes, um novo fazer pedagógico.   
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Resumo: No presente artigo tem-se como objetivo ponderar em torno das 
repercussões da pandemia da COVID-19 no que se refere às mudanças na 
interação entre a Equipe Interdisciplinar do Núcleo de Educação Inclusiva 
Interdisciplinar ɀ NEII e os educandos com comprometimento na 
aprendizagem, exclusivamente da Rede Municipal de Ensino do município de 
Biguaçu/SC. Do mesmo modo, tem o propósito de provocar uma reflexão 
sobre os novos formatos de atendimento de educandos e corpo docente na 
tentativa de apresentar as ações e seu alcance a partir de narrativas sobre o 
trabalho descrito no Plano Emergencial desse setor. Por meio de uma 
pesquisa qualitativa, bibliográfica e documental, foi imprescindível trazer 
considerações em relação ao contexto histórico, social e educacional dos 
atendimentos dos educandos pelo NEII, descrever como a Equipe 
Interdisciplinar se articula com o espaço escolar e pedagógico e a importância 
desse serviço para o desenvolvimento do educando com comprometimento 
na aprendizagem, nos aspectos relacionados ao antes e ao durante a 
suspensão das aulas presenciais, sendo o aporte teórico sob a perspectiva 
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sócio-histórica de Vygotsky (2006) e as escritas de Pletsch (2014), Glat e 
Pletsch, (2012), Silva (2016) e Freitas (2017) na Educação Inclusiva. 
 
Palavras-chave: Equipe Interdisciplinar. Serviço Educacional Especializado. Educação 
Inclusiva. Educação para Todos. Comprometimento da aprendizagem na Pandemia. 

 
 
1. (RE) DEFINIÇÕES PRÓSPERAS DO FUTURO NO PRESENTE: O NEII E 
A PANDEMIA 

 
Em decorrência das mudanças no contexto da pandemia, com o 

afastamento físico, a suspensão de aulas e atendimentos presenciais nas 
instituições de ensino e setores correlatos, a questão que direciona este 
artigo está relacionada à vicissitude do trabalho oferecido pela Equipe 
Interdisciplinar do Núcleo de Educação Inclusiva Interdisciplinar ɀ NEII, no 
alcance dos educandos da Rede Municipal de Educação ɀ RME de 
Biguaçu, no período de pandemia. Com intuito de responder à 
problemática apresentada, o objetivo geral se define em descrever o 
serviço da Equipe Interdisciplinar do NEII antes e durante a pandemia, 
analisando as mudanças e os reflexos futuros com apoio da literatura. 
Juntando-se a este propósito do objetivo geral, os específicos 
correspondem a: descrever sucintamente o histórico, o papel e a função 
exercida pela Equipe Interdisciplinar do NEII, vinculada à legislação 
educacional e às documentações internas do setor; apresentar a 
articulação entre a Equipe com os profissionais do espaço escolar com 
base nos registros documentados no Núcleo; identificar a importância 
desse serviço para o educando com dificuldade de aprendizagem a partir 
da literatura e as determinações da legislação; descrever a redefinição do 
serviço durante o período da pandemia com análise de referenciais 
teóricos; refletir sobre os possíveis impactos do atendimento da Equipe 
Interdisciplinar no pós-pandemia, quanto às necessidades e dificuldades 
de aprendizagem dos educandos. 

As relações de aprendizagem que aconteciam de modo 
presencial, anteriormente à pandemia, deixaram que as subjetividades 
dos processos educacionais dos indivíduos ficassem pouco ou nada 
visíveis, e foi necessária a busca de novas estratégias didático-
pedagógicas que amenizassem tal situação (PRAZERES; GOEDERT, 
2020), isso por parte de todos os profissionais que lidavam 
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diretamente com os educandos, sejam nos espaços educacionais ou 
nas instituições de apoio. 

Esses espaços educativos desempenham políticas educacionais 
que têm como base o respeito à diversidade, o desenvolvimento da 
cidadania e a identificação da criança, do jovem e do adulto, como 
seres de direitos, sem qualquer discriminação e oferecendo as 
possibilidades adequadas para seu desenvolvimento integral.  

Numa perspectiva de continuidade, as intencionalidades se 
renovaram diante de um momento social em que a princípio se 
estabelecia a necessidade de sobrevivência de si próprio e dos seus, e 
como a circunstância atual perpetuava, os profissionais dos diversos 
setores educacionais foram aprendendo a equilibrar seu estado 
emocional, para que, no coletivo, pudessem planejar as ações de 
trabalho dentro daquele contexto de afastamento físico e cuidados 
sanitários extremos. Assim como todos os outros setores, dentro do 
NEII não poderia ser diferente: tanto a equipe de Educação Especial 
como a Equipe Interdisciplinar reestruturaram suas práticas, 
desenvolvendo um conjunto de ações interventivas que contribuiu 
para oferecer suporte aos educandos que apresentam dificuldades de 
aprendizagem, além da necessidade de orientações por intermédio da 
família e a assistência especial aos educadores. 

 
2. ASPECTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS  

 
A problemática e os objetivos propostos neste artigo 

desenharam a trajetória de busca dos referenciais teóricos, 
determinando a escolha metodológica baseada numa abordagem 
qualitativa, a qual é considerada ȰɍȢȢȢɎ um vínculo indissociável entre o 
mundo objetivo e a subjetividade do ÓÕÊÅÉÔÏȱ (CHIZZOTTI, 2010, p. 79). 

Para interpretar vivências e aspectos da realidade na construção 
da pesquisa, apoiou-se em referências bibliográficas e documentais, 
com intuito  de construir uma fundamentação teórica com fontes que 
continham informações sistematizadas e ȰɍȢȢȢɎ que sustentam a 
formulação de um problema ɍȢȢȢɎȱ (CHIZZOTTI, 2010, p. 127). Essa busca 
se deu a princípio pelo Google Acadêmico, onde se coletou um volume 
de 14 artigos e e-books sobre educação no período de pandemia, 
publicados nos últimos meses, e, em seguida, na plataforma Scielo se 
encontrou artigos sobre Educação Inclusiva, contexto vivenciado pelo 
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NEII e foco da pesquisa. Os materiais selecionados como mais 
relevantes se juntaram a outros, de autores encontrados a partir das 
referências de teses e dissertações, e que foram sendo considerados 
nesse arcabouço teórico. Portanto, os autores Pletsch (2014), Glat e 
Pletsch, (2012), Silva (2016) e Freitas (2017) foram essenciais para 
articular as reflexões acerca da Educação Inclusiva e a perspectiva 
sócio-histórico de Vygotsky e Luria (2006) solidificou as concepções de 
ensino e aprendizagem, essenciais para construir as reflexões a partir 
das narrativas vividas pela Equipe Interdisciplinar do NEII.  

Por fim, somando-se à pesquisa os referenciais documentais, 
bibliográficos e a narrativa da Equipe Interdisciplinar, constituiu-se um 
estudo descritivo relacionado às vivências de coletivo em um contexto, 
que se trata do trabalho da Equipe Interdisciplinar durante a pandemia.    

 
3. Ȭ350%2-!K>/ȭ DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS 

 
O cenário educacional brasileiro e, quiçá, o mundial, diante de 

uma pandemia e por consequência a suspensão de aulas presenciais, 
exige um olhar cada vez mais voltado à ȰÓÕÐÅÒÁëÞÏ das desigualdades 
educacionais ɍȢȢȢɎȱ (BRASIL, 2014, Art. 2º. § 3º), através da garantia de 
condições educacionais adequadas que alcancem as peculiaridades de 
cada educando. Mesmo sendo um debate muito atual pelo impacto 
educacional que vem sendo gerado pela suspensão de aulas 
presenciais na vida escolar dos estudantes, é oportuno destacar a 
abrangência dos termos expostos pelos documentos educacionais: 
Educação Especial, atendimento educacional especializado ou serviço 
especializado, educação para todos e Inclusão ɀ termos esses que 
caracterizam a função do NEII e que são pertinentes à explanação para 
compreendê-los a partir da Legislação em algumas épocas e das 
especificidades que se enquadram neste Núcleo nos dias atuais, de 
modo resumido. 

A Constituição Federal ɀ CF de 1988 ɀ elucida a educação como 
direito de todos, e determina o dever do estado e da família no 
desenvolvimento da pessoa para a cidadania e para o trabalho, e ainda 
dispõe que o atendimento educacional especializado às pessoas com 
deficiência deve acontecer na rede regular de ensino. Em 1990, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente ɀ ECA (Lei nº 8.069, artigo 53), 
reforça as premissas da CF e assegura a igualdade de condições ao 
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acesso e à permanência na escola. Com um recorte mais específico, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ɀ LDB (Lei nº 
9.394/1996) indica a Educação Especial como modalidade de ensino, 
incluindo a oferta à Educação Infantil para crianças de zero aos seis 
anos de idade, de maneira a oferecer um ensino que atenda às 
necessidades específicas dos educandos, além de currículos, métodos, 
técnicas e recursos adequados à sua condição. Descreve também que 
os atendimentos educacionais aconteçam ȰɍȢȢȢɎ em classes, escolas ou 
serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns do ensino ÒÅÇÕÌÁÒȱ (BRASIL, 1996, Art. 58º, § 2º). 

No entanto, em 1994, sobre a perspectiva de inclusão, a 
Declaração de Salamanca (1994 p. 17-18) orienta que as escolas devem 
contemplar e acolher ȰɍȢȢȢɎ todas as crianças independentemente de 
suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou 
ÏÕÔÒÁÓȱȟ estabelecendo assim o enfrentamento à exclusão social e 
educacional. Com grande efeito na educação nacional, o Decreto 
Federal nº 3.956/2001, instituído a partir da Convenção da Guatemala 
(1999), reforça as questões referentes aos direitos e à liberdade às 
pessoas com deficiência, definindo como discriminação em relação à 
deficiência todo movimento de diferenciação ou exclusão que impeça 
o exercício de qualquer direito ou liberdade ao acesso à escolarização. 
Desta forma, este Decreto cumpre com políticas de Educação Inclusiva 
e dispõe de serviços de apoio às crianças com necessidades especiais, 
por diferentes meios e especialidades como psicólogos, 
fonoaudiólogos, terapeutas, entre outros. O Decreto 3.289/1999, que 
regulamenta a Lei n° 7.853/1989 sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, bem como a 
Declaração de Dakar (2000), também assegura à pessoa com 
deficiência o acesso a direitos básicos e consolida as normas de 
proteção, traz especificações sobre as diferentes deficiências e retoma 
a questão do apoio especializado reafirmando o compromisso de 
cumprir os objetivos e alcançar as metas da Educação Para Todos.  

Pelo Decreto nº 6.094, de 2007, foi implementado o Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação, que reafirma a garantia de 
acesso, permanência e atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais com foco na inclusão no espaço regular de 
ensino público. Deste modo, se teve o entrelaçamento de duas 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.094-2007?OpenDocument
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perspectivas: Educação Inclusiva e Educação para Todos, com o 
propósito de: promover as relações de solidariedade e empatia, evitar 
a discriminação, focar na melhoria do ensino para todos os educandos, 
não apenas aqueles que possuem deficiências, mas a todos que, em 
condições adversas, são excluídos no[do]  sistema educacional (GLAT; 
PLETSCH, 2012). Estes propósitos são ratificados pela Declaração 
Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990) e pelo Plano Decenal 
de Educação (BRASIL, 1993) com o direito ao ensino e à aprendizagem 
de qualidade a todas as crianças. 

Nesta lógica de instituir um espaço de não segregação escolar, 
incluindo todos os educandos que prioritariamente estiverem numa 
posição de exclusão ou de desvantagem aos demais, o contrário disto 
impacta diretamente seu processo de aprendizagem, pois essa dificuldade 
de aprendizagem ameaça seus direitos ao conhecimento escolar, trazendo 
prejuízos e produzindo possíveis reflexos por toda a sua vida.  

Pletsch (2014) expõe sobre a necessidade de debates que 
ampliem o olhar aos educandos para além da categorização da 
Educação Especial, 

 
[...] gostaria de dizer que precisamos ampliar o debate tão centrado nas políticas 
de educação inclusiva, para políticas que garantam, de fato e de direito, o acesso 
de todos os alunos com e sem deficiências aos processos de ensino e 
aprendizagem para uma vida cidadã de forma a universalizar as riquezas sociais 
e culturais existentes. Analisar de forma relacional tais aspectos poderá 
contribuir, sobremaneira, para mudar as condições históricas de exclusão do 
acesso aos bens culturais produzidos pela humanidade (PLETSCH, 2014, p. 22). 
 

A autora traz o entendimento de que é necessário pensar a 
garantia desse direito a todos os alunos que, de algum modo, não o 
tem garantido e respeitado. Para isso, existe a Educação Inclusiva, que 
embora apresente um foco na Educação Especial, que é uma 
modalidade de ensino transversal ao currículo escolar, a Educação 
Inclusiva, é uma política pública que vai prover de meios para garantir 
a Educação a Todos os cidadãos que necessitam ser incluídos em um 
processo educacional.   

É a partir desta perspectiva de oferecer uma educação que 
alcance os educandos com comprometimento em seu processo 
educacional, que a equipe Interdisciplinar do NEII vem consolidando 
um trabalho importante para a Secretaria Municipal de Educação 
SEMED ɀ Biguaçu e indispensável aos educandos da rede.  
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4. RELAÇÕES HISTÓRICAS DO NEII 
 
O trabalho referente à Educação Inclusiva na RME teve seu início 

no ano de 2005, com a implantação do Setor de Educação Inclusiva, 
cujo objetivo era acompanhar os alunos com deficiência matriculados 
nas escolas da Rede Municipal. O serviço foi sendo reestruturado e em 
2008 formou-se uma Equipe Interdisciplinar, ampliando o público-alvo. 
Neste momento, os alunos que apresentavam dificuldades ou 
transtornos de aprendizagem, alterações fonoaudiológicas e 
comprometimento dos aspectos emocionais e comportamentais 
começaram a ser acompanhados e/ou atendidos pelos profissionais da 
área técnica específica: Fonoaudiólogo, Psicólogo e/ou 
Psicopedagogo. Com a chegada de especialistas em Educação Especial 
na rede, no ano de 2009, os educandos com deficiência, altas 
habilidades e transtornos globais do desenvolvimento passaram a ser 
acompanhados por estes profissionais na própria unidade escolar.  

No decorrer do tempo, o serviço referente à Educação Inclusiva 
na RME sofreu alterações, com a redefinição de papéis e a instituição 
de dois núcleos: Núcleo de Assessoramento Interdisciplinar (NAI), que 
tratava das especificidades relacionadas com a equipe técnica da 
Fonoaudiologia, Psicologia e Psicopedagogia; e o Núcleo de Educação 
Especial (NEE), que tinha como público-alvo os educandos com 
deficiência, altas habilidades e transtornos globais do 
desenvolvimento.  

Posteriormente, a partir da formação continuada dos 
profissionais da SEMED, ficou evidente a importância de 
reestruturação para um só núcleo. No início de 2015, constituiu-se o 
Núcleo de Educação Inclusiva Interdisciplinar (NEII). Este núcleo, como 
está instituído até hoje, tem a competência técnica para tratar da 
Educação Inclusiva no município de Biguaçu. 

Sendo assim, o NEII é 
 
[...] responsável pela articulação da política de educação inclusiva na Rede 
Municipal de Ensino de Biguaçu, o qual vem para favorecer o processo de ensino 
e aprendizagem e tem por objetivo principal articular a Política de Educação 
Inclusiva, bem como orientar gestores, equipe técnica e comunidade escolar 
para promoção da inclusão; formar os profissionais da RME de Biguaçu a fim de 
favorecer a educação inclusiva e intervir junto à comunidade escolar, visando [à 
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garantia da] efetivação das intervenções do núcleo a partir das especificidades 
do educando da RME de Biguaçu (BIGUAÇU, 2015, p. 11)5. 
 

No entanto, o Núcleo e sua equipe ɀ composta pela Coordenação, 
Psicopedagogas, Fonoaudióloga, Psicóloga, Especialista em Assuntos 
Educacionais e Técnica em Educação ɀ preocupados com a articulação 
da proposta de política de educação inclusiva, adaptaram as condutas 
de trabalho ao momento de distanciamento social. 

 
5. NEII ɀ NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA INTERDISCIPLINAR: A 
CARACTERIZAÇÃO  

 
O NEII, enquanto estrutura de trabalho, abrange duas frentes, já 

especificadas na Proposta de Política Municipal de Educação Inclusiva 
do município de Biguaçu, sendo elas o compartilhamento do 
conhecimento técnico de cada área que compõe o Núcleo e os 
atendimentos especializados6 aos educandos da RME.  

Nos serviços oferecidos pelo Núcleo, com relação ao 
compartilhamento do conhecimento técnico, desenvolve-se ações 
propagando o conhecimento das Ciências Fonoaudiológica, 
Psicopedagógica, Pedagógica Especializada e Psicológica. Nesse 
sentido, destaca-se: reuniões junto com a comunidade escolar, 
participação nos eventos promovidos pela SEMED, palestras em 
paradas pedagógicas nas unidades escolares, grupos de pais e/ou 
professores para conversação.  

Referente aos atendimentos especializados, tem-se os AEEs7, 
cujo público-alvo é específico da Educação Especial, e os atendimentos 
terapêuticos-educacionais abarcam um público para além da Educação 
Especial. 

 
5 $ÏÃÕÍÅÎÔÏ ÃÏÎÓÔÒÕþÄÏ ÎÏ ÁÎÏ ÄÅ ΤΡΣΧȟ ÃÏÍ Ï ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÄÅ ȰÄÅÆÉÎÉÒ ÁÓ ÄÉÒÅÔÒÉÚÅÓ ÄÅ 
ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÅ Ȭ%ÓÃÏÌÁÓ ÐÁÒÁ 4ÏÄÏÓȭ ÅÓÔÉÍÕÌÁÎÄÏ Ï desenvolvimento de culturas, 
ÐÒÏÊÅÔÏÓ Å ÐÒÜÔÉÃÁÓ ÅÓÃÏÌÁÒÅÓ ÉÎÃÌÕÓÉÖÁÓȟ ÐÁÒÁ Ï ÍÕÎÉÃþÐÉÏ ÄÅ "ÉÇÕÁëÕȱȢ 
6 Os atendimentos especializados são referentes aos Atendimentos Terapêuticos 
Educacionais ɀ ATE exercidos pela equipe técnica do NEII: Fonoaudiologia, Psicopedagogia 
e Psicologia, para os educandos da rede municipal e também aos Atendimentos 
Educacionais Especializados ɀ AEES para o público da Educação Especial. 
7 AEEs ɀ Atendimentos Educacionais Especializados ɀ um serviço da educação especial 
que identifica, elabora, e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade, que 
eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas (SEESP/MEC, 2008). https://assistiva.com.br/aee.html. 

https://assistiva.com.br/aee.html
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No que diz respeito aos atendimentos terapêuticos-educacionais 
das áreas técnicas específicas, foco do trabalho deste artigo, existem 
procedimentos a serem seguidos. Ao serem encaminhados pela 
Unidade Escolar via Ȱ!ÖÁÌÉÁëÞÏ Pedagógica do %ÄÕÃÁÎÄÏȱȟ os 
profissionais das áreas técnicas realizam o estudo, analisam o caso e, 
sendo necessário, encaminham para o atendimento terapêutico 
educacional, seguindo um protocolo de lista de espera.   

Este trabalho desenvolvido com os educandos que apresentam 
comprometimento no seu processo educacional e paralelamente com 
a equipe pedagógica escolar é o suporte técnico prestado pelo NEII 
para a RME, buscando fortalecer e firmar a inclusão de todos. 

 
5.1. O DESENVOLVIMENTO DO EDUCANDO COM DIFICULDADES DE 
APRENDIZAGEM E O NEII 

 
A partir do referencial teórico de Vygotsky, adotado pela RME de 

Biguaçu em seus documentos educacionais e práticas (BIGUAÇU, 
2003), o desenvolvimento do educando é percebido para além das 
dimensões orgânicas, considerando as interações culturais e sociais do 
sujeito. A perspectiva sociointeracionista de Vygotsky dá ênfase na 
relação que se estabelece entre desenvolvimento humano e a 
aprendizagem, devido às vivências que o indivíduo experimenta no seu 
contexto social. Ele defende a ideia de que o desenvolvimento humano 
acontece por meio do processo histórico-social e coloca o papel da 
linguagem nesse desenvolvimento como fundamental (LIMA, 2020). 
Essas relações de troca com o meio e a mediação ali estabelecida 
tornam-se possibilitadores da aprendizagem e o desenvolvimento 
emocional está atrelado a internalizações de conceitos promovidos 
pelas interações sociais. Sendo assim, é importante considerar que a 
aprendizagem escolar é precedida de uma aprendizagem que ocorre a 
partir das possibilidades e das oportunidades que esta criança teve no 
acesso ao meio social e suas interações. 

Deste modo, as oportunidades de aprendizagens são distintas para 
cada educando, conforme o meio social em que está inserido e as 
interações sociais experienciadas ao longo de sua vida. Com base na 
relação entre o biológico e as questões socioculturais, apura-se 
inúmeras desvantagens à criança com poucos estímulos e/ou com 
histórico de abandono, violências e negligências, principalmente na 
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primeira infância, quesitos reais para um comprometimento no 
processo educacional. A tarefa da Equipe Interdisciplinar está 
relacionada ao trabalho com esses educandos, atendendo as crianças da 
Rede que, em sua maioria, são de baixa renda e chegam com diferentes 
queixas trazidas pela escola, algumas mais comuns, como: dificuldade 
para se alfabetizar, indisciplina, agressividade, automutilação, falta de 
concentração, dificuldade de comunicação e de fala, não 
necessariamente possuindo diagnóstico com uma patologia. Para 
realizar o processo terapêutico educacional, os atendimentos seguem 
com o objetivo específico de cada área técnica, levando em 
consideração aspectos da teoria sócio-histórica, trabalhando na 
identificação dos dois níveis descritos por Vygotsky: desenvolvimento 
real e o desenvolvimento potencial desses educandos, reconhecendo 
seu contexto, sua interação e identificando as dificuldades, para 
trabalhar na Zona de Desenvolvimento Proximal-ZDP. 

Vygotsky e Luria (2006) afirmam que não é possível definir a 
relação entre o processo de desenvolvimento e a capacidade potencial 
da criança sem levar em consideração dois níveis de desenvolvimento. 
Com relação ao nível de desenvolvimento real, o mesmo foi descrito 
por Vygotsky em parceria com Luria ȰɍȢȢȢɎ como o nível de 
desenvolvimento das funções psicointelectuais da criança que se 
conseguiu como resultado de um específico processo de 
desenvolvimento já ÒÅÁÌÉÚÁÄÏȱ (VYGOTSKY; LURIA, 2006, p. 111). Já o 
nível de desenvolvimento potencial é abordado como um nível no qual 
a criança necessita de mediação na realização de tarefas e atividades, 
para, em breve, alcançar o nível real também.  

A ZDP é o espaço das interações, desafios, experiências e 
provocações a que os educandos estão expostos, principalmente 
aquelas planejadas pelo professor no ambiente escolar. As 
significações desta fase ao longo da existência desse indivíduo são 
construídas pelas interações, ou seja, as outras pessoas são os elos 
para estar no nível potencial e conseguir superá-lo, alcançando o real, 
o desejado. No entanto, esses estímulos pelas interações e 
interlocuções que promovem um impacto favorecedor de novos 
conhecimentos e aprendizagens acontecem pelo contato com 
intenções pedagógicas e sociais (FREITAS, 2017). 

Assim como a escola, o NEII também precisou reinventar seus 
atendimentos com os educandos. É por meio dos atendimentos 
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terapêuticos educacionais que vinham acontecendo que se promovem 
meios de instrumentalizar os estudantes para que consigam superar 
ou lidar com suas dificuldades, favorecendo os processos de ensino e 
aprendizagem e outros problemas psicológicos e/ou fonoaudiológicos 
que comprometem seu desenvolvimento. Tendo em vista essa 
dinâmica de trabalho, constata-se a importância deste tipo de 
atendimento que se propõe a entender as especificidades de cada um, 
pois o sofrimento se instala em todo indivíduo que não tem suporte, 
que não conseguindo entender suas dificuldades para tentar revertê-
las segundo outros manejos, o sentimento de fracasso fica evidente. 

 
5.2. A INFLUÊNCIA DA PANDEMIA NO TRABALHO DO NEII 

 
Dispondo deste cenário de pandemia, novos hábitos para conter 

a disseminação da COVID-19 precisaram ser incorporados em todos os 
contextos sociais, desestabilizando-os e causando impactos ainda não 
mensuráveis, principalmente no contexto educacional. Desta forma, 
foi necessário desenvolver uma Proposta Emergencial na SEMED, o 
que inevitavelmente abrangeu o NEII, uma vez que foi necessário 
suspender os atendimentos presenciais e readaptar os serviços. Essa 
adaptação promoveu uma visualização da situação atual no âmbito 
familiar e escolar.  

A partir dessa situação, estabeleceu-se outras maneiras de dar 
continuidade ao trabalho do Núcleo, para atingir o objetivo central de: 

- Orientar e proporcionar acolhimento, manutenção de vínculos e 
suporte técnico aos educandos da Educação Infantil, Ensino 
Fundamental (anos iniciais e anos finais), EJA e da Educação domiciliar. 

A partir do trabalho em torno do objetivo, é possível assegurar a 
continuidade do serviço, não presencial, aos educandos vinculados à 
Educação Especial, Psicopedagogia, Fonoaudiologia e Psicologia 
(BIGUAÇU, 2020). 

O trecho retirado da Proposta Emergencial da SEMED, no capítulo 
referente às ações do NEII, leva em conta as condições adversas que 
cada estudante atendido passa diante do contexto vivido 
(insegurança, dor da perda ou do adoecimento, medo, distanciamento 
de sua rotina, incertezas). A partir das interações sociais em que estão 
expostos, constroem seus percursos psicológicos, têm reações e 
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sentimentos que refletem diretamente em suas relações 
comportamentos e aprendizagens (KONKIEWITZ, 2013). 

No intuito  de evitar a descontinuidade da assistência a estes 
educandos, e, por consequência, romper com determinações legais da 
CF (1988) e LDB (1996), assim como com o objetivo do Núcleo e da 
ética profissional de cada integrante do NEII, deu-se seguimento 
dentro da modalidade não presencial, contemplando as questões de 
assistência psicológica, fonoaudiológica e psicopedagógica. Com o 
propósito de manter o vínculo com os educandos que frequentavam 
os atendimentos terapêuticos educacionais, primeiramente foram 
realizadas ligações telefônicas na intenção de verificar como estas 
famílias se encontravam e de que forma estavam enfrentando as 
situações de vulnerabilidade. Buscou-se informações acerca do bem-
estar do educando e de sua família, a fim de realizar uma sondagem 
em relação ao estado emocional e as dificuldades na realização das 
propostas pedagógicas encaminhadas pela escola, bem como abrir um 
canal de comunicação entre família e Núcleo. No decorrer deste 
processo, alguns fatores foram percebidos e discutidos pela Equipe 
Interdisciplinar. No início tinha-se a expectativa de que o contato com 
as famílias e os educandos seria exitoso e que os objetivos seriam 
alcançados, porém, não se obteve o contato com todos devido à 
mudança de números de celular e/ou mudança de endereço.  

Após esta constatação pelos profissionais, as estratégias precisaram 
ser readequadas concomitantemente aos contatos telefônicos, com o 
intuito de atingir um número maior de educandos, o que os levou a 
escrever ȰÃÁÒÔÁÓȱȢ Estas foram enviadas às famílias em parceria com as 
escolas, distribuídas com as atividades escolares, contendo uma escrita 
acolhedora que pudesse surpreendê-los, despertar um sentimento de 
pertencimento a um grupo e proporcionar momentos de integração em 
família. Obteve-se mais êxito do que com as ligações telefônicas, pois se 
constatou que todas as entregas foram realizadas. Quanto às devolutivas, 
teve-se pouco retorno das famílias e educandos, haja vista que as mesmas 
ficaram por livre escolha.   

Ampliando esta modalidade de envio de correspondências, 
produziu-se jogos e atividades com intenções psicopedagógicas, 
psicológicas e/ou fonoaudiológicas pensadas individualmente para 
contemplar as singularidades de cada educando. Com o objetivo 
específico de cada área técnica, além do fortalecimento do vínculo, os 
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jogos e orientações seguiram para serem realizados coletivamente. 
Este tinha a intenção de provocar o desenvolvimento cognitivo 
(atenção, concentração, lógica, espaço-temporal, criatividade, 
estratégia) e linguístico (fala, expressão, trocas de fonemas e 
grafemas) e, consequentemente, de estreitar os laços familiares e de 
convívio, promover a troca de experiências e aprendizagens e 
possibilitar um momento descontraído e de lazer mais significativo 
para os educandos e seus responsáveis (FIOCRUZ, 2020). A devolutiva 
dos jogos não fazia parte do objetivo central, no entanto, se fez 
necessária a continuidade dos contatos telefônicos, na busca de 
informações acerca do alcance dos jogos, do brincar do educando e 
das interações propiciadas, mesmo que de modo simplificado.  

Paralelamente ao trabalho desenvolvido junto aos educandos e sua 
família, surgiram queixas dos Especialistas em Assuntos Educacionais8 
referentes ao seu trabalho com os professores e os sentimentos de 
angústia em relação às dificuldades frente às novas modalidades de ensino 
não presencial. Diante desta demanda, promoveu-se reuniões virtuais por 
segmentos (ensino fundamental I, ensino fundamental II, EJA e Educação 
Infantil), com o intuito de propor uma escuta referente ao trabalho, as 
relações e possíveis obstáculos, com enfoque nos educandos público-alvo 
do NEII. A partir desta escuta, evidenciou-se outras demandas para a 
construção de um trabalho adaptado correspondente às condições 
impostas pelo estado atípico. Esse olhar para os especialistas e, 
consequentemente, para os educadores, tem relação com o entendimento 
de que esses profissionais precisam ser primeiramente cuidados, ouvidos e 
acolhidos, para que, em breve, façam o mesmo com os seus educandos. 
Essa proposta de intervenção junto da equipe de profissionais está em 
processo e perdurará ao longo do retorno das aulas presenciais. 

 
6 REFLEXÕES DOS ALCANCES, AFASTAMENTOS E À ESPERA DA 
NORMALIDADE 

 
Ao analisar o alcance dos objetivos e das propostas de 

continuidade do trabalho, acredita-se que, referente ao acolhimento e 
à manutenção do vínculo, tanto com as crianças como com as famílias, 
obteve-se êxito. Os objetivos acerca de oferecer meios para ampliar as 

 
8 Especialista em Assuntos Educacionais é a nomenclatura dada na RME em Biguaçu 
para o servidor que ocupa a função de Orientador Escolar ou Supervisor Escolar. 
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relações familiares não puderam ser medidos, pois os relatos tímidos 
não permitiram tal constatação. A comunicação escrita pelas cartas e 
pelas orientações dos jogos tiveram diferentes interpretações. 
Algumas famílias enviaram a mesma carta escrita pela Equipe com as 
respostas do educando, outras utilizaram folhas em branco, e 
algumas, ainda, após a utilização do jogo, encaminharam de volta com 
a escrita de sua experiência. Esses desencontros foram esclarecidos 
pelas ligações telefônicas, modo que se interpreta com mais clareza a 
fala e a compreensão do outro sobre cada situação. Entretanto, 
quanto às intervenções técnicas de cada profissional da Equipe 
Interdisciplinar com os educandos, observou-se a interferência 
considerável do distanciamento social, pois a mediação não se 
sustentou pela estrutura tecnológica e as estratégias propostas. 
Acredita-se que para efetivar um atendimento técnico que promova o 
desenvolvimento de aspectos cognitivos, da elaboração do 
pensamento, da linguagem, da comunicação, é essencial a interação e 
mediação presencial. Ao considerar as relações apontadas por 
Vygotsky e Luria (1996) para gerar o desenvolvimento humano e a 
aprendizagem, reitera-se que a aprendizagem não é, por si só, 
desenvolvimento, mas que ela pode conduzir ao desenvolvimento 
mental e que no nível de desenvolvimento potencial faz-se necessária 
a mediação na realização de tarefas e atividades, e nas interações e 
trocas entre seus pares. Portanto, como pensar um serviço de 
atendimento terapêutico educacional sem a mediação necessária para 
que as aprendizagens aconteçam? 

Todavia, esta crise, sem precedentes, colocou em evidência 
algumas fragilidades, provocou outros arranjos e proposições de 
atendimentos, e ampliou o olhar para o outro. Diante de um 
movimento de ruptura, a instabilidade gerada pelo caos e desordem 
instigou os profissionais a estruturarem seu trabalho de modo criativo 
e sensível, para não aumentar ainda mais a desigualdade educacional 
e para conceber o que se acreditou ser mais relevante e imprescindível 
nesse momento, o acompanhamento do equilíbrio emocional de cada 
educando, familiares e equipe pedagógica. 

As tomadas de atitudes com diferentes objetivos são instituídas 
por todos os espaços educativos e assistenciais e não apenas para 
estes momentos, mas que sejam mudanças necessárias e 
permanentes. Pensar essa continuidade é levar em consideração uma 
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escuta qualificada aos educandos e seus familiares, oportunizando o 
acompanhamento do processo de aprendizagem, o estado emocional 
e as relações interpessoais. 

Portanto, é importante equacionar todas as questões 
relacionadas ao retorno, não descuidando dos cuidados sanitários, 
mas levando em conta a saúde psicológica de toda comunidade 
escolar. Considera-se que as dificuldades de aprendizagem já 
existentes possam ter se acentuado, assim como as angústias. As 
ações em relação ao cuidado emocional dos educandos, educadores, 
funcionários da escola e familiares precisam ser vistas, para que sejam 
produzidos meios de escuta, acolhimento e estratégias articuladas 
com diferentes profissionais do ambiente escolar e dos espaços de 
atendimento especializados. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Enfim, é (re)contando a trajetória do NEII, seus objetivos e 

fundamentações com as leis, declarações e decretos, que se articula o 
fazer da Equipe Interdisciplinar deste setor da SEMED com as 
demandas e necessidades geradas por um estado de caos, em uma 
pandemia. Os serviços de atendimento especializados firmaram o 
propósito de incluir os educandos desta rede, não apenas o público da 
Educação Especial, mas todos que, de algum modo, apresentam 
comprometimento que reflete diretamente em seu desenvolvimento 
educacional e, em contrapartida, em seu bem-estar. 

As propostas contidas no Plano Emergencial nesse período 
corresponderam, em parte, à vicissitude do trabalho da Equipe 
Interdisciplinar, das psicopedagogas, psicóloga e fonoaudióloga, que, na 
tentativa de dar continuidade aos processos de atendimento, se 
estruturaram para dar suporte à comunidade educativa. 
Concomitantemente, a vivência nesse novo formato fez com que as 
profissionais sentissem o valor de seu papel diante da Política Pública de 
Educação Inclusiva, como uma maneira de tornar visíveis todos com 
alguma dificuldade educativa, desmistificando os gatilhos geradores do 
comprometimento no educando, e assessorando educadores e 
familiares, de forma a resguardar que as dificuldades do educando não se 
transformem em um permanente estado de deficiência intelectual. 
Muitos são os estereótipos eleitos para conceituar os educandos, que, 
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por menores que sejam os sinais de dificuldades, são sutilmente excluídos 
do sistema educacional brasileiro (GLAT; PLETSCH, 2012), assunto que 
sugerimos aprofundamento a partir de outras pesquisas nessa Rede. 
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Resumo: O presente artigo versa em torno dos desafios da docência em tempos 
de pandemia no contexto da Educação Infantil municipal, pois desdobramentos 
se tornam latentes nas práticas pedagógicas. Assim, visa à contemplação do 
real significado da docência na Educação Infantil, passando pelo uso das novas 
tecnologias como metodologia do fazer docente a distância na faixa etária 
abordada, quando e como se trabalhar com tecnologias midiáticas à distância 
na faixa etária abordada, bem como as políticas públicas referentes à Educação 
Infantil no contexto municipal e nacional  no preparo e suporte destes 
profissionais na linha de frente do trabalho remoto, que se dá em conjunto com 
a parceria das famílias nesta construção do fazer pedagógico compartilhado às 
crianças. Levantamos a problemática de como resignificar o fazer docente a 
distância a partir de uma pesquisa qualitativa com base nos estudos de alguns 
pesquisadores da área, como Martins filho (2020), Vigotysky (1984), Zabala 
(1998) e Moreira e Lara, e ainda leis e documentos legais como a Base Nacional 
Comum Curricular (2018).  
 
Palavras-chave: Docência Educação Infantil. Políticas públicas. Docência na pandemia. 
Reorganização pós-pandemia. 

 
 
1. INTRODUÇÃO: HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL 

 
No Brasil, a educação pública só teve início no século XX. Durante 

várias décadas, houve diversas transformações: a pré-escola não tinha 
caráter formal, não havia professores qualificados e a mão de obra era 
muitas vezes formada por voluntários, que rapidamente desistiam 
desse trabalho (MENDONÇA, 2012, p. 42). Em 1988, a Constituição 
define creche/pré-escola como direito da família e dever do Estado em 
oferecer esse serviço.  

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) reafirmou 
os direitos constitucionais em relação à Educação Infantil. Em 1994, o 
Ministério da Educação publicou o documento nominado Política 
Nacional de Educação Infantil, que estabeleceu metas como a 
expansão de vagas e políticas de melhoria da qualidade no 
atendimento às crianças, entre elas a necessidade de qualificação dos 
profissionais, que resultou no documento por uma política de 
formação do profissional de Educação Infantil.  
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Em 1996, com a promulgação da Emenda Constitucional, artigo 
62, da Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996, que cria a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), o artigo 62 foi pioneiro ao 
estabelecer a necessidade de formação para o profissional da 
Educação Infantil. Segundo a lei, a formação do educador desse 
segmento deve ser ȰÅÍ nível superior, admitindo-se, como formação 
mínima, a oferecida em nível médio, na modalidade .ÏÒÍÁÌȱȢ O texto 
reafirma, também, a responsabilidade constitucional dos municípios 
na oferta de Educação Infantil, contando com a assistência técnica e 
financeira da União e dos estados. 

A Educação Infantil passou a ser a primeira etapa da Educação 
Básica, integrando-se aos ensinos Fundamental e Médio e só então a 
Educação Infantil ganhou uma dimensão mais ampla dentro do sistema 
educacional, e a criança foi vista como alguém capaz de criar e estabelecer 
relações, um ser sócio-histórico, produtor de cultura e inserido nela e que, 
portanto, precisa de mais do que apenas o cuidado.  

Com o objetivo de oferecer parâmetros para a manutenção e a 
criação de novas instituições de Educação Infantil, o Ministério da 
Educação publicou, em 1998, o documento Subsídios para 
credenciamento e o funcionamento das instituições de Educação 
Infantil. No mesmo ano, visando à elaboração de currículos de 
Educação Infantil, cuja responsabilidade foi delegada pela LDB a cada 
instituição e seus professores, o ministério editou o Referencial 
Curricular Nacional para a Educação Infantil, como parte dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais.  

Um ano depois, em 1999, o Conselho Nacional de Educação (CNE) 
publicou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
Esses documentos são, hoje, os principais instrumentos para 
elaboração e avaliação das propostas pedagógicas das instituições de 
Educação Infantil do país. 

A Educação Infantil passa a ser vista como a junção do educar e 
cuidar. Cuidar no sentido de que as necessidades básicas da criança 
sejam atendidas e, educar, porque deve oferecer à criança 
possibilidades de descobertas e aprendizados. Precisa-se ter 
consciência de que se pode prepará-las desde muito cedo para o 
exercício da cidadania. A Lei 9.131/95. Art. 3º traz que  

 
ɍȣɎ III ɀ As Instituições de Educação Infantil devem promover em Suas Propostas 
Pedagógicas práticas de educação e cuidados que possibilitem a integração entre 
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os aspectos físicos, emocionais, afetivo-cognitivos/linguísticos e sociais da criança, 
entendendo que ela é um ser completo, total  e indivisível. [...] 
 

A Educação Infantil passa a ser vista não como um ȰÁÒÔÉÇÏ de 
ÌÕØÏȱȟ mas um direito a todas as crianças brasileiras. A Educação 
Infantil, para atender a essa nova demanda, necessita alterar suas 
práticas pedagógicas. Não há espaço legal para quem ainda percebe a 
creche como um lugar de mero cuidado com a criança, que ainda a vê 
como uma instituição essencialmente assistencialista. 

A proposta pedagógica é sem dúvida uma ferramenta 
importante, se não fundamental, para o sucesso do processo 
educacional. Segundo Zabala (1998, p. 28),  

 
a capacidade de uma pessoa para se relacionar depende das experiências que 
vive e as instituições educacionais são um dos lugares preferenciais, neste 
contexto, para se estabelecer vínculos e relações que condicionam e definam as 
próprias concepções pessoais sobre si mesmo e sobre os demais. 
 

A compreensão do currículo de Educação Infantil no contexto 
educativo atual tem o desafio pautado na nova Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), onde, no cotidiano da sala de aula, é imprescindível 
incluí-lo e aprender a integrá-lo no trabalho pedagógico que se realiza. 
Na concepção de Pacheco (2006), é destacado que: 

 
Não existe uma verdadeira e única definição de currículo que aglutine todas as 
ideias acerca da estruturação das atividades educativas, admite-se que o currículo 
se define, essencialmente, pela sua complexidade e ambiguidade. Trata-se de um 
conceito que não tem um sentido unívoco [...] (PACHECO, 2006, p. 34). 
 

A LDB ɀ Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394 ɀ foi promulgada em 20 
de dezembro de 1996 e, desde então, ela vem abrangendo os mais 
diversos tipos de educação: Educação Infantil (agora sendo obrigatória 
para crianças a partir de quatro anos); ensino fundamental; ensino médio 
(estendendo-se para os jovens até os 17 anos). Além de outras 
modalidades do ensino, como a educação especial, indígena, no 
campo e ensino a distância. 

É por meio da LDB que encontramos os princípios gerais da 
educação, bem como as finalidades, os recursos financeiros, a 
formação e diretrizes para a carreira dos profissionais da educação. 
Além disso, essa é uma lei que se renova a cada período, cabendo à 
Câmara dos Deputados atualizá-la conforme o contexto em que se 
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encontra a nossa sociedade. Desde sua promulgação, ocorreram 
inúmeras atualizações na LDB. A última atualização ocorreu em março 
de 2017, por meio da Lei nº 13.415 que: 

 
Altera as Leis nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho ɀ CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, 
de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui 
a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo 
Integral (BRASIL, 2017). 
 

Essas alterações visam à busca de melhorias para a educação, 
sempre primando pelo direito universal da educação para todos. No 
Art. 29 da lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, ȰÁ Educação Infantil, 
primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅȱ (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013). Deste modo, podemos afirmar que Educação Infantil é um lugar 
de descobertas e de ampliação das experiências.  

A Educação Infantil, desde século XIX, passou de um cuidado 
maternal ɀ simplesmente um ȰÏÃÕÐÁÒȱ o espaço de crianças para as 
novas demandas de trabalho ɀ para se aprimorar e evidenciar as 
necessidades e potencialidades da primeira infância.  

Nos dias de hoje, a criança passa a ser protagonista do processo 
evolutivo e educacional infantil, ligado diretamente às novas 
tendências pedagógicas educacionais. Segundo Kuhlmann (1999), 

 
[...] tomar a criança como ponto de partida exigiria compreender que, para ela, 
conhecer o mundo envolve o afeto, o prazer, a fantasia, o brinquedo e o 
movimento, a poesia, as ciências, as artes plásticas e dramáticas, a linguagem, a 
música e a matemática (JUNIOR, 1999, p. 45). 
 

Importante citar que, segundo Vygotsky (2008, p. 101), ȰÏ 
aprendizado é um aspecto necessário e universal do processo de 
desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente organizadas 
e especificamente ÈÕÍÁÎÁÓȱȢ Com isso, todo este aprendizado vai 
servir de conhecimentos para os processos de relações da criança em 
sua construção como individuo e suas relações com o mundo. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.415-2017?OpenDocument
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Tendo como base este contexto, é importante salientar que a 
docência na Educação Infantil se torna, de fato, teoricamente, um 
lugar de experimentações e vivências, onde os bebês e as crianças 
pequenas deveriam se tornar protagonistas de seu espaço-tempo. 
Permear este processo por meio das vivências cotidianas com o olhar 
para os pequenos detalhes e evidências deixadas pelos bebês e 
crianças ajuda-nos a construir um processo que é inerente à 
construção da criança como protagonista deste fazer e ser na 
Educação Infantil. 

 
As crianças pequenas atuam sobre o meio social do qual participam e apropriam-
se dos sentidos presentes no meio, reelaboram-nos manifestando 
individualmente seus modos de compreender o entorno. [...] não se está atento 
a essas constantes atuações dos bebês; eles estão observando, sentindo, 
tocando, apropriando-se e reelaborando o que pertencem e vivenciam no 
cotidiano (MARTINS FILHO, 2016, p. 58).  
 

Contudo, o pensar sobre a importância da Educação Infantil, não 
só como um local de acolhimento de crianças, mas como também um 
local de aprendizado e possibilidades de vivências e experimentações 
considerando as relações entres os envolvidos no processo dos autores 
e coautores deste aprendizado, pois a ȰÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁ essencial do 
aprendizado é que ele desperta vários processos de desenvolvimento 
internamente, os quais funcionam, apenas, quando a criança interage 
em seu ambiente de ÃÏÎÖþÖÉÏȱ (VYGOTSKY, 2008, p. 4). 

      
2. AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL E SUAS 
ALTERAÇÕES DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19 

 
O objetivo é conceituar, elencar as principais políticas públicas 

para a Educação Infantil e abordar a importância dessas leis para 
prática pedagógica e as influências das alterações dessas leis na prática 
pedagógica. As leis e as políticas públicas são fundamentais para a 
estruturação da educação no Brasil. A partir dessas leis são construídas 
as diretrizes curriculares, as propostas curriculares, currículos, 
projetos pedagógicos, Planejamentos, como também os documentos 
oficiais das unidades escolares como o projeto político pedagógico e, 
por fim, norteiam a prática pedagógica. 
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Constituição de 1988: Direito ɀ Igualdade ɀ Qualidade ɀ Municipalização ɀ 
Descentralização ɀ Cidadania. ECA/Lei 8.069/90 Direito ɀ Proteção Integral ɀ 
Garantia de prioridade ɀ Desenvolvimento Humano ɀ Cidadania ɀ Qualidade ɀ 
Igualdade ɀ Gratuidade ɀ Municipalização (BRASIL, 1988).  
 
LDB/Lei 9.394/96 Especificidade da Educação Infantil: 1º etapa da Educação 
Básica ɀ Focalização ao ensino básico ɀ Desenvolvimento integral ɀ Gratuidade 
ɀ Municipalização ɀ Estado mínimo ɀ Descentralização.  
 
PNE/Lei 10.172 Especificidade da Educação Infantil: 1º etapa da Educação Básica 
ɀ Focalização ao ensino básico ɀ Desenvolvimento integral ɀ Gratuidade. RCNEI 
(1998)  
 
Autonomia ɀ Identidade ɀ Educar ɀ Cuidar ɀ Polivalente ɀ Valores ɀ Habilidades 
ɀ Competências DCNEI (1999).  
 
Ética ɀ Identidade ɀ Autonomia ɀ Responsabilidade ɀ Solidariedade ɀ 
Respeitosamente Bem Comum ɀ Cidadania ɀ Educar Cuidar ɀ Gestão 
democrática (MOREIRA; SILVA, 2009). 
 

As leis acima servem como base para o trabalho pedagógico ɀ 
cada uma com sua importância. Nem sempre todas servem como base 
no mesmo momento, mas não poderiam deixar de ser citadas e diante 
da mudança que vivemos hoje interferiram significativamente na 
prática pedagógica. De forma abrupta, a realidade do convívio social 
teve mudanças bruscas, afetando toda a sociedade em nível mundial ɀ 
e a educação não ficou de fora.  

Conforme Coutinho e Côco (2020), temos, portanto, um 
quantitativo considerável de crianças, famílias, profissionais e gestores 
do ensino que, em função da pandemia, é desafiada a tratar as 
possibilidades de encaminhar o trabalho educativo na Educação 
Infantil nesses desafios. Junto à discussão dos procedimentos, ganha 
destaque a atenção aos princípios pedagógicos, que apontam na 
direção da defesa de Kohan (2020 apud PASCOAL; MACHADO, 2009) 
acerca da impossibilidade de fazer escola sem corpos presentes nessa 
associação nos manifestos, além da LDB (BRASIL, 1996 apud PASCOAL; 
MACHADO, 2009), que evidencia o chamamento às Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil DCNEI (BRASIL, 2009 
apud PASCOAL; MACHADO, 2009). 

De acordo com Gonçalves et al. (2020), segundo os dados da 
Organização das Nações Unidas para a educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), ȰΣΪΨ países determinaram o fechamento de escolas e 
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universidades. A decisão afeta cerca de 1,3 bilhão de crianças e jovens, o 
que corresponde a 73,8% de todos os estudantes do ÍÕÎÄÏȱȢ A 
alternativa foi buscar suporte nas tecnologias de informação. A Educação 
a Distância (EAD), que há anos buscava espaço no cotidiano escolar, se 
mostra agora a única alternativa existente. A solução se apresenta, 
contudo, como um problema a mais diante do fato de que nem a escola, 
o professor ou o aluno estão adequadamente preparados para esta nova 
modalidade, salvo algumas instituições, sobretudo privadas, que já 
utilizavam plataformas digitais como complementação ao ensino 
presencial. O Estado, a escola, os professores e os alunos, por outro lado, 
foram, em sua maioria, pegos de surpresa. 

 
No tocante à rede pública de ensino, a preocupação se estendia ao debate de 
que a tecnologia não poderia agravar ainda mais as diferenças sociais já 
existentes que a escola presencial tentava minimizar (Gonçalves; Silva; Ferreira; 
Souza; Paiva, 2020). 
 

Ao decorrer destes meses de pandemia muitas leis se 
destacaram, principalmente as que se referem à educação não 
presencial. Foram emitidos pareceres pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE), publicados vários decretos desde o âmbito federal 
como estadual e municipal.  

Com as leis, decretos, pareceres que nortearam a mudança que 
se fez necessária na estrutura e na prática do ensino no Brasil em todas 
as etapas da educação e na Educação Infantil não foi diferente. Por ser 
a primeira etapa da educação básica, precisou de adequações na 
estrutura de trabalho do professor, que passou a ser de forma remota, 
o que, de forma imprescindível, levou esses profissionais a uma nova 
realidade, passando a ter como ferramentas de trabalho as mídias e 
redes sociais. Para estruturar essa nova realidade, a Secretaria de 
Educação montou uma comissão para organizar e normatizar ɀ com 
base nas leis federais estaduais e municipais ɀ a prática pedagógica de 
forma a atender às necessidades educacionais dos alunos no processo 
de ensino aprendizagem. 

Na Educação Infantil, de forma lúdica interativa e integrativa, 
aproximando as famílias da unidade escolar por meio da mediação, 
que passou a ser remota, mas intensa, por intermédio de 
planejamento reuniões on-line, pesquisa e formação, muitas vezes de 
forma autônoma, tendo em vista a mudança abrupta da realidade em 
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virtude da pandemia da COVID-19, dificultando assim as ações práticas, 
pois diante da suspensão das aulas em âmbito mundial se fez 
necessário mudanças não somente na prática pedagógica, mas 
também nas leis que norteiam esta prática, evidenciando a estrutura 
deficitária das unidades de ensino público, na sua maioria sem 
laboratório de informática, sem estrutura de mídia e de acesso à 
internet para alunos e professores, expondo as necessidades de 
mudança na estrutura de ensino que pouco se utilizava dos recursos 
de mídias e obrigando os profissionais da educação a se aperfeiçoarem 
na utilização dessas mídias até mesmo de forma autônoma, pois a 
formação docente não aprofunda quanto à utilização desses recursos 
a mudança que se apresenta necessária diante dessa nova realidade. 
Nesse contexto, é fundamental, também, a criação e adoção de 
políticas públicas que venham suprir a falta de acesso à internet de 
alunos carentes. 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) atende a toda a 
educação básica, da creche ao ensino médio. Substituto do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério (FUNDEF), que vigorou de 1997 a 2006, o FUNDEB está em 
vigor desde janeiro de 2007 e se estenderá até 2020 (PORTAL DO MEC, 
2020). No dia 21 de julho de 2020, a Câmara de Deputados aprovou o 
texto-base da PEC 15/15, que torna o FUNDEB permanente. A participação 
da União no FUNDEB passará de 10% (modelo atual) a 23% até 2026. O 
aumento da contribuição será gradual. Em 2021, será de 12%; 2022, 15%; 
2023, 17%; 2024, 19%; 2025, 21%; e 2026, 23%.  
 

Tabela 1. Participação da União no FUNDEB 

Ano Porcentagem 

2020 10% 

2021 12% 

2022 15% 

2023 17% 

2024 19% 

2025 21% 

2026 23% 

 
No que diz respeito ao ȰÉÎÖÅÓÔÉÍÅÎÔÏ em Educação Infantil, uma 

parte da contribuição da União (cerca de 5% do valor repassado) deve ser 
destinada à Educação Infantil. Entre outras ÍÕÄÁÎëÁÓȢȢȢȱ  (SALAS, 2020). 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1198512


122 

Tendo em vista as políticas públicas e as verbas destinadas à 
educação citadas acima e diante da necessidade que durante a 
pandemia se tornou fundamental de acesso à internet e à utilização de 
recursos de mídia, os investimentos em equipamentos e salas de 
informática precisa se tornar prioridade por parte dos governantes e 
administradores da educação pública. O ensino a distância durante a 
pandemia teve uma expansão devido às medidas de isolamento social, 
mas o ensino a distância não é algo novo.  

 
A lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), em seu art. 80, já 
respaldava a utilização da EAD no ensino; Art.80. O Poder Público incentivará o 
desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos 
os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 1º A educação a 
distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 2º A União regulamentará 
os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos 
de educação a distância. 3º As normas para produção controle e avaliação de 
programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, 
caberão aos respectivos sistema de ensino, podendo haver cooperação e 
integração entre os diferentes sistemas (BRASIL,1996).  
 

Há previsão para o uso da EAD no ensino Fundamental e médio, com 
exceção da Educação Infantil e Ensino Especial. Dessa forma reza o Artigo 
32, 4º: ȰɍΡɎ ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância 
utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações 
ÅÍÅÒÇÅÎÃÉÁÉÓȱȢ Em relação ao Ensino Médio, dispõe o Artigo 36 11 que 
ȰÐÁÒÁ efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino 
médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer competências e firmar 
convênios com instituições de educação a distância com notório 
reconhecimento ɍȢȢȢɎȱ (BRASIL, 1996).  

As orientações e alterações na legislação referente à educação no 
Brasil durante a pandemia passaram por revisão, por alterações.  

De acordo com Gonçalves et al. (2020), o Ministério da Educação, 
por meio do Conselho Nacional de Educação (CNE), aprovou, em 24 de 
abril de 2020, diretrizes de orientação para a educação básica e 
superior a serem seguidas no período de pandemia do coronavírus. O 
material orienta estados e municípios sobre as práticas a serem 
adotadas, mas a reorganização de calendários, por exemplo, fica a 
critério dos sistemas de ensino.  

O CNE autorizou que as atividades não presenciais tais como 
videoaulas, plataformas virtuais, redes sociais, programas de rádio e 
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televisão e material impresso pudessem ser contadas como carga horária 
computável de acordo com deliberação de cada sistema de ensino. 
Autoriza, também, caso necessário, a reprogramação de férias, reposição 
em contraturno e sábados letivos. Essa decisão transfere para os estados 
a responsabilidade pela conclusão do ano letivo e, como sobrepeso, 
propõe uma virtualização e tecnologização que o país nunca incentivou 
ou financiou nos sistemas de ensino estatais outrora. 

 
Educação Infantil ɀ A orientação para creche e pré-escola é que os gestores 
busquem uma aproximação virtual dos professores com as famílias, de modo a 
estreitar vínculos e fazer sugestões de atividades às crianças e aos pais e 
responsáveis. As soluções propostas pelas escolas e redes de ensino devem 
considerar que as crianças pequenas aprendem e se desenvolvem brincando 
prioritariamente (ESTRELLA; LIMA, 2020). 
 

Quanto às políticas públicas do Município de Biguaçu, contam 
publicadas nas leis Municipais. A lei nº 1617, de 14 de dezembro de 2001, 
dispõe sobre o sistema Municipal de Educação e a lei nº 3558, de 23 de 
junho de 2015, o Plano Municipal de Educação com vigência em 2024, 
que traça diretrizes para a educação do município como a promoção 
humanística, científica, cultural e tecnológica do município, superação 
das desigualdades educacionais, entre outras...  

Tendo em vista as Diretrizes curriculares municipais e a proposta 
curricular do Município, as ações da Secretaria de Educação, 
juntamente com os representantes das unidades, Conselho Municipal 
de Educação e entidade sindical para a reestruturação e atendimento 
às famílias durante o início da pandemia da COVID-19 foram 
responsáveis pela readequação que ocorreu em âmbito mundial. 

No Município de Biguaçu foi de fundamental importância a 
formação dessa comissão para a criação do documento norteador. Fez 
falta a participação de representantes dos alunos, das associações de 
pais nessa construção, como também naquele momento de formação 
para os profissionais, como também estrutura de mídia de plataforma 
unificada ɀ déficit que ao longo dos meses foi aos poucos sendo 
corrigindo, embora ainda existam demandas e necessidades tanto dos 
alunos como dos profissionais e desafios a serem enfrentados até 
mesmo porque o estado de pandemia permanece. E as leis estão em 
constante reestruturação, readequação. 
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3. A EDUCAÇÃO INFANTIL MUNICIPAL NO CONTEXTO DA PANDEMIA 
 
No dia 11 de março do ano de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou pandemia mundial, apresentando o quadro 
dentro de um cenário alarmante e extremamente preocupante, com a 
descoberta do novo coronavírus, que provocou mudanças nos 
principais setores como economia, saúde e educação. As 
transformações e readaptações foram necessárias e fundamentais 
para que esse dito ȰÎÏÖÏ ÎÏÒÍÁÌȱ proporcionasse eficácia e se 
aproximasse o quanto possível do modelo utilizado até o presente 
momento. A instituição de pesquisa e desenvolvimento em ciências 
biológicas Fiocruz, que é considerada uma das principais instituições 
mundiais de pesquisa em saúde pública, fez o seguinte relato: 

 
A pandemia de Covid-19, causada pelo vírus SARS-CoV-2 ou Novo Coronavírus, 
vem produzindo repercussões não apenas de ordem biomédica e 
epidemiológica em escala global, mas também repercussões e impactos sociais, 
econômicos, políticos, culturais e históricos sem precedentes na história recente 
das epidemias (FIOCRUZ, 2020). 
 

A situação agravou-se e após a declaração e as orientações da 
OMS considerando ainda a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020 do 
Ministério da Saúde, que estabeleceu medidas para o enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (COVID-19) no Brasil, o Prefeito de Biguaçu, 
Ramon Wollinger, por meio do decreto nº 69/2020, de 18 de março de 
2020, decretou a suspensão das aulas em toda a rede municipal, como 
forma de minimizar o contágio pelo novo coronavírus. Sem qualquer 
preparação ou experiência, diante de uma pandemia sem 
precedentes, a área da educação se viu diante de uma situação atípica 
e desafiadora. De acordo com Vygostsky (apud FEITOSA, 2017): 

 
Na teoria Vygotskyana, as palavras e a linguagem são ferramentas de mudança, 
razão para se ressaltar a importância da fala, o poder do discurso e a presença do 
professor na relação com o pré-escolar. Quando se fala, quando se faz conhecer o 
pensamento através da linguagem, exterioriza-se a pessoa que se é. Nesse contexto, 
a linguagem é um signo mediador por excelência, uma vez que é através dela que se 
estabelece contato com o mundo da fala no qual se está inserido. 
 

A docência propriamente dita tornou-se algo que parecia distante e 
inalcançável. Emergindo em um novo contexto educacional, ainda não 
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conhecido, tateando pouco a pouco um fazer docente foi sendo criado 
para que o mínimo de contato entre crianças e pedagógico fosse 
estabelecido diante ao atual cenário de muitas incertezas e buscas por 
novos fazeres pedagógicos efetivos ao processo de ensino aprendizagem.  

Em vista dessa nova situação e de todos os desafios que começavam 
a se apresentar, um novo olhar sobre a docência surgiu e estudar uma 
maneira de não comprometer o real sentido da mesma que na Educação 
Infantil foi pensado, sendo que essa etapa da educação básica segue um 
viés mais complexo, embasado no contato, na interação e na troca de 
experiências que são fundamentais para o desenvolvimento da criança; 
onde ȰÆÁÚÅÒ ÄÏÃðÎÃÉÁȱ se faz dentro e fora de sala, nas rotinas, nas 
interações cotidianas, no afeto, nas rodas de conversa, nas brincadeiras, 
no parque com as outras crianças, em todo o espaço das creches e escolas 
de Educação Infantil, nos momentos de higiene, refeições e integrações 
com as outras turmas, e muito mais vivências de um multiverso riquíssimo 
de intensa ludicidade. 

Dentro desse contexto: 
 
É importante ressaltar a criança como sujeito histórico e de direitos que, nas 
interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade 
pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a 
sociedade, produzindo cultura (DCNEI, 2010, p. 12). 
 

Portanto, a respeito da docência e da Educação Infantil: ȰO 
trabalho do professor refletir, selecionar, organizar, planejar, mediar e 
monitorar as práticas e interações que vão promover o aprendizado e 
desenvolvimento das ÃÒÉÁÎëÁÓȱ (BNCC, 2019, p. 39). 

E como agir e planejar o atendimento na Educação Infantil a partir 
de uma situação pandêmica, onde estamos impossibilitados de 
exercer a interação por meio do contato ɀ que é a principal ferramenta 
para o processo de desenvolvimento da criança? A necessidade do 
distanciamento social significou compreender que a Educação Infantil 
não poderia ser exercida no seu inteiro, garantir todos os avanços 
almejados e muito menos alcançar todos os objetivos esperados para 
um ano letivo sem a possibilidade do contato e da interação. Todas as 
propostas dentro de um planejamento têm uma intencionalidade, um 
objetivo, um desafio, um ensinamento, uma vivência, uma experiência 
e muitas expectativas. Sendo assim, é importante destacar a definição 
de intencionalidade na BNCC (2019): 




